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Demonstração das mutações do patrimônio líquido     Adiantamento  Participação
     Ajuste de Lucro/ para futuro  não de
 Capital Reserva Reserva Prejuízo avaliação prejuízo do aumento  contro- 
 social legal de lucros acumulado patrimonial exercício de capital Total ladores Total
Saldos em 31 de dezembro de 2014 11.447 51 - (2.133) 646 - 900 10.911 23 10.934
Aumento/aporte de capital - - - - - - 512 512 - 512
Ajuste de avaliação patrimonial (debêntures) - - - - 1.309 - - 1.309 - 1.309
Prejuízo do exercício - - - - - (11.921) - (11.921) (11) (11.932)
Juros sobre debêntures - - - - (1.452) 1.452 - - - -
Transferências - - - (10.469) - 10.469 - - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2015 11.447 51 - (12.602) 503 - 1.412 811 12 823
Aumento/aporte de capital - - - - - - 5.173 5.173 - 5.173
Ajuste de avaliação patrimonial (debêntures) - - - - 781 - - 781 - 781
Prejuízo do exercício - - - - - (6.679) - (6.679) (5) (6.684)
Juros sobre debêntures - - - - (1.284) 1.284 - - - -
Acerto de debêntures - - 9.012 - - - - 9.012 - 9.012
Reversão de reserva legal - (51) - 51 - - - - - -
Transferências - - - (5.395) - 5.395 - - - -
Efeito dos acionistas não controladores - - - - - - - - (4) (4)
Saldos em 31 de dezembro de 2016 11.447 - 9.012 (17.946) - - 6.585 9.098 3 9.101

Demonstração do resultado abrangente Controladora Consolidado
 2016 2015 2016 2015
Prejuízo do exercício (6.679) (11.921) (6.679) (11.921)
Resultados abrangentes do exercício (6.679) (11.921) (6.679) (11.921)
Controladores (6.679) (11.921) (6.684) (11.932)
Não controladores - - 5 11

Demonstração do resultado Controladora Consolidado
 2016 2015 2016 2015
Receita operacional líquida - - 10.903 9.472
Custo dos imóveis vendidos - - (12.245) (13.422)
Lucro bruto - - (1.342) (3.950)
Despesas e receitas operacionais:
Despesas administrativas (12) (3) (1.689) (2.795)
Despesas comerciais - (8) (1.233) (1.689)
Resultado de equivalência patrimonial (5.382) (10.458) - -
 (5.394) (10.469) (2.922) (4.484)
Prejuízo operacional (5.394) (10.469) (4.264) (8.434)
Despesas fi nanceiras (1.285) (1.452) (2.719) (4.942)
Receitas fi nanceiras - - 565 1.750
 (1.285) (1.452) (2.154) (3.192)
Prejuízo antes do IR e contribuição social  (6.679) (11.921) (6.418) (11.626)
Despesa com IR e contribuição social - - (266) (306)
Prejuízo antes das participações 
 de não controladores (6.679) (11.921) (6.684) (11.932)
Participação de não controladores  - - 5 11
Prejuízo do exercício (6.679) (11.921) (6.679) (11.921)

Balanço patrimonial Controladora Consolidado
Ativo 2016 2015 2016 2015
Circulante 5.816 8.972 10.978 27.403
Caixa e equivalentes de caixa 1 1 380 539
Promitentes compradores de imóveis - - 5.368 13.261
Imóveis destinados à venda - - 4.365 13.454
Partes relacionadas 5.815 8.971 746 -
Outros ativos - - 119 149
Não circulante 3.282 6.132 10 42
Promitentes compradores de imóveis - - - 2
Outros ativos - - 10 22
Investimentos 3.282 6.132 - -
Imobilizado - - - 18
Total do ativo 9.098 15.104 10.989 27.445

Balanço patrimonial Controladora Consolidado
Passivo 2016 2015 2016 2015
Circulante - 11.968 1.606 23.900
Empréstimos e fi nanciamentos - 11.968 235 22.533
Fornecedores - - 140 155
Obrigações trabalhistas e tributárias - - 61 35
Imposto com recolhimento diferido - - 206 506
Distratos a pagar - - 958 623
Partes relacionadas - - 5 -
Outros débitos - - 1 48
Não circulante - 2.325 282 2.722
Provisão para demandas judiciais - - 282 397
Dividendos e remuneração de debêntures - 2.325 - 2.325
Patrimônio líquido 9.098 811 9.098 811
Capital social 11.447 11.447 11.447 11.447
Adiantamento para futuro 
 aumento capital 6.585 1.412 6.585 1.412
Reserva legal - 51 - 51
Ajuste de avaliação patrimonial - 503 - 503
Reserva de lucros (8.934) (12.602) (8.934) (12.602)
Participação de não controladores - - 3 12
 9.098 811 9.101 823
Total do passivo e do 
 patrimônio líquido 9.098 15.104 10.989 27.445

Brasil Incorporação 86 S.A. - CNPJ/MF nº 12.978.788/0001-94 - NIRE 353.003.925-15
Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2016 e 2015 (Em milhares de Reais)

Bento Odilon Moreira Filho - Diretor
Fabiana Nascimento Pereira Medeiros - Contadora CRC-GO 18.611/O-4

As Demonstrações Financeiras e Notas Explicativas completas, estão
à Disposição dos Acionistas, e Interessados na Sede da Companhia.

Demonstração dos fl uxos de caixa Controladora Consolidado
Das atividades operacionais: 2016 2015 2016 2015
Prejuízo antes do IR e CS (6.679) (11.921) (6.418) (11.626)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades 
 geradas pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização  - - 18 64
Provisão para demandas judiciais - - (114) 256
Resultado de equivalência patrimonial 5.382 10.458 - -
Juros sobre debêntures não pagos   1.284 1.452 1.284 1.452
Provisão para distratos - - 419 954
Atualização debêntures - (99) - (99)
 6.666 11.811 1.607 2.627

Variações nos ativos e passivos circulantes e não circulantes:
Decréscimo/(acréscimo) em ativos:
Promitentes compradores de imóveis - - 7.475 31.789
Imóveis destinados à venda - - 9.089 12.874
Outros ativos - - 41 20
(Decréscimo)/acréscimo em passivos:
Fornecedores - - (15) (502)
Obrigações trabalhistas e tributárias - - (539) (1.933)
Contas a pagar - - 286 316
 - - 16.337 42.564
Caixa líquido gerado (aplicado) nas 
 atividades operacionais (13) (110) 11.526 33.565
Fluxo de caixa das atividades de investimentos:
Investimentos (2.531) (1.103) - -
Redução de capital 3.900 1.302 - -
Caixa líquido gerado (aplicado) nas 
 atividades de investimentos 1.369 199 - -
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos:
Amortização de empréstimos 
 e fi nanciamentos (5.428) (600) (15.757) (35.710)
Partes relacionadas (745) - (741) -
Dividendos distribuídos (357) - (357) -
Adiantamento para futuro aumento de capital 5.174 512 5.174 512
Participação de não controladores - - (4) -
Caixa líquido gerado (aplicado) nas 
 atividades de fi nanciamento (1.356) (88) (11.685) (35.198)
Aumento (diminuição) de caixa 
 e equivalentes de caixa - 1 (159) (1.633)
Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício 1 - 539 2.172
No fi nal do exercício 1 1 380 539
Aumento (diminuição) de caixa 
 e equivalentes de caixa - 1 (159) (1.633)

Bento Odilon Moreira Filho - Diretor - CPF/MF 440.288.571-04
Fabiana Nascimento Pereira Medeiros

Contadora CRC-GO 18.611/O-4 - CPF/MF 641.431.711-04

EBM Desenvolvimento Urbano e Incorporações S.A. - CNPJ nº 20.376.370/0001-35 - NIRE 35.300.499.417
Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2016 e 2015 (Valores expressos em milhares de reais)

Balanço Patrimonial Controladora Consolidado
Ativo 2016 2015 2016 2015
Circulante 45 68 213.544 10.914
Caixa e equivalentes de caixa 39 65 56.451 5.572
Contas a receber - - 73.224 898
Imóveis destinados à venda - - 66.775 549
Partes relacionadas - - 10.099 2.926
Créditos diversos 6 3 6.995 969
Não circulante 211.322 7.658 140.341 20.807
Contas a receber - - 15.449 -
Partes relacionadas 445 1.497 641 4
Créditos diversos - - 282 64
Investimentos 210.877 6.161 108.232 18.092
Imobilizado - - 14.645 2.641
Intangível - - 1.092 6
Total do ativo 211.367 7.726 353.885 31.721 

Balanço Patrimonial Controladora Consolidado
Passivo 2016 2015 2016 2015
Circulante 6.580 4.059 56.812 24.125
Empréstimos e fi nanciamentos - - 22.319 -
Fornecedores 1 - 4.012 290
Obrigações trabalhistas e tributárias - - 2.877 1.360
Imposto com recolhimento diferido - - 2.620 -
Partes relacionadas 6.579 4.059 1.235 20.289
Outros débitos - - 4.802 2.186
Adiantamento de clientes - - 18.947 -
Não circulante 48 - 92.357 3.850
Empréstimos e fi nanciamentos - - 58.426 -
Imposto com recolhimento diferido - - 633 -
Partes relacionadas - - - 92
Provisão para demandas judiciais - - 14.671 758
Dividendos a pagar 48 - 8.468 -
Adiantamento de clientes - - 4.263 -
Outros débitos - - 5.896 3.000
Patrimônio líquido 204.739 3.667 204.739 3.667
Capital social 8.897 10 8.897 10
Capital a integralizar - (10) - (10)
Reserva legal 51 - 51 -
Reserva de lucros 195.791 3.667 195.791 3.667
Participação de não controladores - - (23) 79
Total do passivo 
 e do patrimônio líquido 211.367 7.726 353.885 31.721

Demonstração dos resultados Controladora Consolidado
 2016 2015 2016 2015
Receita operacional líquida - - 77.661 19.658
Custo dos imóveis vendidos - - (47.644) (8.177)
Lucro bruto - - 30.017 11.481
Despesas e receitas operacionais:
Despesas gerais e administrativas (294) (1) (11.846) (8.333)
Despesas comerciais - - (3.337) (19)
Outras despesas 
 e receitas operacionais, líquidas 16 (2.193) (3.025) (1.271)
Resultado de equivalência patrimonial 1.291 1.763 (9.453) (217)
Lucro (prejuízo) operacional antes 
 do resultado fi nanceiro 1.013 (431) 2.356 1.641
Receitas fi nanceiras 16 41 4.986 815
Despesas fi nanceiras (2) (2) (2.615) (232)
Lucro (prejuízo) antes do IR e da CS 1.027 (392) 4.727 2.224
Despesa com IR e CS (8) (10) (4.360) (2.593)
Lucro (prejuízo) antes da participação 
 de não controladores 1.019 (402) 367 (369)
Participação de não controladores - - 652 (33)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 1.019 (402) 1.019 (402)

Demonstração dos Controladora Consolidado
 resultados abrangentes 2016 2015 2016 2015
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 1.019 (402) 1.019 (402)
Total de resultados abrangentes 1.019 (402) 1.019 (402)
Atribuído ao controlador 1.019 (402) 367 (369)
Atribuído ao não controlador - - 652 (33)

Demonstração dos fl uxos de caixa Controladora Consolidado
Das atividades operacionais: 2016 2015 2016 2015
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 1.019 (402) 1.019 (402)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibi-
 lidades geradas pelas atividades operacionais
Participação de não controladores - - - 33
Provisão para demandas judiciais - - 2.428 (81)
Ajuste a valor presente de contas a receber - - (378) -
Juros e variação monetária sobre 
 empréstimos e fi nanciamentos - - 6.770 -
Resultado de equivalência patrimonial (1.291) (1.763) 9.453 217
Depreciação e amortização - - 625 391
 (272) (2.165) 19.917 158
Variações nos ativos e passivos
Decréscimo (acréscimo) em ativos:
Contas a receber - - (23.180) 824
Estoques - - (6.822) (113)
Outros ativos 38 (3) (6.244) 716
(Decréscimo) acréscimo em passivos
Fornecedores 1 - 3.722 97
Obrigações trabalhistas e tributárias - 1 1.517 (917)
Outros débitos 48 - 8.765 (2.230)
Adiantamento de clientes - - (13.392) -
 87 (2) (35.634) (1.623)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades operacionais (185) (2.167) (15.717) (1.465)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Investimentos em operações (11.271) 3.949 18.759 (8.043)
Ativo imobilizado e intangível - - (143) (248)
Caixa líquido gerado (aplicado) 
 nas atividades de investimentos (11.271) 3.949 18.616 (8.291)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos:
Empréstimos e fi nanciamentos - - 29.500 -
Partes relacionadas 3.572 (2.126) 11.376 5.836
Distribuição de lucros (1.039) - (1.039) 1
Aporte de capital 8.897 - 8.897 -
Participação de não controladores - - (754) (128)
Caixa líquido (aplicado) gerado
 nas atividades de fi nanciamentos 11.430 (2.126) 47.980 5.709
Aumento (diminuição) de caixa 
 e equivalentes de caixa (26) (344) 50.879 (4.047)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 65 409 5.572 9.619
No fi nal do exercício 39 65 56.451 5.572
Aumento (diminuição) de caixa 
 e equivalentes de caixa (26) (344) 50.879 (4.047)

Quantidade média de ações 
 disponíveis no exercício 8.896.500 - 8.896.500 -
Resultado básico por ação
 atribuível aos acionistas da Com-
  panhia durante o exercício (em R$) 0,11 - 0,11 -

As Demonstrações Financeiras e Notas Explicativas
completas, estão à Disposição dos Acionistas, 

e interessados na Sede da Companhia.

Demonstração das mutações Patrimônio atribuível aos acionistas controladores
 do patrimônio líquido Capital  Capital a Reserva Reserva  Participação de acionistas
 social integralizar legal de lucros Total não controladores Total
Saldos em 31 de dezembro de 2014 10 (10) - 4.069 4.069 174 4.243
Prejuízo do exercício - - - (402) (402) 33 (369)
Efeitos dos acionistas não controladores - - - - - (128) (128)
Saldos em 31 de dezembro de 2015 10 (10) - 3.667 3.667 79 3.746
Integralização de capital 8.887 10 - - 8.897 - 8.897
Equivalência refl exa em controladas - - - 9.011 9.011 - 9.011
Constituição de reserva legal - - 51 (51) - - -
Dividendos provisionados - - - (48) (48) - (48)
Distribuição de lucros desproporcionais - - - (1.039) (1.039) - (1.039)
Resultado de equivalência refl exa por incorporação - - - 183.232 183.232 (754) 182.478
Lucro líquido do exercício - - - 1.019 1.019 652 1.671
Saldos em 31 de dezembro de 2016 8.897 - 51 195.791 204.739 (23) 204.716

 Controladora
  2016 2015
Receita operacional líquida   -  225.000,00 
Impostos incidentes   -  (20.812,50)
Lucro bruto   -  204.187,50 
Receitas (despesas) operacionais:
 Resultado de equivalência patrimonial   905.418,07  (2.032.272,43)
Resultado antes das receitas
 e despesas fi nanceiras   905.418,07  (1.828.084,93)
Resultado antes da provisão para
 imposto de renda e contribuição social  905.418,07  (1.828.084,93)
 Imposto de renda corrente   -  (30.628,13)
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício   905.418,07  (1.858.713,06)
 Reserva legal   -  - 
Resultado líquido do exercício   905.418,07  (1.858.713,06)

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2016 2015
Lucro do exercício  905.418,07  (1.858.713,06)
 Ajustes para conciliar o resultado
  às disponibilidades geradas pelas
  atividades operacionais
 Equivalência patrimonial  (905.418,07)  2.032.272,43 
  -  173.559,37 
Decréscimo/(acréscimo) em ativos  30.628,13  (33.750,00)
 Impostos e contribuições  30.628,13  (33.750,00)
(Decréscimo)/acréscimo em passivos  (30.628,13)  51.440,63 
 Débitos com pessoas ligadas  20.812,50  - 
 Obrigações sociais, trabalhistas,
  tributárias e fi scais  (51.440,63)  51.440,63 
Caixa Líquido Gerado (Aplicado)
 nas Atividades Operacionais  -  191.250,00 
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Caixa Líquido Gerado (Aplicado)
 nas Atividades de Investimentos  -  - 
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos
 Juros sobre o capital próprio  -  (191.250,00)
Caixa Líquido Gerado (Aplicado)
 nas Atividades de Financiamentos  -  (191.250,00)
Aumento (Redução) Líquido
 de Caixa e Equivalentes de Caixa  -  - 
Caixa e Equivalentes de Caixa
 No início do exercício  1.000,00  1.000,00 
 No fi nal do exercício  1.000,00  1.000,00 
Aumento (Redução) Líquido
 de Caixa e Equivalentes de Caixa  -  - 

Demonstração de resultado

Demonstrações do fl uxo de caixa

Balanço patrimonial Controladora

ATIVO  2016 2015

Circulante   195.371,87  226.000,00 

 Caixa e equivalentes de caixa   1.000,00  1.000,00 

 Impostos e contribuições a recuperar   3.121,87  33.750,00 

 Outros créditos   191.250,00  191.250,00 

Não circulante   72.086.126,75  70.261.237,94 

 Investimentos  72.086.126,75  70.261.237,94 

   72.281.498,62  70.487.237,94 

Balanço patrimonial Controladora
PASSIVO  2016 2015
Circulante   -  51.440,63 
 Obrigações tributárias   -  51.440,63 
Não circulante   20.812,50  - 
 Débitos com pessoas e empresas ligadas  20.812,50  - 
Patrimônio líquido   72.260.686,12  70.435.797,31 
 Capital social   20.789.325,00  20.789.325,00 
 Ajuste de Avaliação Patrimonial  42.576.979,92  41.657.509,17 
 Reserva de lucros   8.356.726,49  7.496.579,33 
 Reserva legal   537.654,71  492.383,81 
   72.281.498,62  70.487.237,94 

JGE Administração e Participações S.A. - CNPJ: 19.499.814/0001-40

Demonstrações Financeiras - Exercício fi ndo em 31 de dezembro - Em milhares de reais

1. Contexto operacional: A JGE Administração e Participações S.A., 
possui sede em São Paulo - SP e tem por objeto a administração de bens 
próprios, a participação no capital de outras sociedades, como sócia ou 
acionista. A JGE é detentora de frações ideais dos seguintes empreendi-
mentos imobiliários, em sua grande maioria, shopping centers, localizados 
nas regiões Sul, Sudeste e Nordeste do país:
Participação indireta: Participação - %
Empreendimento Cidade – UF 2016 2015
São Luís Shopping São Luís – MA 8,50 7,50
Shopping Metrô Boulevard Tatuapé São Paulo – SP 7,50 7,50
Shopping Metrô Itaquera São Paulo – SP 7,50 7,50
Praia de Belas Shopping Center Porto Alegre – RS 7,50 7,50
Shopping Nova América Rio de Janeiro – RJ 4,00 4,00
Shopping Metrô Tatuapé São Paulo – SP 2,26 2,26
2. Apresentação e elaboração das demonstrações contábeis: As 
presentes demonstrações contábeis foram preparadas para atender às ne-
cessidades dos administradores da JGE Administração e Participações 

  Controladora e consolidado
     Ajustes de 
     avaliação
  Capital social Reserva de Reserva patrimonial Resultados
  subscrito lucros legal  Coligada acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2014   1.000,00  -  -  -  -  1.000,00
 Aumento de capital   20.788.325,00  -  -  -  -  20.788.325,00 
 Resultado do exercício   -  -  -  -  9.847.676,20  9.847.676,20 
 Transferência do resultado para reserva legal   -  -  492.383,81  -  (492.383,81)  - 
 Transferência do resultado para reserva de lucros   -  9.355.292,39  -  -  (9.355.292,39)  - 
 Realização de avaliação patrimonial - Refl exa   -  -  -  44.492.157,20  -  44.492.157,20 
Saldos em 31 de dezembro de 2014   20.789.325,00  9.355.292,39  492.383,81  44.492.157,20 -  75.129.158,40
 Resultado do exercício   -  -  -  -  (1.858.713,06)  (1.858.713,06)
 Transferência do resultado para reserva de lucros   -  (1.858.713,06)  -  -  1.858.713,06  - 
 Realização de avaliação patrimonial - Refl exa (Reclassifi cações)  -  -  -  (2.834.648,03)  -  (2.834.648,03)
Saldos em 31 de dezembro de 2015   20.789.325,00  7.496.579,33  492.383,81  41.657.509,17  -  70.435.797,31
 Resultado do exercício   -  -  -  -  905.418,06  905.418,06 
 Transferência do resultado para reserva legal   -  -  45.270,90  -  (45.270,90)  - 
 Transferência do resultado para reserva de lucros   -  860.147,16  -  -  (860.147,16)  - 
 Realização de avaliação patrimonial - Refl exa   -  -  -  919.470,75  -  919.470,75 
Saldos em 31 de dezembro de 2016   20.789.325,00  8.356.726,49  537.654,71  42.576.979,92 -  72.260.686,12

Demonstração das mutações do patrimônio líquido

Notas explicativas às demonstrações contábeis

Miguel Ethel Sobrinho - Presidente Contador: Antonio Marcos Zago -CRC-SP 1SP121621/0-S-SP

S.A. Desta forma a administração opta por apresentar apenas as demons-
trações contábeis da controladora, sem efetuar a consolidação dos seus 
investimentos em coligada e controlada. 3. Principais práticas contá-
beis: As principais práticas contábeis adotadas para a elaboração dessas 
demonstrações foram aplicadas de maneira uniforme em todo o exercício 
apresentado e compreendem: a. Apuração do resultado: O resultado é 
apurado pelo regime de competência. As receitas e custos decorreram, 
unicamente, da equivalência patrimonial. b. Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa e depósitos bancários 
à vista. c. Investimentos: As participações em controladas são avaliadas 
pelo método da equivalência patrimonial.
4. Caixa e equivalentes de caixa 2015
Bancos Conta corrente Investimentos Total
Caixa 0 1.000,00 1.000,00
5. Investimentos 
Descrição Participação 2016 2015
Participa 50% 72.086.126,75 70.261.237,94 (a)

A movimentação no período pode ser assim demonstrada:
Descrição 2015 Adição Baixa Equivalência patrimonial 2016
Participa Empreendimentos 
 Imobiliários e Participações Ltda 70.261.237,94 2.334.237,54 (1.414.766,80) 905.418,07 72.086.126,75 

a) Participa Empreendimentos Imobiliários e Participações Ltda.: 
A companhia tem como principal ativo as participações de 17% no São 
Luís Shopping, 15% no Shopping Metrô Boulevard Tatuapé, 15% no Shop-
ping Metrô Itaquera, 15% no Praia de Belas Shopping Center, 8% no Shop-
ping Nova América e 4,53% no Shopping Metrô Tatuapé.
6. Outros Créditos
Descrição 2016 2015
Juros sobre o capital próprio a receber 191.250,00 191.250,00

A companhia recebeu o crédito de juros sobre o capital próprio – “JCP”, da 
Participa, no valor de R$ 225.000,00 (R$191.250,00 líquido de IRRF). Em 
atendimento à legislação fi scal, o montante do JCP foi contabilizado como 
receita fi nanceira. 
7. Resultado de equivalência patrimonial 2016 2015
Descrição Receitas Despesas Líquido Líquido
Participa 905.418,07 - 905.418,07 (2.032.272,43)

8. Obrigações Tributárias 2016 2015
Descrição Líquido Líquido
Pis a recolher - 3.712,50
Cofi ns a recolher  -   17.100,00 
IRPJ  -   30.628,13 
  -   51.440,63
9. Capital social  2015
Sócios % Número de Ações R$
Miguel 
 Ethel Sobrinho 99,999995% 20.789.324 20.789.324,00
Fauze Ethel 0,000005% 1 1,00
  20.789.325 20.789.325,00
10. Receita Operacional Líquida 2016 2015
Descrição Líquido Líquido
Parcela de juros sobre o capital próprio da Participa 0,00 225.000,00
* A Administração aprovou o crédito de juros sobre o Capital Próprio - 
“JCP” na Participa Empreendimentos Imobiliários e Participações Ltda., no 
valor de R$ 450 mil (50% R$ 225 mil). Em atendimento à legislação fi scal, 
o montante do JCP foi contabilizado como despesa fi nenceira.

2RM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO S.A. CNPJ/MF nº 
13.077.546/0001-92 - NIRE 35300451911 - Extrato da Ata da As-
sembleia Geral Ordinária - Data, Hora e Local: 25/04/2017, às 
12h, na sede social em São Paulo/SP. Convocação: Dispensada. 
Presença: Totalidade. Mesa: Ricardo de Negreiros Ribeiro Mo-
raes, como Presidente, e René de Negreiros Ribeiro Moraes, como 
Secretário. Deliberações por unanimidade: (i) Aprovar, sem res-
salvas, o Relatório dos Administradores, o Balanço Patrimonial 
e as demais Demonstrações Financeiras referentes ao exercício 
social encerrado em 31/12/2016 (Anexo I), já aprovados pelo 
Conselho de Administração, em reunião realizada em 25/04/2017; 
(ii) Não distribuir dividendos, por ser incompatível com a situação 
financeira da Companhia, na forma prevista no artigo 202, §4º da 
Lei das S.A.; (iii) Reeleger para o Conselho de Administração da 
Companhia, os Srs.: (i) Ricardo de Negreiros Ribeiro Moraes, 
RG 30.271.078-4 SSP/SP e CPF 298.947.498-60, residente e 
domiciliado em São Paulo/SP, como Presidente do Conselho, 
respectivo termo de posse encontra-se no Anexo I; (ii) Manoel 
Lemos da Silva, RG 50.097.409-3, SSP-SP, e CPF 966.862.606-
06, residente e domiciliado em São Paulo/SP, como membro do 
Conselho, respectivo termo de posse encontra-se no Anexo II; e 
(iii) Daniel Wjuniski, RG 27101002-2 e CPF 302251498-00, resi-
dente e domiciliado em São Paulo/SP, como membro do Conselho, 
respectivo termo de posse encontra-se no Anexo III; todos com 
mandato de 2 anos. Ainda, os acionistas decidiram que 2 dos car-
gos permanecerão vagos, a serem preenchidos oportunamente 
por decisão dos acionistas; (iv) Fixar a remuneração global anual 
dos administradores da Companhia em até R$ 78.710,00, cuja 
distribuição se fará em atenção aos critérios fixados no caput do 
artigo 152, da Lei nº 6404/76; (v) Não instalar o Conselho Fiscal; e 
(vi) Autorizar o Conselho de Administração a praticar todo e qual-
quer ato útil ou necessário para a implementação e cumprimento 
das deliberações acima. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 
25/04/2017. JUCESP nº 266.756/17-7 em 14/06/2017.

Declaração à Praça 
Nave Projetos Arquitetonicos e Gerencia-
mento Ltda., com endereço na Rua Pará, nº 
126, cj.11, na cidade de São Paulo, vem decla-
rar a quem intereçar possa e a Praça em Ge-
ral, que acha-se extraviado o livro diário con-
tábil nº 08. São Paulo, 29 de junho de 2017.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  27/
06/17, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:1A903 -  CONTRATO: 3181640281701 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - AGENCIA 4010 - INTERLADOS
ENDERECO DO IMÓVEL: RUA GIUSEPPE TARTINI, S/N, APARTAMENTO 33,
LOCALIZADO NO 4° PAVIMENTO DO BLOCO A-2, JARDIM DOS MANACAS, PARQUE
RESIDENCIAL PALMARES, 32° SUBDISTRITO - CAPELA DO SOCORRO, SAO
PAULO/SP. CABENDO-LHE O DIREITO A 1 VAGA INDETERMINADA NO
ESTACIONAMENTO DESCOBERTO.

ANTONIO MARTINS DE CARVALHO, BRASILEIRO(A), FUNCIONÁRIO PÚBLICO,
CPF: 086.756.004-53, CI: 210.749-SSP-PB, SEPARADO JUDICIALMENTE e cônjuge,
se casado(a) estiver.

TERESA CRISTINA VIEIRA DOS SANTOS, BRASILEIRO(A), COMERCIÁRIA, CPF:
696.753.178-68, CI: 5.251.022-SSP-SP, SOLTEIRO(A), e cônjuge, se casado(a) estiver.

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

28 - 29 - 30/06/2017

EDITAL DE LEILÃO E DE INTIMAÇÃO DAS PARTES - A MM. Juiza de Direito Doutora Caren Cristina 
Fernandes de Oliveira da 2ª Vara Cível do Foro Regional X - Ipiranga - da Comarca de São Paulo/SP, 
na forma da lei, FAZ SABER, aos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar 
possa, que por este Juízo processam-se os autos da Execução ajuizada por Cezar Yoo Dellagatti e 
Outros contra Hipódromo Moveis e Utilidades Domésticas Ltda e Outros - Processo nº 0001683-
43.2003.8.26.0010, e que foi designada a venda dos imóveis abaixo descritos, através do portal eletrônico 
www.nacionalleiloes.com.br, em conformidade com do CPC e regulamentado pelo Provimento CSM 
1625/2009 do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo-SP, bem como a intimação do executados 
Hipódromo Moveis e Utilidades Domésticas Ltda, CNPJ: 46.550.430/0024-74 e/ou 46.550.430/0032-
84 e/ou 46.550.430/0029-89; bem como do senhor Mauro Kauffman, CPF 766.566.678-72; e da 
senhora Susana Cukrowicz Kauffman; e Senhora Isa Kauffman; e Senhora Mayra Kauffman; 
senhora Sonia Rodrigues Garcia; Espolio de Jacob Kauffman; para tomarem ciência das datas dos 
Leilões, nos termos do artigo 889, inciso I, do Novo CPC de acordo com as regras expostas a seguir: Do 
Imóvel - Os imóveis serão vendidos em caráter “AD CORPUS” e no estado em que se encontram. A 
descrição detalhada e as fotos do imóvel a ser apregoado estão disponíveis no portal www.nacionalleiloes.
com.br. Da Visitação - Constitui ônus dos interessados examinar os imóveis a serem apregoados. As visitas, 
quando autorizadas, deverão ser agendadas via e-mail contato@nacionalleiloes.com.br. Da Praça - A praça 
será realizada por Meio Eletrônico, através do portal www.nacionalleiloes.com.br. O 1º Leilão terá início 
no dia 03 de julho de 2017 às 11:00 horas e se encerrará aos 06 de julho de 2017 às 11:00 horas. 
Não havendo lance igual ou superior à importância da avaliação nos 3 (três) dias úteis subsequentes ao 
início do 1º Leilão; o 2º Leilão seguir-se-á sem interrupção, iniciando-se no dia 06 de julho de 2017 
às 11:01 horas e se encerrará no dia 27 de julho de 2017, às 11:00 horas. Do Valor Mínimo de 
Venda do Imóvel- No primeiro pregão, o valor mínimo para a venda dos imóveis apregoados será o valor 
da avaliação judicial. No segundo leilão, não serão aceitos lances inferiores a 50% (cinquenta por cento) 
do valor da avaliação judicial. Dos Lances - Os lances deverão ser ofertados pela Internet, através do Portal 
www.nacionalleiloes.com.br. Dos Débitos - Preza o artigo 130, parágrafo único do CTN, a sub-rogação 
em caso de débitos fiscais sobre o respectivo preço. Assim, o arrematante não se responsabilizará pelo 
pagamento de débitos fiscais e tributários incidentes sobre o imóvel arrematado, por se tratar de aquisição 
originária. Ficando responsável pelo pagamento dos débitos de outra natureza, tais como condomínio, 
água, luz e gás. Sendo dever do Arrematante a consulta dos débitos junto aos competentes órgãos e 
instituições, não podendo alegar desconhecimento de débitos e ônus existentes. Da Comissão Devida 
ao Leiloeiro - O arrematante deverá pagar ao Leiloeiro, a título de comissão, o valor correspondente a 
5% (cinco por cento) do preço de arrematação do imóvel. A comissão devida não está inclusa no valor 
do lance e não será devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo se a arrematação for desfeita 
por determinação judicial, por razões alheias à vontade do arrematante, deduzidas as despesas incorridas. 
Do Pagamento - O arrematante deverá efetuar o pagamento do preço do(s) imóvel(is) arrematado(s) no 
prazo de até 24 horas após o encerramento da praça, através de guia de depósito judicial em favor do 
Juízo responsável, sob pena de se desfazer a arrematação. Do Pagamento da Comissão - O pagamento 
da comissão do Leiloeiro deverá ser realizado em até 24 horas a contar do encerramento da praça, através 
de depósito bancário (Banco Santander, agência 1802, conta corrente 01.000697-8). Da Adjudicação 
- A partir da publicação do Edital, na hipótese de adjudicação do bem por qualquer uma das partes, 
o adjudicante ficará responsável pela comissão devida ao Leiloeiro, de 5% sobre 100% do valor do 
bem adjudicado. Da Remição da Execução - Se o executado pagar a dívida antes de adjudicado(s) ou 
alienado(s) o imóvel, deverá apresentar até a data e hora designadas para a praça, a guia comprobatória do 
referido pagamento, acompanhada de petição fazendo menção expressa quanto à remição da execução, 
sendo vedado para tal finalidade o uso do protocolo integrado. Neste caso, depois de publicado o edital, 
deverá o executado pagar a importância atualizada da dívida, mais juros, custas, honorários advocatícios 
e, a partir da publicação do Edital, o valor de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) ao Leiloeiro, para 
ressarcimento de despesas de leilão. Do Acordo - A partir da publicação do Edital, caso seja celebrado 
acordo entre as partes com suspensão da praça, fica o executado/exequente obrigado a pagar o valor de R$ 
1.500,00 (um mil e quinhentos reais) ao Leiloeiro, para ressarcimento de despesas de leilão. Dos Embargos 
- No caso de interposição de recurso, a arrematação poderá ser suspensa pelo MM. Juiz responsável. As 
demais condições obedecerão ao que dispõe o Novo CPC e o Provimento CSM nº 1.625/09, do TJSP. Todas 
as regras e condições da Praça estão disponíveis no Portal www.nacionalleiloes.com.br. Observação: A 
intimação do(s) executado(os), se realizará nos termos do artigo 889, inciso I, do Novo CPC. Imóveis a 
serem leiloados: 1) parte ideal de 3/4 do apartamento nº 31, localizado no 03º andar do Edifício 
Clary, à Rua Conego Eugenio de Leite, nº 318, nesta Capital no 20º Subdistrito (Jardim América), 
com a área útil exclusiva de 107,5000m2, área comum no condomínio de 26,9218 m2 e área total 
construída de 134,4218 m2, correspondendo-lhe uma quota parte ideal de 4,875573% no solo e 
demais coisas comuns. O Edificio Clary acha-se construido em terreno descrito na transcrição nº 
51.698 No l.3-Aq. Endereço do imóvel: Rua Conego Eugenio Leite, nº 318 - apto 31, São Paulo/
SP. Matrícula nº 49.072 - 13º CRI de São Paulo/SP. Contribuinte: 013.063.0114-9. Débitos IPTU: R$ 
2.177,42 (Em outubro de 2016). Avaliado em julho de 2015 por: R$ 450.000,00 (quatrocentos e 
cinquenta mil reais), que será atualizado na data do leilão. 2) Parte ideal de 3/4 do lote nº 11, da 
quadra 9, da 1ª gleba, do loteamento denominado “Cidade do Sol”, com a área de 1.130,00 Metros 
quadrados, com frente para o balão de retorno da rua 4, onde mede 20,00 metros; do lado direito 
confronta com a viela 4, onde mede 47,00 metros; do lado esquerdo confronta com os lotes 12, 2 
e 3, e 4, onde mede 59,50 metros; e nos fundos confina com o lote 10, onde mede 28,00 metros. 
Conforme Certificado pelo Oficial de Justiça, trata-se de um terreno localizado na área urbanizada 
do loteamento (boa localização), com acesso ao fornecimento de água, luz e telefonia. O lote está 
coberto por vegetação local, não possui construção, nem moradores. Endereço do imóvel: Rua 
4, Lote 11 - Quadra 9, Campos do Jordão/SP. Matrícula nº 13.944 - CRI de Campos do Jordão/SP. 
Inscrição: 04.251.011. Débitos de IPTU: R$ 1.798,10 (Em outubro de 2016). Avaliado em outubro 
de 2015 por: R$ 45.000,00, Que será atualizado na data do leilão. *** Valor da ação em março de 
2003: r$ 83.764,80. E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém alegue ignorância, e para 
que produza os efeitos de direito, expediu-se o presente EDITAL, que será publicado em jornal de grande 
circulação e afixado em local de costume. E, de acordo com o Novo Código de Processo Civil, será também 
disponibilizado na rede mundial de computadores através do no portal eletrônico: www.nacionalleilões.
com.br. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 04 de abril de 
2017. Caren Cristina Fernandes de Oliveira - Juiza de Direito.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0007036-44.2010.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina Nabarro Munhoz Rossi, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a Generoso Antonio da Silva Neto, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Fundação Armando
Alvares Penteado, objetivando a quantia de R$ 2.758,14 (janeiro de 2010), referente ao Instrumento Particular de Prestação de
Serviços Educacionais. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
22 de junho de 2017.

                           JORNAL “ O DIA ”    29 e 30 / 06 / 2017

29 e 30/06

Brindisi Administração e Participações S.A.
CNPJ 16.708.250/0001-10  NIRE 35300442598

ATA SUMÁRIA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 2017
DATA, HORA E LOCAL: em 28.04.2017, às 9:00 horas, na Avenida Paulista, 1938, 20º andar,  

em São Paulo (SP). MESA: Marcos Antonio De Marchi - Presidente e Carlos Roberto Zanelato -  

Secretário. QUORUM: totalidade do capital social. PRESENÇA LEGAL: administradores da 

Sociedade. DELIBERAÇÕES TOMADAS: as acionistas deliberaram, por unanimidade: 1. aprovar 

as Contas dos Administradores, o Balanço Patrimonial e a Demonstração de Resultado do 

exercício social encerrado em 31.12.2016, cuja publicação foi dispensada, consoante Artigo 

294, inciso II, da Lei 6.404/76; 2. compor a Diretoria com mandato anual até a Assembleia Geral 
Ordinária de 2018, elegendo-se Diretor Presidente MARCOS ANTONIO DE MARCHI, RG-SSP/SP 
7.653.026-7, CPF 163.564.188-85; e Diretores ELDER ANTONIO MARTINI, RG-SSP/SP 13.645.926,  
CPF 094.831.888-06, e RICARDO CRAVEIRO MASSARI, RG-SSP/SP 9.435.657-9, CPF 083.861.738-74, 
todos brasileiros, casados, engenheiros, domiciliados em São Paulo (SP), na Avenida Paulista, 1938, 
20º andar, que preenchem as condições prévias de elegibilidade previstas nos Artigos 146 e 147 
da Lei 6.404/76, conforme declarações arquivadas na sede da Sociedade; e 3. fixar a verba global e 
anual destinada à remuneração dos diretores em até R$ 36.000,00. ENCERRAMENTO: encerrados  
os trabalhos, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos. São Paulo (SP), 28 de 
abril de 2017. (aa) Marcos Antonio De Marchi - Presidente; Carlos Roberto Zanelato - Secretário; 

Acionistas: Elekeiroz S.A. (aa) Marcos Antonio De Marchi e Elder Antonio Martini - Diretor Presidente 

e Diretor, respectivamente; e Itaúsa Empreendimentos S.A. (aa) Rodolfo Villela Marino e Carlos  

Roberto Zanelato - Diretor Vice-Presidente e Diretor Gerente, respectivamente. Certificamos ser a 

presente cópia fiel da original lavrada em livro próprio. São Paulo (SP), 28 de abril de 2017. (aa) Marcos 

Antonio De Marchi - Presidente da Assembleia; Carlos Roberto Zanelato - Secretário da Assembleia. 

JUCESP sob nº 282.246/17-4 em 21.06.2017. (a) Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

SITE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 11.325.716/0001-85 - NIRE 35.300.388.178

Ata da Assembleia Geral Extraordinária da Site Empreendimentos e Participações S.A. (“Companhia”) 
realizada em 23 de março de 2017.

 1. Data, Hora e Local: Aos 23 dias do mês de março de 2017, às 09h00m, na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2.601, 5º andar. 2. Convocação: Edital de Convocação publicado 
conforme Lei nº 6.404/1976 no Diário Ofi cial do Estado de São Paulo em edições dos dias 14, 15 e 16 de 
março de 2017, às folhas. 84, 20 e 28, respectivamente, e no jornal “O Dia” em edições dos dias 14, 15 e 16 
de março de 2017, às fl s. 10, 10 e 9, respectivamente. 3. Presença dos Acionistas e Instalação da Assembleia: 
Presentes os acionistas titulares de ações representativas de mais de 75% (setenta e cinco por cento) do capital 
social total da Companhia, conforme assinaturas constantes no Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 
Por conseguinte, cumprido o quórum mínimo legal de um quarto do capital social exigido para instalação da 
assembleia. 4. Mesa: Presidente: João Antonio Zogbi Filho; e Secretário: Plínio Haidar Filho. 5. Deliberações: 
As seguintes deliberações foram tomadas por unanimidade dos acionistas presentes, sem quaisquer ressalvas 
ou emendas: 5.1. Autorizar a lavratura da ata a que se refere a presente assembleia geral em forma de sumário 
das decisões tomadas nos termos do artigo 130, §1º, da Lei nº 6.404/1976. 5.2. Consignar o recebimento das 
cartas de renúncias apresentadas pelos seguintes membros do Conselho de Administração da Companhia, 
representando a vacância da maioria dos cargos, os Srs.: (i) Fábio Penteado de Ulhôa Rodrigues (Presidente do 
Conselho de Administração), (ii) Armando Salvador Sorrentino, e (iii) Américo Géza Dénes; conforme documentos 
anexos à presente ata; 5.3.  Diante das renúncias apresentadas pelos membros da administração indicados 
acima, aprovar a eleição do Sr. Álvaro José Resende Assumpção, brasileiro, divorciado, engenheiro, portador 
do RG nº 224.921 emitido pela SSP/MG, CPF: 620.074.088-72, com endereço na Rua Deputado Laércio Corte, 
1.200 – Ap. 171 – Bl. A, Paraíso do Morumbi, CEP 05706-290 na Cidade e Estado de São Paulo, ao cargo de 
membro do Conselho de Administração da Companhia, que completará o prazo de mandato dos conselheiros 
que renunciaram, ou seja, com mandato pelo prazo de 2 (dois) anos a contar da assembleia geral ordinária 
e extraordinária da Companhia realizada em 31 de março de 2016. 5.4. Observando a quantidade mínima de 
membros exigida pela legislação aplicável e pelo Estatuto Social da Companhia, aprovar que 2 (dois) cargos de 
membros do conselho de administração da Companhia permaneçam vagos. 5.5. Tendo em vista a renúncia do 
membro do conselho de administração da Companhia que outrora ocupava o cargo de Presidente do Conselho 
de Administração, aprovar a indicação do Sr. João Antonio Zogbi Filho, brasileiro, casado, empresário, portador 
RG 5.884.074 - SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 029.532.968-83, residente e domiciliado na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, onde tem escritório na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2601, 5º andar, 
Jardim Paulistano, CEP: 01452-000, para o cargo de Presidente do Conselho de Administração e consignar que 
a referida indicação para o cargo de Presidente do Conselho de Administração é feita sem a solução ou alteração 
do prazo de mandato do Sr. João Antônio Zogbi Filho, acima qualifi cado, que permanecerá empossado pelo prazo 
de 2 (dois) anos a contar da assembleia geral ordinária e extraordinária da Companhia realizada em 31 de março 
de 2016 que o elegeu; 5.6.  Aprovar a proposta a ser apresentada a todos aos membros da administração da 
Companhia referente à renúncia temporária ao recebimento de pró-labore, considerando a situação econômico-
fi nanceira da Companhia; 5.7. Consignar que a administração da Companhia está em fase de desenvolvimento 
de um estudo acerca da potencial substituição dos advogados que conduzem a ação judicial promovida pela LMG 
Soares Participações Ltda. e que assessoram a Companhia. Ato contínuo, aprovar a recomendação, para futura 
aprovação defi nitiva pelo Conselho de Administração da Companhia em atenção ao Estatuto Social, no sentido 
de substituir os atuais advogados que conduzem a ação judicial promovida pela LMG Soares Participações 
Ltda. por Marcio Casado & Advogados e aprovar a contratação do escritório Amaral, Biazzo, Portela & Zucca 
Sociedade de Advogados (ASBZ Advogados) para a assessoria jurídica geral da Companhia; 5.8. Consignar que 
o novo membro do conselho de administração da Companhia ora eleito e presente nesta assembleia geral o Sr. 
Álvaro José Resende Assumpção, assim como o membro do Conselho de Administração já empossado e ora 
indicado para o cargo de Presidente do Conselho de Administração, o Sr. João Antonio Zogbi Filho aceitaram 
suas respectivas nomeações e tomaram posse de seus respectivos cargos nesta data em conformidade com 
termos de posse que integram a presente ata como seus Anexos I, e II, declarando, ainda, que não estão 
incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer atividades mercantis, bem como, 
para os devidos fi ns, declaram, ainda, sob as penas da lei, que não se encontram impedidos de exercer a o cargo 
de membros do conselho de administração da Companhia por força de lei especial, não estando condenados e 
não se encontrando sob efeito de condenação a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia 
popular, contra o sistema fi nanceiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações 
de consumo, a fé pública ou a propriedade. 5.9. Por fi m, tendo em vista que, por um lapso, constou no edital de 
convocação da presente Assembleia Geral Extraordinária referência ao cargo de “Vice Presidente do Conselho 
de Administração” e que referido cargo não é previsto nos atos constitutivos da Companhia, fi ca retifi cado o 
edital de convocação para excluir referências ao referido cargo e fi ca consignado que não houve deliberação na 
presente Assembleia Geral Extraordinária sobre a eleição de referido cargo. 6. Encerramento: Oferecida a palavra 
a quem dela quisesse fazer uso, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos e suspensa a 
assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual, após a reabertura da sessão foi lida, achada 
conforme, aprovada e assinada por todos os presentes e pelos membros da mesa. Assinaturas: Mesa: João 
Antonio Zogbi Filho, Presidente da Mesa; e Plínio Haidar Filho, Secretário da Mesa. Acionistas presentes: 
Rassum Empreendimentos e Participações Ltda. (p. Álvaro José Resende Assumpção, administrador), Antonio 
Augusto Miele, Deplan Desenvolvimento e Planejamento Imobiliário Ltda. (p. Armando Salvador Sorrentino, 
administrador), Eduardo de Alvares Otero Fernandes, Fábio Antonio Dabbur, Fabio Penteado de Ulhôa Rodrigues, 
JJLF Empreendimentos Imobiliários e Participações Ltda. (p. João Antonio Zogbi Filho, administrador), João Luiz 
Miele, HR Holding e Participações Ltda. (p. Plínio Haidar Filho, administrador), Jorge Carlos Nahas (representado 
por procuração por Armando Salvador Sorrentino, administrador de Deplan Desenvolvimento e Planejamento 
Imobilário Ltda.) e Roberto Carlos Nahas (representado por procuração por Armando Salvador Sorrentino, 
administrador de Deplan Desenvolvimento e Planejamento Imobilário Ltda.). Demais presenças: Álvaro José 
Resende Assumpção, membro eleito do Conselho de Administração da Companhia. São Paulo, 23 de março 
de 2017. Confere com o original lavrado em livro próprio. João Antonio Zogbi Filho - Presidente da Mesa. 
Plínio Haidar Filho - Secretário da Mesa. Registada na JUCESP  221.406/17-7, 16/05/2017, Flávia R.Britto 
Gonçalves – Secretaria Geral.

Amata Investimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 10.491.378/0001-99 - NIRE 35.300.387.520

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinaria de 25.11.2016
Data, hora, local: 25.11.2016, 9hs, na sede social, Rua Funchal, 263, 18º andar, São Paulo/SP. Convocação: Dispen-
sada. Presença: totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Dario Ferreira Guarita Neto; Secretário: Alexsandro 
Martins Holanda. Deliberações aprovadas: (i) O aumento do capital social, dos atuais de R$ 5.836.628,62, para R$ 
7.678.451,62, um aumento, portanto, de R$ 1.841.823,00, mediante a emissão de 537.860 novas ações ordinárias no-
minativas e sem valor nominal, pelo preço unitário de R$ 3,4244, que são integralmente ora subscritas pela acionista 
SAX lnvestimentos e Participações EIRELI, e integralizadas através de aporte de capital, em moeda corrente na-
cional no dia 30.11.2016, nos termos do Boletim de Subscrição constante do Anexo I, tendo os demais acionistas re-
nunciado ao direito de preferência na subscrição de novas ações. (ii) A alteração da redação do artigo 5º, caput, do Es-
tatuto Social, em decorrência do deliberado no item (i) acima: “ Artigo 5º. O capital social da Companhia é R$ 
7.678.451,62, dividido em 537.860 ações ordinarias, nominativas e sem valor nominal.” Encerramento: Nada mais, 
lavrou-se a ata. São Paulo, 25.11.2016. Acionistas: SAX lnvestimentos e Participações EIRELI, representada 
por Dario Ferreira Guarita Neto, Pangea - Assessoria Técnica S/S Ltda., neste ato representada por Roberto Silva 
Waack; Gilmar Bertoloti; Luciano Budant Schaaf; Alexsandro Martins Holanda, Ana Sarkovas e Dario 
Ferreira Guarita Neto. JUCESP nº 263.036/17-0 em 08.06.2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Embu S.A. Engenharia e Comércio
CNPJ nº 61.322.558/0001-88 - NIRE nº 35.300.049.373

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada na Forma, Local e Condições Abaixo
Data: 20 de março de 2017. Horas: 10:00 horas. Local: Sede social à Rua Ferreira de Araujo, nº 202 - 3º andar - Pinheiros - São Paulo/SP. 
Convocação: Pessoal. Presença: Totalidade dos membros do conselho de administração. Mesa Diretora: Presidente da Mesa - Fabio Luna 
Camargo Barros, Secretário da Mesa - Antonio Carlos Lichtenfels Giuzio. Ordem dos Trabalhos: Tendo em vista o disposto no capítulo III, 
artigo 11º, item G.1, do Estatuto Social, resolvem deliberar e outorgar à diretoria plenos poderes para, comprar, vender, permutar ou alienar o 
bem imóvel abaixo descrito, podendo, para tanto, assinar os documentos que forem necessários. Descrição do Bem: Imóvel denominado 
Sítio Pavone, com área total de 7,400ha, localizado na Estrada Mogi Dutra, Km 7,6 - Mogi das Cruzes - SP, descrito na Matrícula nº 8.231 do 
2º Cartório de Registro de Imóveis de Mogi das Cruzes, Cadastrado no INCRA sob o nº 638.234.017.809-4, e inscrito na Secretaria da Receita 
Federal sob o nº 2.405.146-2. Deliberações Finais: Deliberado e aprovado que fique constando nesta Ata que todas as deliberações foram 
votadas e aprovadas por unanimidade, abstendo-se de votar os impedidos por Lei. Lavrada, lida e achada conforme vai assinada pela Mesa 
e Conselheiros presentes. São Paulo, 20 de março de 2017. Presidente do Conselho - Fabio Luna Camargo Barros. Conselheiros - Antonio 
Carlos Lichtenfels Giuzio e Luiz Eulalio de Moraes Terra. A presente é cópia fiel da transcrita no Livro das Atas da Reunião do Conselho de 
Administração. Fabio Luna Camargo Barros - Presidente da Mesa; Antonio Carlos Lichtenfels Giuzio - Secretario da Mesa; Fabio Luna 
Camargo Barros - Presidente do Conselho; Antonio Carlos Lichtenfels Giuzio - Conselheiro; Luiz Eulalio de Moraes Terra - 
Conselheiro. JUCESP nº 284.258/17-9 em 23/06/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Edital de Citação – Prazo de 20 dias. PROCESSO Nº 0087533-11.2011.8.26.0002O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Regina de Oliveira
Marques, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a MARIA ROSINEIDE DA SILVA BRINQUEDO ME. (CNPJ.
Nº05.601.248/0001-21), que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de SÃO SABAS ENSINO DE
1º e 2º GRAU S/C LTDA, objetivando a cobrança da quantia de R$ 8.824,62(Janeiro/2012),corrigida pela
tabela pratica para calculo de atualização monetária dos débitos judiciais. Encontrando-se a mesma em lugar
ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por edital, para que em 15 dias, a fluir após o prazo de 20 dias contados
a partir deste edital, ofereça embargos monitórios ou pague a importância supra além de honorários advocatícios
no importe de 5% do valor atribuído à causa, ficando ciente de que na hipótese de não oferecimento de
embargos, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
07 de junho de 2017. 30/06 e 01/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002502-46.2015.8.26.0008. O MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível,
do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr. Luciano Gonçalves Paes Leme, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
Carmen Lucia Alves Rocha, CPF 913.259.605-78, que Fundação Hermínio Ometto lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança da
quantia de R$ 7.560,74 (fevereiro de 2015), decorrente do Termo de Adesão Contratual e Requerimento de Matrícula e Contrato
de Prestação de Serviços Educacionais, firmados pelas partes. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por
edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isenta de custas processuais), acrescido de honorários
advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o
mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. São Paulo, 20 de junho de 2017.

                           JORNAL “ O DIA ”    29 e 30 / 06 / 2017

29 e 30/06

Processo 0165830-29.2011.8.26.0100 (583.00.2011.165830) - Execução de Título Extrajudicial - Direitos e Títulos
de Crédito - Banco Bradesco S.a. - EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Físico nº:0165830-29.2011.8.26.0100. Classe:
Assunto: Execução de Título Extrajudicial - Direitos e Títulos de Crédito. Requerente: Banco Bradesco S.a. Requerido:
Hun Sik Kiung. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 dias PROCESSO Nº 0165830-29.2011.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Og Cristian Mantuan, na forma
da Lei, etc.FAZ SABER a(o) Hun Sik Kiung, R. NEWTON PRADO, 368, AP 73, BOM RETIRO - CEP 01127-000, São
Paulo-SP, CPF 232.716.098-70, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de
Banco Bradesco S.a., objetivando a quantia de R$ 45.016,83 (março de 2015), representada pela Cédula de Crédito
Bancário n° 187.930.654. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir
dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em
15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua
avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 07 de abril de 2017.

                          JORNAL “ O DIA ”    29 e 30 / 06 / 2017

29 e 30/06
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Relatório da administração
Em atendimento às disposições legais e estatuárias, submetemos à apreciação dos senhores acionistas as demonstrações financeiras, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2016. Tais informações vêm acompanhadas pelo relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações
financeiras, que foi discutido e revisado pela Administração. Estas demonstrações são elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e refletem a posição patrimonial e os resultados apurados. A Administração. São Paulo, 14 junho de 2017.

Consolidado Controladora
Ativo Nota Explicativa 2016 2015 2016 2015

Circulante
Caixa e equivalentes
de caixa 5  105.793  112.033 - -

Contas a receber e
outros recebíveis 6  2.816.105  2.812.628  96.764  99.723

Estoques  156.840  208.880 - -
Impostos e contribuições
a recuperar  80.047  83.486  1.718  1.959

Adiantamentos a fornecedores  98.057  75.329  167  21
Despesas antecipadas  2.816  3.841 -  20

Total do ativo circulante  3.259.658  3.296.198  98.649  101.723
Não circulante

Contas a receber e
outros recebíveis 6  719.500  712.860  57.524  50.555

Adiantamentos a fornecedores - 1.524 - -
Impostos e contribuições
a recuperar 16.950  25.430 - -

Imposto de renda e
contribuição social diferidos 114.559  88.540 - -

Permanente
Investimentos 7  50.759  57.616  794.572  960.511
Imobilizado 8  218.635  284.764  8  11
Intangível 9  794.684  773.611 - -

Total do ativo não circulante  1.915.087  1.944.346  852.104  1.011.077

Total do ativo  5.174.744  5.240.544  950.753  1.112.800

Consolidado Controladora
Passivo Nota Explicativa 2016 2015 2016 2015
Circulante

Fornecedores e outras
contas a pagar  288.264  659.198 103.510  92.096

Empréstimos e
financiamentos 10  364.129  281.894 -  68

Debêntures 11  336.653  29.176 - -
Instrumento financeiro
derivativo  2.082  5.191 - -

Provisões e encargos
trabalhistas  41.662  64.759  187  459

Obrigações fiscais  49.401  298.756  26  70
Adiantamento de cliente  48.664  551.160  -  2.477

Total do passivo circulante  1.130.855  1.890.134 103.723  95.170
Não circulante
Fornecedores e outras
contas a pagar  494.994  3.164 672.803  676.762

Empréstimos e
financiamentos 10  687.310  724.136 - -

Debêntures 11 1.387.260  1.667.244 - -
Instrumento financeiro
derivativo 13  882  8.526 - -

Obrigações fiscais  246.225  64.164 - -
Imposto de renda e
contribuição social diferidos  416.137  414.529 - -

Provisão para contingências 12  69.214  38.430 - -
Provisão para perdas
em investimentos 7  13.399  10.741 - -

Instrumento financeiro com
acionista não controlador -  68.357 - -

Adiantamento de cliente  552.810 - - -
Total do passivo não circulante 3.868.231  2.999.291 672.803  676.762
Patrimônio líquido

Capital social 15  312.492  312.492 312.492  312.492
Rerserva Legal - 17.560 -  17.560
Prejuizos acumulados  (138.265) -(138.265) -
Ajuste de avaliação patrimonial -  10.816 - 10.816

Patrimônio líquido atribuível
aos controladores 174.227  340.868 174.227  340.868

Participação de não controladores  1.431  10.251 - -
Total do patrimônio líquido 175.658  351.119 174.227  340.868
Total do passivo e
patrimônio líquido 5.174.744  5.240.544 950.753  1.112.800

Galvão Participações S.A. - em recuperação judicial
CNPJ nº 11.284.210/0001-75

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2016 e 2015
(Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Capital social Reservas Ajustes de Participação Total do
Subscrito e Reserva Prejuizos avaliação Lucros de não patrimônio

Subscrito A integralizar integralizado Legal de lucros Acumulados patrimonial acumulados Total controladores líquido
Saldos em 1º de janeiroo de 2015  327.000  (14.508)  312.492  45.246  399.673 -  10.816 - 768.227  13.209  781.436
Resultado do exercicio - - - - - - - (427.359)  (427.359) - -
Alienação de investimentos - - - - - - - - -  22.012  22.012
Transferência para compensação do Prejuízo - - -  (27.686)  (399.673) - -  427.359 - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2015  327.000  (14.508)  312.492  17.560 - -  10.816 -  340.868  10.251  351.119
Alienação de investimentos - - - - - - - - - (8.820)  (8.820)
Resultado do exercício - - - - - (166.641) - -  (166.641)  (166.641)
Transferência para compensação do Prejuízo - - -  (17.560) -  28.376  (10.816) - - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2016  327.000  (14.508)  312.492 - - (138.265) - - 174.227  1.431  175.658

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2016 e 2015
(Em milhares de Reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa
Em 31 de dezembro de 2016 e 2015 - (Em milhares de Reais)

Fluxo de caixa das atividades Consolidado Controladora
operacionais 2016 2015 2016 2015
 Resultado do exercício  (166.641) (427.359) (166.641) (427.359)
Provisão para crédito de liquidação
duvidosa  21.565  32.652 - -

Depreciação e amortização  41.888  116.523  3  16
Baixa de imobilizado e intangível  26.072  5.528 - -
Resultado da equivalência patrimonial  421  13.023  166.629  394.059
Provisão para contingências  30.784  5.396 - -
Impostos de renda e contribuição
social diferidos  (18.426)  (38.511) - -

PIS e COFINS diferidos  (710)  (3.498) - -
Variação no valor justo de
instrumento financeiro  (5.596)  10.147 - -

Juros sobre atualização do contas
a receber de clientes e outros
investimentos  (11.537)  (12.461) - -

Juros incorridos de empréstimos
e financiamentos  (171.539)  244.303  111  22.696

Imposto de renda e contribuição
social provisionados  (6.458)  3.713 - -

 (260.177)  (50.544)  102  (10.588)
Aumento (Diminuição) em
ativos operacionais

Outros investimentos - 110.852 - -
Contas a receber e outros recebíveis  (19.432) (824.061)  (4.010)  (34.680)
Estoques  52.040  20.830 - -
Impostos e contribuições a recuperar 11.919  78.949  241  (114)
Adiantamentos a fornecedores  (21.204)  179.574  (146)
Despesas antecipadas  1.025  3.805  20  (20)
Imposto de renda e contribuição
social diferidos  (7.593)  (4.463)

Aumento (Diminuição) em
passivos operacionais

Fornecedores e outras contas
a pagar  120.896  43.788  7.455  621.207

Instrumento financeiro derivativo  (10.753)  7.374
Provisões e encargos trabalhistas  (23.097)  (26.456)  (272)  421
Obrigações fiscais  (67.294)  83.987  (44)  8
Imposto de renda e contribuição
social a pagar  8.066  (4.045) - -

Adiantamento de cliente  50.314  522.077  (2.477)  2.477
Imposto de renda e contribuição
social diferidos -  6.138 - -

Provisão para contingências  -  32 - -
Provisão para perdas em
investimentos  2.658  1.194 - -

Instrumento financeiro com
acionista não controlador  (68.357)  (31.366) - -

Caixa líquido das atividades
operacionais  (230.989)  117.665  869  578.711

Fluxo de caixa das atividades
de investimentos
Investimentos  6.436  (31.685)  (690)  1.699
Imobilizado  (1.831)  (96.720) - -
Intangível  (21.073)  (99.071) - -
Caixa líquido das atividades
investimento  (16.468) (227.476)  (690)  1.699

Fluxo de caixa das atividade
de financiamentos
Empréstimos e financiamentos  222.544  (607.312)  (179)  (26.609)
Debêntures  27.493  452.911 - (643.884)
Aquisição de participação
de não controladores  (8.820)  (2.958) - -

Caixa líquido das atividades
investimento  241.217  (157.359)  (179)  (670.493)

Aumento (redução) líquida em
caixa e equivalentes de caixa  (6.240) (267.170)  -  (90.083)

Caixa e equivalentes de caixa
no ínicio do período  112.033  379.203 -  90.083

Caixa e equivalentes de caixa
no fim do período  105.793  112.033 - -

Variação das contas caixa/bancos
e equivalentes de caixa  (6.240) (267.170)  -  (90.083)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Diretor Presidente - Mário de Queiroz Galvão
Diretor Vice Presidente Executivo - Eduardo de Queiroz Galvão

Presidente - Mário de Queiroz Galvão

Conselheiros:

  José Gilberto de Azevedo Branco Valentim                  José Rubens Goulart Pereira Contador: Claudio Berloffa Junior - CRC/SP nº 1SP216997/O-8

Diretor Corporativo - Edison Martins
Diretor Jurídico - Guilherme Ferreira Gomes de Luna

 As Demonstrações Financeiras na íntegra e Parecer dos Auditores Independentes da Approach Auditores, encontram-se disponíveis no site da Companhia www.galvao.com.

Consolidado Controladora
Nota Explicativa 2016 2015 2016 2015

Receita operacional líquida  755.651  1.337.662 - -
Custo dos serviços prestados  (555.208) (1.235.390)  (281)  (1)
Lucro (prejuízo) bruto  200.443  102.272  (281)  (1)
Despesas operacionais

Comerciais  (37.230)  (48.332) - -
Administrativas e gerais  (221.159)  (304.167)  (2.452)  (5.681)
Outras receitas (despesas)
líquidas  12.297  1.978  2.757  (16.927)

 (246.093)  (350.521)  305  (22.608)
Resultado antes das receitas
(despesas) financeiras
líquidas e impostos  (45.650)  (248.249)  24  (22.609)
Receitas financeiras  45.906  52.654  75  276
Despesas financeiras  (203.131)  (295.436)  (111)  (27.894)

Despesas financeiras líquidas  (157.225)  (242.782)  (36)  (27.618)
Participação nos lucros das
empresas investidas por
equivalência patrimonial 7  (421)  3.904  (166.629)  (377.132)

Resultado antes dos impostos  (203.296)  (487.127) (166.641) (427.359)
Imposto de renda e contribuição
social corrente  (6.458)  (3.713) - -

Imposto de renda e contribuição
social diferidos  18.426  38.511 - -

Resultado do exercício  (191.328)  (452.329) (166.641) (427.359)
Resultado atribuível aos:

Acionistas controladores (166.641)  (427.359) (166.641) (427.359)
Acionistas não controladores  (24.687)  (24.970) - -

Resultado do exercício (191.328)  (452.329) (166.641) (427.359)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações de resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015 - (Em milhares de Reais)

Composição da DiretoriaComposição do Conselho de Administração

Consolidado Controladora
2016 2015 2016 2015

Resultado do exercício antes
da participação dos acionistas
não controladores  (191.328)  (452.329)  (166.641)  (427.359)

Resultado abrangente total  (191.328)  (452.329)  (166.641)  (427.359)
Resultado abrangente atribuível aos:
Acionistas controladores  (166.641)  (427.359)  (166.641)  (427.359)
Acionistas não controladores  (24.687)  (24.970) - -
Resultado abrangente total  (191.328)  (452.329)  (166.641)  (427.359)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações de resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015 - (Em milhares de Reais)

HOUSTON S/A – Empreendimentos e Participações
CNPJ/MF 53.811.196/0001-60

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS FINDAS EM 31/12/2016 E 31/12/2015
As Demonstrações Financeiras estão sendo apresentadas em milhares de reais. Até 31 de dezembro de 2009 
foram apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições 
contidas nas Leis 6.404/76, 11.638/07 e 11.941/09, pronunciamentos técnicos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPCs, tendo optado pela adoção do Pronunciamento Técnico CPC PME - 
Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas e nas normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade. 
A partir de 1º de janeiro de 2010 a administração optou pela convergência do sistema contábil brasileiro para as 

Normas Internacionais de Contabilidade – “IFRS”, sempre considerando a relação custo x benefício e a relevância 
das informações a serem divulgadas, a principal mudança se deu pela adoção do Valor Justo no Ativo Imobilizado, 
CPCs 27 e 28 e ICPC 10 – ICPC – Interpretação sobre a Aplicação Inicial ao Ativo Imobilizado e à Propriedade para 
Investimentos, os demais CPCs decorrentes das aplicações das demais normas não tiveram impacto relevante nas 
demonstrações financeiras apresentadas. Em abril de 2013 teve início a expansão do Shopping São Luís, a 
inauguração ocorreu no dia 06 de maio de 2014.

Balanços Patrimoniais - Ativo 2016 2015
Circulante 194.350 188.037
Caixa e equivalentes de caixa 3.510 9.300
Contas a receber de clientes 2.093 1.354
Estoques de unidades imobiliárias (2) 188.375 177.052
Dividendos propostos a receber 100 72
Impostos a compensar 81 70
Demais créditos a receber 191 189
Não Circulante 20.708 25.207
Realizável a Longo Prazo 2.870 3.461
Contas a receber de clientes e coligadas 979 1.621
Estoques de unidades imobiliárias 443 423
Incentivos fiscais - Finor 17 17
Contrato de Mútuo - Louvre Magazine 1.431 1.400
Investimentos 17.612 21.492
Participações societárias (1) 17.612 21.492
Imobilizado 195 214
Equipamentos CPD e Software 50 27
Móveis e utensílios 57 66
Veículos 88 121
Intangível 31 40
Total do Ativo 215.058 213.244

Demonstrações dos Resultados 2016 2015
Receita Operacional Bruta 26.609 24.590
Aluguéis e receitas do Shopping São Luís 26.506 23.368
Vendas de unidades imobiliárias 103 1.222
(-) Deduções da receita bruta-Impostos e Descontos   (3.226) (2.621)
Receita Operacional Líquida 23.383 21.969
(-) Custos das unidades imobiliárias vendidas (7.576) (6.810)
Lucro Bruto 15.807 15.159
(-) Despesas Operacionais: (2.904) (2.150)
Administrativas (2.658) (1.825)
Tributárias (146) (169)
Depreciação e amortizações (59) (53)
Perdas estimadas nos recebíveis (41) (103)
(+) Lucro da equivalência patrimonial 549 479
(+) Dividendos e demais receitas 606 1.123
Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro 14.058 14.611
(+) Receitas financeiras líquidas 1.118 1.373
Lucro antes dos Impostos 15.176 15.984
(-) IRPJ e CSLL (3.043) (2.706)
Lucro Líquido do Exercício 12.133 13.278
Quantidade por lote de mil ações 439.039 429.993
Lucro líquido básico por ações em Reais - R$ 0,0276 0,0309

Demonstrações dos Valores Adicionados 2016 2015
Receita da Atividade Imobiliária 26.609 24.590
(-) Custo da atividade imobiliária (10.413) (8.927)
(-) Despesas administrativas (90) (70)
(-) Depreciação e amortizações (59) (53)
(-) Perda estimada nos recebíveis (41) (103)
Valor Adicionado Líquido 16.006 15.437
(+) Lucro da equivalência patrimonial 549 479
(+) Receitas financeiras 1.679 2.518
Valor Adicionado Total a Distribuir 18.234 18.434
Distribuição do Valor Adicionado 18.234 100% 18.434 100%
Empregados 693 3% 612 3%
Governo 4.353 23% 4.085 23%
Acionistas 3.912 19% 3.585 19%
Aluguéis e juros 5
Lucros retidos 9.271 55% 10.152 55%

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Direto 2016 2015
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 6.881 13.807
Recebimentos 11.541 17.373
Recebimentos de aluguéis 9.272 8.978
Recebimentos da venda de imóveis 590 7.273
Demais recebimentos 1.679 1.122
Pagamentos (4.660) (3.566)
Fornecedores de serviços (540) (447)
Salário e pró-labore (1.752) (1.071)
Tributos e encargos sociais (2.277) (1.978)
Despesas administrativas (91) (70)
Caixa líquido consumido pelas atividades
  de investimentos (15.837) (4.273)
Investimentos em estoques e imobilizados (7.727) (2.226)
Pagamento de dividendos aos acionistas (12.507) (2.131)
Recebimento de dividendos - Houston NE 4.397 84
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamentos 3.166 (1.400)
Recebimento de recursos dos acionistas-aumento de capital  3.166 -
Empréstimos para o Louvre Magazine - contrato de mútuo - (1.400)
Variação líquida de caixa (5.790) 8.134
Caixa e equivalentes de caixa em 31/12/2014 - 1.166
Caixa e equivalentes de caixa em 31/12/2015 9.300 9.300
Caixa e equivalentes de caixa em 31/12/2016 3.510 -

Demonstrações das Mutações 
do Patrimônio Líquido
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 Resultado  

Abrangente

Total do 
Patrimônio 

Líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2013 63.709 969 1.212 2.284 12.901 51.489 13 132.577
Aumento de Capital-AGO 17/06/14: Com reservas 2.181 (969) (1.212) - - - - -
Dividendos Adicionais Propostos 12.901 - - - (12.901) - - -
Integralização de capital subscrito 800 - - - - - - 800
Proposta de destinação do lucro:
Lucro Líquido do Exercício - - - - 10.096 - - -
Constituição da Reserva Legal - 505 - - (505) - - 10.096
Reserva de Incentivo Fiscal Reflexa - - 1.068 - (1.068) - - -
Dividendos Mínimos Obrigatórios - - - - (2.131) - - (2.131)
Ajustes de Avaliação Patrimonial/Coligadas: - - - - - (4) - (4)
Saldo em 31 de dezembro de 2014 79.591 505 1.068 2.284 6.392 51.485 13 141.338
Aumento de Capital - AGO 31/08/15:
Com Reservas e dividendos adicionais 7.966 (505) (1.068) - (6.392) - - 1
Proposta de destinação do lucro:
Lucro Líquido do Exercício - - - - 13.278 - - 13.278
Constituição da Reserva Legal - 664 - - (664) - - -
Reserva de Incentivo Fiscal Reflexa - - 108 - (108) - - -
Dividendos Mínimos Obrigatórios - - - - (3.126) - - (3.126)
Ajustes de Avaliação Patrimonial/Coligadas - - - - - (7) (3) (10)
Saldo em 31 de dezembro de 2015 87.557 664 108 2.284 9.380 51.478 10 151.481
Aumento de capital-AGO 18/07/16: Com Reservas           772 (664) (108) - - - - -
Em dinheiro 3.166 - - - - - - 3.166
Distribuição de dividendos adicionais - - - - (9.380) - - (9.380)
Proposta de destinação do lucro:
Lucro Líquido do Exercício - - - - 12.133 - - 12.133
Constituição da Reserva Legal - 607 - - (607) - - -
Reserva de Incentivo Fiscal Reflexa - - 77 (77) - - -
Dividendos Mínimos Obrigatórios - - - - (2.862) - - (2.862)
Ajustes de Avaliação Patrimonial/Coligadas - - - - - 1 - 1
Saldo em 31 de dezembro de 2016 91.495 607 77 2.284 8.587 51.479 10 154.539

Balanços Patrimoniais - Passivo e Patrimônio Líquido 2016 2015
Circulante 4.255 4.074
Fornecedores 906 364
Obrigações tributárias 348 447
Dividendos minimos obrigatórios 2.862 3.126
Provisões para riscos cíveis 70 70
Parcelamento de tributos 23 26
Demais obrigações 46 41
Não Circulante 56.264 57.689
Impostos diferidos 36.400 34.557
Contas a pagar - Socimol Ltda. 850 1.040
Partes relacionadas - São Luís Administradora 19.014 22.092
Total do Passivo 60.519 61.763
Patrimônio Líquido 154.539 151.481
Capital social realizado (3) 91.495 87.557
Reserva legal 607 664
Reservas de incentivos fiscais 77 108
Reservas de lucros a realizar 2.284 2.284
Dividendo adicional proposto 8.587 9.380
Ajuste de avaliação patrimonial 51.479 51.478
Resultado abrangente 10 10
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 215.058 213.244

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
Contexto Operacional: A Sociedade tem como atividade principal a exploração 
do empreendimento denominado Shopping São Luís e a exploração do ramo da 
atividade imobiliária. Notas Explicativas: 1. Participações societárias – A 
Companhia possui os seguintes investimentos no capital de empresa do GRU-
PO SOCIC: Houston do Nordeste S/A, CNPJ 10.308.971/0001-53, possui 7,33% 
da totalidade do capital; possui ainda 50% da totalidade do capital social da São 
Luís Administradora de Shopping Center Ltda., CNPJ 01.637.668/0001-08, es-
ses investimentos estão registrados e avaliados pelo método da equivalência 
patrimonial. 2. Estoques de Unidades Imobiliárias – São Luís Shopping Cen-
ter: Na avaliação do empreendimento denominado São Luís Shopping Center 
localizado na cidade de São Luís/MA a companhia adotou como valor justo o 
custo atribuído (Deemed Cost), os ajustes tomaram por base laudo de empresa 

especializada que avaliou o valor de mercado, a vida útil remanescente do sho-
pping, bem como seu valor residual. O ajuste da avaliação patrimonial contabili-
zado em 1º/01/2010 é de R$ 52.492, líquido dos efeitos tributários. Em 
31/12/2011 a companhia reclassificou o empreendimento para o Ativo Circulan-
te. 3. O capital social da companhia esta assim distribuído: 250.782.528 
ações ordinárias e 188.256.632 ações preferenciais, totalizando 439.039.160 
ações subscritas no montante de R$ 91.495. O acionista controlador da compa-
nhia SOCIC - Sociedade Comercial Irmãs Claudino S/A, no dia 31/08/2015, ali-
neou 4,14% de sua participação na totalidade do capital social para as acionis-
tas: Virgínia de Medeiros Claudino Milani (0,37%), Vera Lúcia de Medeiros 
Claudino (0,47%) e Angélica de Medeiros Claudino (0,96%) e Gisélia de Medei-
ros Claudino (2,34%).

Diretoria: Virgínia de Medeiros Claudino Milani - Diretora-Presidente 
Valdecy Claudino - Diretor Vice-Presidente 
Angélica de Medeiros Claudino - Diretora-Superintendente
 Vera Lúcia de Medeiros Claudino - Diretora de Marketing
José Carlos Barbosa dos Santos - Diretor Comercial
Gisélia de Medeiros Claudino - Diretora Administrativa
José Messias Teodoro - Contador - CRC 1 SP 139.630/O-0

Rápido London S/A
CNPJ/MF 46.178.828/0001-35

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31/12/2016 e 31/12/2015

Relatório da Administração: As Demonstrações Financeiras estão sendo 
apresentadas em milhares de reais. Até 31 de dezembro de 2009 foram 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as 
quais abrangem as disposições contidas nas Leis 6.404/76, 11.638/07 e 
11.941/09, pronunciamentos técnicos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPCs, tendo optado pela adoção do 
Pronunciamento Técnico CPC PME - Contabilidade para Pequenas e 
Médias Empresas e nas normas emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade. A partir de 1º de janeiro de 2010 a administração optou pela 

convergência do sistema contábil brasileiro para as Normas Internacionais 

de Contabilidade – “IFRs”, sempre considerando a relação custo x benefício 

e a relevância das informações a serem divulgadas, a principal mudança se 

deu pela adoção do Valor Justo no Ativo Imobilizado, CPCs 27 e 28 e ICPC 

10 – ICPC – Interpretação sobre a Aplicação Inicial ao Ativo Imobilizado e à 

Propriedade para Investimentos, os demais CPCs decorrentes das 

aplicações das demais normas não tiveram impacto relevante nas 

demonstrações financeiras apresentadas.
Balanços Patrimoniais 31/12/16 31/12/15

Ativo / Circulante 5.241 5.110
Caixa e equivalentes de caixa 2.827 2.221
Contas a receber de clientes 2.216 2.648
Impostos a compensar 99 110
Demais créditos a receber 54 91
Depósitos judiciais 45 40
Não Circulante 6.917 7.300
Realizável a Longo Prazo 30 30
Aplicações no FINOR 30 30
Investimentos 2.981 2.981
Participações Societárias (1) 2.981 2.981
Imobilizado (2) 3.863 4.204
Terrenos 1.343 1.343
Edificações 2.232 2.255
Veículos 274 601
Equipamentos CPD e Software 14 5
Intangível 43 85

Total do Ativo 12.158 12.410

Balanços Patrimoniais 31/12/16 31/12/15
Passivo e Patrimônio Líquido / Circulante 1.004 1.396
Salários a pagar 64 66
Obrigações tributárias 262 282
Obrigações bancárias - FINAME 85 133
Provisão para férias 281 299
Provisão para contingências 173 411
Demais obrigações 139 205
Não Circulante 1.319 1.421
Financiamentos - FINAME 107 192
Impostos diferidos 1.212 1.229
Total do Passivo 2.323 2.817
Patrimônio Líquido 9.835 9.593
Capital social realizado 7.223 7.223
Reserva legal 65 65
Reservas de incentivos fiscais 587 587
Lucros (prejuízos) acumulados (443) (719)
Ajuste de avaliação patrimonial 2.247 2.281
Reservas de lucros a realizar - IFRS 156 156
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 12.158 12.410

Demonstrações dos Resultados 31/12/16 31/12/15
Receita Operacional Líquida 9.141 9.666
(-) Custos dos serviços prestados (7.740) (8.645)
Lucro Bruto 1.401 1.021
(-) Despesas Operacionais: (1.103) (1.648)
Com vendas (85) (66)
Administrativas (567) (484)
Tributárias (207) (115)
Depreciação e amortização (344) (506)
Provisões para devedores duvidosos e contingências (114) (450)
Provisões para riscos trabalhistas e tributários 214 (27)
Receitas de incentivos fiscais 167 172
(-) Perdas na venda do imobilizado 31 (41)
Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro 496 (496)
(+/-) Receitas (Despesas) financeiras líquidas 264 202
Lucro antes dos Impostos 760 (294)
(-) IRPJ e CSLL (484) (484)
Lucro Líquido do Exercício 276 (778)
Quantidade por lote de mil ações 283 283
Lucro líquido básico por ações em Reais - R$ 0,9760 (2,7513)

Demonstrações dos Valores Adicionados 2016 2015
Receita da Prestação de Serviços 10.524 11.044
(-) Custo dos Serviços Prestados (4.722) (5.315)
(-) Despesas Administrativas (789) (640)
(-) Depreciações e amortizações (344) (506)
(-) Provisão para Devedores Duvidosos (114) (450)
(-) Provisão para Riscos Trabalhistas e Tributários 214 (27)
(+/-) Ganho (Perda) na venda do imobilizado 31 (41)
Valor Adicionado Líquido 4.800 4.065
(+) Receitas Financeiras 708 524
Valor Adicionado Total a Distribuir 5.508 4.589
Distribuição do Valor Adicionado 5.508 100% 4.589 100%
Empregados 2.769 50% 3.025 66%
Governo 2.286 42% 2.242 49%
Remuneração de Capital de Terceiros 56 1% 56 1%
Remuneração de Capital Próprio 121 2% 44 1%
Lucros Retidos 276 5% (778) -17%

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Direto 2016 2015
Caixa líquido gerado (consumido)-Atividade operacional  772 304
Recebimentos 11.381 11.470
Recebimentos de Clientes 10.840 11.118
Recebimentos de Juros 541 352
Pagamentos (10.609) (11.166)
Fretes, Carretos e Gastos Gerais com Transportes (4.723) (5.314)
Salário e Pró-labore (2.827) (2.935)
Tributos e Encargos Sociais (2.178) (2.242)
Despesas Administrativas (876) (675)
Depósitos Judiciais (5) -
Caixa Líquido Gerado (Consumido) - 
  Atividade de Investimento (12) 59
Recebimento (aquisição) de veículos - SOCIC - 59
Investimentos no Imobilizado e Aumento e Capital na Metidieri (12) -
Caixa Líquido Consumido-Atividade de Financiamento    (154) (220)
Pagamento de Empréstimos Bancários - FINAME (154) (220)
Variação Líquida de Caixa 606 143
Caixa e Equivalentes de Caixa em 31/12/2014 2.078
Caixa e Equivalentes de Caixa em 31/12/2015 2.221 2.221
Caixa e Equivalentes de Caixa em 31/12/2016 2.827 -
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Líquido
Saldos em 31 de Dezembro de 2013 7.223 65 525 453 - 2.349 156 10.771
Distribuição de dividendos - - - (394) - - - (394)
Lucro Líquido do Exercício - - - 62 - - - -
Reserva de Incentivo Fiscal - ICMS e Reflexa - - 62 (62) - - - 62
Ajustes de Avaliação Patrimonial:
IRPJ e CSLL Diferidos - Construção - - - - - (15) - (18)
IRPJ e CSLL Diferidos - Veículos - - - - - (18) - (15)
Saldos em 31 de Dezembro de 2014 7.223 65 587 59 - 2.316 156 10.406
Absorção de Dividendos Adicionais Acumulados - - - (59) 59 - - -
Prejuízo Liquido do Exercício - - - - (778) - - (778)
Ajustes de Avaliação Patrimonial:
IRPJ e CSLL Diferidos - Construção - - - - - (16) - (16)
IRPJ e CSLL Diferidos - Veículos - - - - - (19) - (19)
Saldo em 31 de Dezembro de 2015 7.223 65 587 - (719) 2.281 156 9.593
Lucro Líquido do Exercício - - - - 276 - - 276
Ajustes de Avaliação Patrimonial:
IRPJ e CSLL Diferidos - Construção - - - - - (15) - (15)
IRPJ e CSLL Diferidos - Veículos - - - - - (19) - (19)
Saldo em 31 de Dezembro de 2016 7.223 65 587 - (443) 2.247 156 9.835

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
Contexto Operacional: A Companhia tem como atividade principal o trans-
porte de cargas. Notas Explicativas: 1. Participações societárias – Em 
31/12/2016 a Sociedade participava com 11,47% da totalidade do capital da 
Metidieri - Lojas de Departamentos S/A - CNPJ/MF 71.445.811/0001-44, 
possuía 658.368 ações ordinárias sem valor nominal e de uma só classe, 

esse investimento está avaliado pelo custo de aquisição. 2. Imobilizado - 
Imóvel, sede da empresa e a frota de veículos: A companhia adotou 
como valor justo o custo atribuído (Deemed Cost), os ajustes tomaram por 
base laudo de empresa especializada que avaliou o valor de mercado, a 
vida útil remanescente do bem e o seu valor residual. 3. O capital social da 
companhia é composto de 282.767 ações ordinárias nominativas.

Administração Diretor-Presidente: Valdecy Claudino Diretora Vice-Presidente: Virgínia de Medeiros Claudino Milani
Diretora de Marketing: Vera Lúcia de Medeiros Claudino Contador: José Messias Teodoro CRC 1 SP 139.630/O-0

IMÓVEIS EM LEILÃO
EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL

 SEGUNDO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido a  Rua Marconi, nº 31, 8º andar,
Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo
COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, Agente Fiduciário do SFH,
venderá na forma da Lei (Decreto-lei nº 70 de 21/11/66 e regulamentação complementar
RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77) no dia, hora e local abaixo referido, o
imóvel adiante descrito onde estará nominado os seus respectivos proprietários, para
pagamento da dívida hipotecária em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido. A venda a vista, com recursos
próprios, será feita mediante pagamento integral no ato do leilão, podendo o arrematante
pagar no ato, como sinal, 20% do preço da arrematação e o saldo restante no prazo
impreterível de 08 dias, sob pena de perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado
for o FGTS, o arrematante deverá apresentar no ato da compra a carta de habilitação
do FGTS. A venda com financiamento, o arrematante deverá apresentar no ato da
compra a Carta de Crédito, que poderá ser emitida por qualquer agência da CAIXA. As
despesas relativas à comissão do leiloeiro, débitos fiscais, condominiais,  registro,
impostos e taxas correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado,
o arrematante fica ciente que será responsável pelas providências de desocupação do
mesmo. Os devedores ficam, desde já, cientificados do dia, hora e local da realização
do presente leilão. Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de
cônjuges, parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções
extrajudiciais. O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados informações
pormenorizadas sobre os imóveis.  INFORMAÇÕES: (11) 3129-8619 / (11) 3258-0007
- E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 10/07/2017 HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SÃO
PAULO/SP

Contrato: 1.0235.4135792-6 - SED: EG0164/13 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): RAIMUNDA TELMA DE MACEDO SANTOS, BRASILEIRA, SOLTEIRA,
MAIOR, FARMACEUTICA, CPF: 075.176.883-91, RG: 11.814.055-SP. Imóvel sito à:
RUA ARISTIDES JOFRE, Nº 140, (ENTRADA PRINCIPAL) ESQUINA DAS RUAS
LAVINIO SALLES ARCURI E CEZAR PENNA RAMOS, AP 32, NO 3º ANDAR DO
BLOCO 4, EDIFÍCIO ROSA, CONJUNTO RESIDENCIAL DAS FLORES, NO 23º
SUBDISTRITO CASA VERDE - SÃO PAULO/SP. Descrição: Contendo a área útil de
44,66m2 e área comum de 49,254m2, nesta incluída área de garagem, perfazendo a
área construída de 93,914m2, correspondendo-lhe uma fração ideal de 1,3889% no
terreno condominial, cabendo a esse apartamento uma vaga no estacionamento
coletivo, descoberto, localizado no pavimento térreo do conjunto para um automóvel
de passeio ou do tipo utilitário, em local indeterminado.

Contrato: 8.0238.0064322-7 - SED: EG0169/13 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): SERGIO BAPTISTA VICTORIO, BRASILEIRO, CASADO SOB O
REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/77, TÉC.
CONTABILIDADE, CPF: 047.958.268-89, RG: 13.967.918-X-SSP/SP e seu cônjuge
MARLENE PEREIRA SANTOS VICTORIO, BRASILEIRA, CPF: 082.860.578-56, RG:
13.507.993-7-SSP/SP. Imóvel sito à: RUA ESTEVÃO JORDAN, Nº 254 E RUA
LODOVICO MAZZOLINO, AP 703, NO PAVIMENTO TÉRREO DO BLOCO 7,
RESIDENCIAL VILA VERDE, NO BAIRRO DO CAPÃO REDONDO OU
TUPAROQUERA, 29º SUBDISTRITO SANTO AMARO - SÃO PAULO/SP. Descrição:
Com a área privativa de 51,24m2 e a área comum de 8,40m2, nesta já incluída a área
correspondente a 01 vaga indeterminada no estacionamento coletivo, localizado a
nível do térreo, para guarda de 01 automóvel, perfazendo a área total de 59,64m2,
correspondendo-lhe uma fração ideal de 0,48077% no terreno condominial. Parte do
terreno condominial acha-se gravado por uma servidão, instituída em caráter irretratável
e irrevogável, a favor da COMPANHIA DE SANEAMENTO BASICO DO ESTADO DE
SÃO PAULO - SABESP.
1.

São Paulo, 21/06/2017.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Oficial

21/06/2017 - 30/06/2017 - 10/07/2017

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0046787-33.2013.8.26.0002 Citação. Prazo
20 dias. Proc.nº 0046787-33.2013.8.26.0002. O Dr. Eurico Leonel Peixoto Filho, Juiz de Direito da 5ª Vara
Cível Regional de Santo Amaro-SP, na forma da lei, etc. Faz saber a Rofer Distribuidora Brasiliense Ltda,
CNPJ 01.250.835/0001-62, na pessoa de seu representante legal e a, Rodrigo Cardoso de Melo, RG
294488790 SSP/SP, CPF 309.152.458-25 e Fernanda Cardoso de Melo, RG 246674489 SSP/SP, CPF
281.528.858-35 que, Banco do Brasil S/A, lhes ajuizou ação Monitória, objetivando a cobrança de R$ 62.048,87
(junho/2013), referente Contrato de Abertura de Crédito em Conta Corrente – Conta Garantida nº 151.604.269,
firmado em 26/01/2011. Estando os réus em local ignorado, foi expedido o presente edital, para que em 15 dias,
a fluir após os 20 dias supra, paguem o “quantum” reclamado ou ofereçam embargos, sob pena de não o
fazendo, constituir- se em título executivo judicial a inicial pretendida. Em caso de revelia, será nomeado
curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 26 de junho de 2017 29 e 30/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1037432-42.2014.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 45ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Ferreira
da Cruz, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)s coexecutados Biagio Filippo Iuliano, C.I Exped. Cons. Prof.
Liberais 0600516488/ CREA, CPF 817.550.078-68 e Renner Aparecido Perussi, RG 15.695.154-X SSP/SP,
CPF 103.790.958-58 que, Banco do Brasil S/A, lhes ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial, para
cobrança de R$ 1.160.238,65 (31/03/2014), referente Cédula de Cré- dito Bancário nº 334.701.838, firmado
em 17/07/2013. Estando os coexecutados supra mencionados em local ignorado, foi deferida a citação por
edital, para efetuarem o pagamento da dívida no prazo de 03 dias, caso em que os honorários serão reduzidos
pela metade; sem pagamento proceda-se imediata penhora e avaliação de bens; com ou sem penhora, intimem-
se do prazo legal de 15 dias para oposição de embargos; no mesmo prazo, reconhecendo seu débito, os
devedores poderão depositar 30% do montante do principal e acessórios e requerer pagamento do restante
em 6 parcelas mensais com juros e correção monetária. Em caso de revelia, será nomeado curador especial.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de março de 2017. 29 e 30/06

LOJAS CEM S.A.
CNPJ.MF. 56.642.960/0001-00 - JUCESP.NIRE. 35.300.025.687

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
1. Data e Local: 26 de abril de 2017, às 10:00 horas, na sede da Companhia, localizada na cidade de Salto, SP, na Rodovia Engenheiro Ermênio 
Oliveira Penteado, s/nº, Km 46, Bairro Joana Leite, CEP 13.329-903. 2. Convocação: Sanada a falta de publicação, nos termos do artigo 124, 
§ 4º da Lei 6.404 de 15/12/1976 e do artigo 14º do Estatuto Social da Companhia, declarando os presentes terem recebido a convocação e as 
demonstrações financeiras com mais de um mês de antecedência. 3. Presenças: Acionistas representando 100% (cem por cento) do capital 
social votante, nos termos do Boletim de Presenças (Anexo 1) e, procuradores eleitos por cada classe de ações, com poderes para o exercício 
do voto na assembleia, em nome dos outorgantes. 4. Mesa: Presidente: Sr. Giacomo Dalla Vecchia; Secretário: Sr. Cícero Dalla Vecchia.  
5. Ordem do Dia: 1 - Aprovação das contas do exercício social encerrado em 31/12/2016; 2 - Instalação ou não do conselho fiscal; 3 - Retenção 
de todos os lucros remanescentes para expansão das atividades da sociedade, uma vez que os juros sobre capital próprio creditados no 
exercício superaram o dividendo mínimo; 4 - Manutenção dos poderes da Diretoria para decidir sobre a conveniência, épocas e montantes dos 
lançamentos e desembolsos de Juros Sobre o Capital Próprio até a realização da próxima AGO; 5 - Elevação do capital social de  
R$ 1.400.000.000,00 (um bilhão e quatrocentos milhões de reais) para R$ 1.500.000.000,00 (um bilhão e quinhentos milhões de reais) 
mediante: 5.1. emissão de 13.600.000 (treze milhões e seiscentas mil) de novas ações, sendo 3.400.000 (três milhões e quatrocentas mil) de 
ações classe “A”, 3.400.000 (três milhões e quatrocentas mil) de ações classe “B”, 1.700.000 (um milhão e setecentas mil) de ações classe 
“C1”, 1.700.000 (um milhão e setecentas mil) de ações classe “C2”, e 3.400.000 (três milhões e quatrocentas mil) de ações classe “D”, ao valor 
unitário de R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos), totalizando R$ 34.000.000,00 (trinta e quatro milhões de reais), que serão distribuídas 
como bonificação, pelo uso de R$ 34.000.000,00 (trinta e quatro milhões de reais) da conta de Reserva de Lucros da sociedade; 5.2. emissão 
de 26.400.000 (vinte e seis milhões e quatrocentas mil) de novas ações, sendo 6.600.000 (seis milhões e seiscentas mil) de ações classe “A”, 
6.600.000 (seis milhões e seiscentas mil) de ações classe “B”, 3.300.000 (três milhões e trezentas mil) de ações classe “C1”, 3.300.000 (três 
milhões e trezentas mil) de ações classe “C2” e 6.600.000 (seis milhões e seiscentas mil) de ações classe “D”, ao valor unitário de R$ 2,50 (dois 
reais e cinquenta centavos), totalizando R$ 66.000.000,00 (sessenta e seis milhões de reais), que deverão ser integralizadas imediatamente 
pelos subscritores, sendo autorizada a compensação de eventuais créditos contra a sociedade; E consequentemente, nova redação do artigo 
4º do Estatuto Social; 6 - Outros assuntos de interesse da sociedade. 6. Deliberações: Colocadas as matérias em exame, discussão e posterior 
votação, tendo se abstido de votar os legalmente impedidos, resultaram aprovadas, nos seguintes termos: Item 1 da Ordem do Dia: Aprovadas 
por unanimidade, na sua íntegra, sem quaisquer ressalvas ou restrições, as contas da Diretoria e as Demonstrações Financeiras relacionadas 
ao exercício social encerrado em 31/12/2016, as quais foram publicadas nos jornais “Diário Oficial do Estado de São Paulo” e “O Dia”, edições 
de 13/04/2017 (anexas); Item 2 da Ordem do Dia: Dispensada por unanimidade, a instalação do Conselho Fiscal no corrente exercício;  
Item 3 da Ordem do Dia: Aprovada por unanimidade, a retenção de todos os lucros remanescentes, devendo ser adicionados à conta de 
Reserva de Lucros para posterior destinação pelos acionistas; Item 4 da Ordem do Dia: Aprovada por unanimidade, a manutenção dos 
poderes da Diretoria para decidir sobre a conveniência, épocas e montantes dos lançamentos e desembolsos de Juros Sobre o Capital Próprio 
até a realização da próxima AGO; Item 5 da Ordem do Dia: Aprovado por unanimidade, o aumento de Capital de R$ 1.400.000.000,00 (um 
bilhão e quatrocentos milhões de reais) para R$ 1.500.000.000,00 (um bilhão e quinhentos milhões de reais), totalmente integralizados, da 
seguinte maneira: 5.1. serão emitidas como bonificação 13.600.000 (treze milhões e seiscentas mil) de novas ações, sendo 3.400.000 (três 
milhões e quatrocentas mil) de ações classe “A”, 3.400.000 (três milhões e quatrocentas mil) de ações classe “B”, 1.700.000 (um milhão e 
setecentas mil) de ações classe “C1”, 1.700.000 (um milhão e setecentas mil) de ações classe “C2”, e 3.400.000 (três milhões e quatrocentas 
mil) de ações classe “D”, todas ordinárias, nominativas, ao valor unitário de R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos), perfazendo o valor total 
de R$ 34.000.000,00 (trinta e quatro milhões de reais), pela capitalização de Reservas de Lucros, que serão distribuídas, de forma proporcional, 
respeitadas as classes de ações, aos detentores dos direitos; 5.2. serão emitidas 26.400.000 (vinte e seis milhões e quatrocentas mil)  
de novas ações, sendo 6.600.000 (seis milhões e seiscentas mil) de ações classe “A”, 6.600.000 (seis milhões e seiscentas mil)  
de ações classe “B”, 3.300.000 (três milhões e trezentas mil) de ações classe “C1”, 3.300.000 (três milhões e trezentas mil) de  
ações classe “C2” e 6.600.000 (seis milhões e seiscentas mil) de ações classe “D”, todas ordinárias, nominativas, ao valor unitário  
de R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos), perfazendo o valor total de R$ 66.000.000,00 (sessenta e seis milhões de reais), que são 
subscritas neste ato, de forma proporcional as ações já possuídas e integralizadas por compensação de créditos contra a sociedade;  
Em decorrência da deliberação acima, foi aprovada a seguinte nova redação do artigo 4º do Estatuto Social: “Artigo 4º - O capital social, 
totalmente integralizado, é de R$ 1.500.000.000,00 (um bilhão e quinhentos milhões de reais) dividido em 600.000.000 (seiscentas milhões) 
de ações ordinárias nominativas, no valor de R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos) cada uma, totalmente subscritas e integralizadas, sendo 
150.000.000 (cento e cinquenta milhões) de ações classe “A”, 150.000.000 (cento e cinquenta milhões) de ações classe “B”, 75.000.000 
(setenta e cinco milhões) de ações classe “C1”, 75.000.000 (setenta e cinco milhões) de ações classe “C2”, e 150.000.000 (cento  
e cinquenta milhões) de ações classe “D”.” Item 6 da Ordem do Dia: Quanto a este item, não houve pauta em discussão.  
7. Encerramento: Oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos pelo 
tempo necessário à lavratura da presente no Livro próprio a qual, reaberta a sessão, foi lida, achada conforme e por todos os presentes 
assinada, aprovada a sua lavratura na forma de sumário, tal qual faculta o parágrafo 1º do artigo 130 da Lei 6.404 de 15/12/1976.  
8. Documentos: Boletim de Presenças (Anexo 1), Boletim de Capitalização/Subscrição/Posição Acionária (Anexo 2) e publicações em jornais 
(Anexo 3). 9. Assinaturas: Mesa: Presidente: Sr. Giacomo Dalla Vecchia; Secretário: Sr. Cícero Dalla Vecchia. Salto, 26 de abril de 2017. Esta 
cópia confere com a original lançada no livro próprio. Diretores - Assinaturas: Giacomo Dalla Vecchia - Presidente; Cícero Dalla Vecchia - 
Secretário; Natale Dalla Vecchia, Roberto Benito. JUCESP nº 257.117/17-9 em 06/06/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.
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PROPAY S.A.
CNPJ 03.368.596/0001-75

Relatório da Administração

Srs. Acionistas: Submetemos a apreciação dos senhores o relatório da administração 
e as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social findo 31/12/2016. 
Desempenho operacional: No ano de 2016, a ProPay S.A., única empresa do 
mercado a oferecer terceirização de folha de pagamento e consultoria e gestão de 
benefícios, adquiriu em 01/08/2016 uma empresa da Totvs S.A. a qual também tem 
atuado no mesmo segmento de terceirização de folha de pagamento. A aquisição da 
Totvs Resultados em Outsourcing Ltda., a qual passou a se chamar Propay R.O. Ltda., 
propiciou um forte ganho de escala otimizando a estrutura já existente na Propay S.A. 

além de criar condições para uma parceria com a Totvs S.A. Em números, tal aquisição 
reflete em grande parte o crescimento de 29% mas vendas. Paralelamente, mesmo 
com a forte retenção da carteira de clientes e entrada de novos, no ano de 2016 o 
mercado ainda sofreu os reflexos do desaquecimento da atividade econômica. O 
principal efeito foi uma queda orgânica de aproximadamente 7,5% dos clientes em 
carteira. Uma análise detalhada de nossas despesas operacionais, demonstrará 
um crescimento oriundo da aquisição, por conta de gastos pontuais inerentes a tal 
projeto, quer seja com consultorias para o processo de análise e negociações quer 

seja para o período pós aquisição, por conta do processo de integração e consolidação 
de empresas. Desconsiderados os itens pontuais descritos acima, nossas despesas 
operacionais mantiveram-se estáveis, denotando nosso foco continuo de controle de 
gastos. Como parte da consolidação de equipes e operações, desde dezembro de 2016, 
estabelecemos nosso novo escritório na Avenida Paulista. Os investimentos e gastos 
relacionados respaldam o aumento das linhas de crédito de curto prazo tomadas, as 
quais serão quitadas ainda no primeiro semestre de 2017. Encerramos o exercício 
social de 2016 com um quadro de aproximadamente 450 colaboradores. Mantivemos 

forte investimento em treinamento e desenvolvimento, visando incrementar ainda 
mais nossa consultividade. Perspectivas para 2017: Em 2017, continuaremos 
trabalhando na captura de todas as sinergias relacionadas à aquisição da Propay R.O. 
Ltda. Continuaremos com nossa estratégia de investimento em gente e tecnologia. Por 
conta do cenário econômico que tende a se manter mais restritivo, manteremos nosso 
foco no esforço comercial assim como na atuação junto a nossos clientes, tanto em 
terceirização de folha de pagamento quanto na consultoria e gestão de benefícios. 
A Administração

Aos acionistas e administradores da Propay S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Propay S.A. (“Companhia”), 
identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o 
balanço patrimonial em 31/12/2016 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais práticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, 
da Propay S.A. em 31/12/2016, o desempenho individual e consolidado de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board - IASB. Base para Opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - 
CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A Administração da 
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o relatório da 

Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há uma distorção relevante no Relatório 
da Administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a 
este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A Administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board - IASB, e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras a não ser que a Administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 

demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que uma auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectarão as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo 

distorção relevante nas demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 

relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 

políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 

administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manter em continuidade 

demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 

auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou 
atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da 
auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos. 

São Paulo, 24/03/2017.
 Sérgio Francisco Gamba
Nova Master Auditores Independentes  Sócio contador
CRC nº 2SP024315/O-6  CRC/SP nº 1SP164834/O-9

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

Balanço patrimonial Controladora Consolidado
Ativo Nota 2016 2015 2016 2015
Circulante 4.402 5.204 9.485 5.647 
Disponibilidades 4 415 1.048 693 1.089 
Contas a receber de clientes 1.137 2.198 5.901 2.440 
Impostos a recuperar 1.277 1.420 1.861 1.529 
Despesas antecipadas 300 174 334 210 
Outros créditos - partes relacionadas 11 913 74 - -
Outros créditos 360 290 696 379 
Não circulante 17.462 4.338 17.260 3.873 
Realizável à longo prazo
Mútuo entre empresas ligadas 11 906 53 63 53 
Depósitos judiciais 12 22 12 22 
Investimentos 5 12.712 1.121 - -
Imobilizado 6 509 401 3.568 950 
Intangível 7 3.323 2.741 13.617 2.848 
Total do ativo 21.864 9.542 26.745 9.520 

Balanço patrimonial Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 2016 2015 2016 2015
Circulante 7.821 5.285 12.265 6.415 
Empréstimos e financiamentos 8 2.608 691 2.716 900 
Fornecedores 870 351 1.560 496 
Obrigações tributárias 9 1.223 1.200 2.303 1.291 
Obrigações trabalhistas 10 2.760 2.688 4.997 3.192 
Outras obrigações 360 355 689 536 
Não circulante 6.917 3.040 7.354 1.888 
Mútuo entre empresas ligadas 11 - 1.500 -  -
Empréstimos e financiamentos 8 111 38 264 109 
Obrigações tributárias 9 1.248 1.502 1.532 1.690 
Obrigações com aquisição de 
investida 5 5.558 - 5.558 -
Obrigações trabalhistas 10 - - - 89 
Patrimônio líquido 12 7.126 1.217 7.126 1.217 
Capital social 18.863 11.475 18.863 11.475 
Reservas de capital 879 764 879 764 
Ações em tesouraria (5) (5) (5) (5)
Prejuízos acumulados (12.611) (11.017) (12.611) (11.017)
Total do passivo e patrimônio líquido 21.864 9.542 26.745 9.520 

Demonstração do resultado Controladora Consolidado
Nota 2016 2015 2016 2015

Receita líquida 13 27.897 29.082 48.742 37.739 
Custos dos serviços (21.579) (21.284) (31.500) (23.951)
Lucro bruto 6.318 7.798 17.242 13.788 
Receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas e comerciais (8.356) (6.902) (16.311) (12.086)
Depreciação e amortização (303) (352) (476) -
Despesas tributárias (64) (213) (93) (439)
Resultado de equivalência
  patrimonial 5 1.793 741 40 -
Resultado não operacional (94) - (94) -
Resultado antes das receitas
  e despesas financeiras (706) 1.072 308 1.263 
Receitas financeiras 177 156 222 179 
Despesas financeiras (1.065) (978) (1.144) (1.039)
Resultado antes do IRPJ e CSLL (1.594) 250 (614) 403
Provisão para IRPJ e CSLL - - (980) (153)
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício (1.594) 250 (1.594) 250 
Quantidade de ações 1.886.300.000 1.147.500.962 
Lucro (Prejuízo) líquido 
  por lote de mil ações - R$ (0,845)  0,218

Demonstração do resultado 
abrangente

Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

Lucro (Prejuízo) líquido do exercício (1.594) 250 (1.594) 250
Resultado abrangente do exercício (1.594) 250 (1.594) 250

Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

Fluxo de caixa das atividades operacionais
(Prejuízo) Lucro do exercício (1.594) 250 (1.594) 250
Ajustes: Ajustes de exercícios anteriores - 89 - 89

115 146 115 146
Participação em controladas (1.793) (741) - -
Baixas de imobilizado 92 57 196 138
Depreciação e amortização 303 427 476 573
Variações nos ativos e passivos
Ativo: Contas a receber de clientes 1.061 (235) (3.461) (431)
Impostos a recuperar 143 (200) (332) (261)
Despesas antecipadas (126) (21) (124) (17)
Outros créditos (899) (230) (307) (228)
Passivo: Fornecedores 519 149 1.064 208
Obrigações tributárias (231) 524 854 397
Obrigações trabalhistas 72 (1.232) 1.805 (1.337)
Outras obrigações 5.563 43 5.622 47
Caixa líquido usado nas atividades 
  operacionais 3.225 (974) 4.314 (426)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Dividendos recebidos 2.056 900 - -
Aquisição de investida (11.854) - - -
Aquisição de imobilizado (398) (146) (3.152) (364)
Aquisição de intangível (687) (744) (10.907) (826)
Caixa líquido (usado nas) gerado 
  pelas atividades de investimentos (10.883) 10 (14.059) (1.190)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Ágio na emissão de ações - 420 - 420
Aumento de capital 7.388 - 7.388 -
Mútuo - Partes relacionadas (2.353) (81) (10) 112
Empréstimos e financiamentos 1.990 488 1.971 364
Caixa líquido gerado pelas atividades 
  de financiamentos 7.025 827 9.349 896
Redução do caixa e equivalentes de caixa (633) (137) (396) (720)
Demonstração da redução do caixa 
  e equivalentes de caixa
No fim do exercício 415 1.048 693 1.089
No início do exercício 1.048 1.185 1.089 1.809
Redução do caixa e equivalentes de caixa (633) (137) (396) (720)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido

Capital
 social

Reservas
de capital 

Ações em 
tesouraria

(Prejuízos)
acumulados Total

Saldos em 31/12/2014 11.475 198 (5) (11.356) 312
Ajustes de exercícios anteriores - - - 89 89
Ágio na emissão de ações - 420 - - 420
Plano de opção de ações 
  dos empregados - 146 - - 146
Lucro do exercício - - - 250 250
Saldos em 31/12/2015 11.475 764 (5) (11.017) 1.217
Aumento do 
 capital social 7.388 - - - 7.388
Plano de opção de
 ações dos empregados - 115 - - 115
Prejuízo do exercício - - - (1.594) (1.594)
Saldos em 31/12/2016 18.863 879 (5) (12.611) 7.126

1. Contexto operacional: A Sociedade que mantém sua sede na Cidade e Estado de São 
Paulo, tem como objeto social: (a) terceirização das atividades de recursos humanos, (b) 
consultoria em recursos humanos, (c) processamento de dados, (d) elaboração de planos de 
desenvolvimento de sistemas, (e) desenvolvimento de sistemas e afins, (f) a participação em 
outras sociedades, simples ou empresárias, nacionais ou estrangeiras, na qualidade de sócia 
ou acionista e (g) a gestão e comercialização de bens próprios. A Companhia tem como con-
troladas diretas as seguintes empresas: Propay Corretora e Administradora de Seguros 
Ltda.: A Sociedade que mantém sua sede na Cidade e Estado de São Paulo, tem por objeto 
a prestação de serviços de corretagem e administração de seguros de ramos elementares, 
vida, capitalização e planos previdenciários e saúde. Propay R.O. Ltda.: A Sociedade que 
mantém sua sede na Cidade e Estado de São Paulo, tem por objeto a prestação de serviços 
relacionados às rotinas de administração de pessoal e recursos humanos; a correspondente 
prestação de serviços de assessoria e de treinamento; a exploração de outras atividades afins 
correlatas, que sejam complementares ou que possam interessar, direta ou indiretamente, ao 
objeto social. 2. Base de preparação: a. Declaração de conformidade: As demonstrações fi-
nanceiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC). A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria 
em 10/03/2017. b. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas 
com base no custo histórico. c. Moeda funcional e de apresentação: Essas demonstrações 
financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as 
informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próxi-
mo, exceto quando indicado de outra forma. d. Uso de estimativas e julgamento: A preparação 
das demonstrações financeiras requer que a Administração faça julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir das estimativas. Estimati-
vas e premissas são revistos de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas 
contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer 
exercícios futuros afetados. As informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas 
contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstra-
ções financeiras que podem, eventualmente, ser distintos dos valores de realização, estão 
incluídas nas notas explicativas: Nota 6 – Imobilizado; Nota 7 – Intangível. 3. Principais 
políticas contábeis: As políticas contábeis, descritas em detalhes abaixo, têm sido aplicadas 
de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações financei-
ras, exceto nos casos indicados em contrário. a. Base para consolidação: As demonstrações 
financeiras consolidadas incluem as participações nas seguintes empresas controladas: 
Controlada 2016 2015
Propay Corretora e Administração de Seguros Ltda. 99,99% 99,99%
Propay R.O. Ltda. 99,99% -
As demonstrações financeiras das controladas são incluídas nas demonstrações financeiras 
consolidadas a partir da data em que o controle se inicia até a data em que o controle deixa 
de existir. As políticas contábeis das controladas estão alinhadas com as políticas adotadas 
pelo Grupo. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, as informações fi-
nanceiras das controladas são reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. 
Desta forma, para fins de comparação dos resultados da controladora e consolidado entre 
2016 e de 2015, devem ser consideradas as datas de aquisição e incorporação dos resulta-
dos de cada controlada. Todos os saldos e transações entre as empresas foram eliminados na 
consolidação. b. Instrumentos financeiros: (i) Ativos financeiros não derivativos: A Compa-
nhia reconhece os empréstimos, recebíveis inicialmente na data em que foram originados. 
Todos os outros ativos financeiros são reconhecidos inicialmente na data da negociação na 
qual a Companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A 
Companhia tem os seguintes ativos financeiros não derivativos: Empréstimos e recebíveis: Os 
empréstimos e recebíveis abrangem caixa e equivalentes de caixa, clientes e outros créditos. 
Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e aplicações financeiras. (ii) Passi-
vos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece títulos de dívida emitidos e passivos 
inicialmente na data em que são originados. Todos os outros passivos financeiros são reco-
nhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das 
disposições contratuais do instrumento. A Companhia baixa um passivo financeiro quando 
tem suas obrigações contratuais liquidadas, retiradas ou canceladas. Os ativos e passivos 
financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando, 
e somente quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a in-
tenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e quitar o passivo simultanea-
mente. A Companhia tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: empréstimos e 
financiamentos, fornecedores e outras contas a pagar. Após o reconhecimento inicial, esses 
passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efeti-
vos. (iii) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia não firmou contratos de instru-
mentos derivativos. c. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem os saldos em caixa, contas-
correntes (depósitos bancários à vista) e investimentos de curto prazo (aplicações 
financeiras) considerados de liquidez imediata ou conversível a qualquer momento em um 
montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de 
valor. d. Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes são registradas pelo 
valor faturado incluindo os respectivos impostos. A provisão para créditos duvidosos foi cons-
tituída em montante considerado suficiente pela administração para fazer face às eventuais 
perdas na realização dos créditos. Os cálculos do ajuste a valor presente não apresentaram 
valores relevantes em razão do curtíssimo prazo de liquidação das duplicatas a receber. Por-
tanto, não houve contabilização de ajuste a valor presente. e. Demais ativos circulantes e não 
circulantes: São apresentados ao valor de realização, incluindo, quando aplicável, os rendi-
mentos auferidos e as variações monetárias e cambiais incorridas. f. Imobilizado: (i) Reco-
nhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de 
aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor 
recuperável (impairment) acumuladas. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis 
à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria Empresa inclui o custo de 
materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condi-
ção necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela adminis-
tração, os custos de desmontagem e de restauração do local onde estes ativos estão locali-
zados e, quando relevantes, custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis. Quando partes 
de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens indivi-
duais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do 
imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o 
valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resul-
tado. (ii) Custos subsequentes: O custo de reposição de um componente do imobilizado é 

reconhecido no valor contábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos incor-
porados dentro do componente irão fluir para a Empresa e que o seu custo pode ser medido 
de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixa-
do. Os custos de manutenção no dia-a-dia do imobilizado são reconhecidos no resultado 
conforme incorridos. (iii) Depreciação: A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, 
que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. A 
depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas 
úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais 
perto reflete o padrão de consumo dos benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. 
Ativos arrendados são depreciados pelo período que for mais curto entre o prazo do arrenda-
mento e as suas vidas úteis, a não ser que esteja razoavelmente certo de que a Companhia 
irá obter a propriedade ao final do prazo do arrendamento. As vidas úteis estimadas (em 
anos) para os bens do ativo imobilizado são: Móveis e utensílios - 10; Equipamentos de tele-
comunicações - 10; Equipamentos de processamentos de dados - 5; Direitos de uso de sof-
tware - 5; Instalações - 10; Quadros - 10. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os 
valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício financeiro e eventuais ajus-
tes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. g. Ativos intangíveis: (i) Ou-
tros ativos intangíveis: Outros ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia e que 
têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização. (ii) Amortiza-
ção: Amortização é calculada sobre o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, 
deduzido do valor residual. A amortização é reconhecida no resultado baseando-se no método 
linear com relação às vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, a partir da data em que 
estes estão disponíveis para uso, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de 
consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. h. Passivos circulante e 
não circulante: São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quan-
do aplicável, dos correspondentes encargos financeiros e das variações cambiais incorridas, 
até a data do balanço, atendendo o critério “pro rata die”. Os cálculos do ajuste a valor pre-
sente não apresentaram valores relevantes em razão do curtíssimo prazo de liquidação das 
duplicatas a pagar. Portanto, não houve contabilização de ajuste a valor presente. i. Redução 
ao valor recuperável: A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos 
com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças econômicas, operacionais e tecnológicas que 
possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são 
identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para 
desvalorização, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Para o ágio pago por 
expectativa de rentabilidade futura, o teste para perda por redução ao valor recuperável de 
ágio é feito anualmente ou quando as circunstâncias indicarem perda por desvalorização do 
valor contábil. j. Benefícios a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empre-
gados são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas con-
forme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser 
pago sob os planos de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo se a 
Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em função de serviço 
passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. k. 
Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Companhia possui uma obriga-
ção legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso 
econômico seja requerido para saldar a obrigação.  As provisões são registradas tendo como 
base as melhores estimativas do risco envolvido. l. IR e CS: O IR e CS do exercício corrente 
são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente de R$ 240 para IR e 9% sobre o lucro tributável para CSLL, e consideram 
a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de CS limitada a 30% do lucro tributário 
anual. m. Receita operacional: A receita operacional compreende o valor faturado pelos ser-
viços prestados e é reconhecida em função de sua realização, de que for provável que os 
benefícios econômicos financeiros fluirão para a entidade, de que os custos associados po-
dem ser estimados de maneira confiável, de que não haja envolvimento contínuo com os 
serviços prestados, e de que o valor da receita operacional possa ser mensurado de maneira 
confiável. n. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem 
receitas de juros sobre aplicações financeiras e outras receitas. Essas receitas de juros são 
reconhecidas no resultado. As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre 
empréstimos, encargos financeiros sobre tributos e outras despesas. Essas despesas de ju-
ros são reconhecidas no resultado. 
4. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado
Descrição 2016 2015 2016 2015
Caixa 5 5 5 6
Bancos conta movimento 410 1.043 688 1.083
Totais 415 1.048 693 1.089
5. Investimentos (controladora): 
a. Dados sobre as controladas

Propay Brasil Corretora 
e Administradora de Seguros Ltda.

Propay R.O.
 Ltda. (*)

Descrição 2016 2015 2016
Capital social 10 10 10
Lucros acumulados 877 1.111 1.555
Ajuste de exercícios anteriores 41 -
Patrimônio líquido 928 1.121 1.565
Lucro do exercício 501 741 1.252
(*) Participação adquirida em agosto de 2016.

b. Quotas do capital
Propay Brasil Corretora 

e Administradora de Seguros Ltda.
Propay R.O.

 Ltda.
Descrição 2016 2015 2016
Quotas do capital social 9.999 9.999 9.999
Participação 99,99% 99,99% 99,99%
c. Movimentação do investimento 2016 2015
Descrição Corretora RO Total Corretora
Saldos iniciais 1.121 - 1.121 1.280 
Aquisição de participação - 1.634 1.634 -
Dividendos recebidos (735) (1.321) (2.056) (900)
Ajustes de exercícios anteriores 40 - 40 -
Equivalência patrimonial 501 1.252 1.753 741
Ágio na aquisição  - 10.220 10.220 - 
Saldos finais 927 11.785 12.712 1.121

6. Imobilizado:
Controladora: Taxa anual Saldo 

em 2015
Saldo 

em 2016Descrição depreciação Adições Baixas
Custo
Móveis e utensílios 10% 805 - (408) 397
Equipamentos de 
  telecomunicações 10% 149 4 (10) 143
Equipamentos de processamento
  de dados 20% 2.636 393 (350) 2.679
Instalações 10% 95 - (94) 1
Equipamentos eletrônicos 77 1 (18) 60

3.762 398 (880) 3.280
Depreciação
Móveis e utensílios (688) (30) 325 (393)
Equipamentos de telecomunicações (136) (4) 7 (133)
Equipamentos de processamento
  de dados (2.403) (152) 352 (2.203)
Instalações (86) (4) 89 (1)
Equipamentos eletrônicos (48) (8) 15 (41)

(3.361) (198) 788 (2.771)
Imobilizado líquido 401 200 (92) 509
Consolidado Taxa anual Saldo 

em 2015
Saldo 

em 2016Descrição depreciação Adições Baixas
Custo
Adiantamento para imobilizado - 1.450 - 1.450
Móveis e utensílios 10% 936 405 (541) 800
Equipamentos de 
  telecomunicações 10% 256 4 (10) 250
Equipamentos de processamento 
  de dados 20% 3.154 623 (423) 3.354
Instalações 10% 95 669 (94) 670
Equipamentos eletrônicos 80 1 (18) 63

4.521 3.152 (1.086) 6.587
Depreciação
Móveis e utensílios (706) (43) 356 (393)
Equipamentos de telecomunicações (136) (4) 7 (133)
Equipamentos de processamento 
  de dados (2.595) (279) 423 (2.451)
Instalações (86) (4) 89 (1)
Equipamentos eletrônicos (48) (8) 15 (41)

(3.571) (338) 890 (3.019)
Imobilizado líquido 950 2.814 (196) 3.568

7. Intangível:
Controladora Saldo 

em 2015
Saldo

em 2016Descrição Adições
Custo
Direitos de uso de software 745 - 745
Licença de uso 176 - 176
Marcas e patentes 9 - 9
Pesquisa e desenvolvimento de produtos 2.596 687 3.283
Totais 3.526 687 4.213
Amortização
Amortização do intangível (785) (105) (890)

(785) (105) (890)
Intangível líquido 2.741 582 3.323
Consolidado Saldo em

2015
Saldo

 em 2016Descrição: Adições
Custo
Direitos de uso de software 897 - 897
Licença de uso 176 - 176
Marcas e patentes 9 - 9
Pesquisa e desenvolvimento 
Pesquisa e desenvolvimento de produtos 2.596 687 3.283
Ágio na aquisição de participação - 10.220 10.220
Totais 3.678 10.907 14.585
Amortização
Amortização do intangível (830) (138) (968)

(830) (138) (968)
Intangível líquido 2.848 10.769 13.617
8. Empréstimos e financiamentos: Controladora Consolidado
Descrição Vencimento Taxa a.m. 2016 2015 2016 2015
Capital de giro 28/02/2016 2,28% 2.539 642 2.539 642 
Arrendamento 
mercantil 01/04/2019 1,16 a 1,69% 180 87 441 367 
Totais 2.719 729 2.980 1.009 
Circulante 2.608 691 2.716 900 
Não circulante 111 38 264 109
9. Obrigações tributárias: Controladora Consolidado
Descrição 2016 2015 2016 2015
ISS a recolher 229 248 361 261 
PIS a recolher 99 78 160 83 
COFINS a recolher 381 274 666 308 

Controladora Consolidado
Descrição 2016 2015 2016 2015
IRRF 261 218 368 227 
IRPJ a recolher - - 286 -
CSLL a recolher - - 106 -
Parcelamento de impostos 1.463 1.868 1.793 2.082 
Outros 38 16 95 20 
Totais 2.471 2.702 3.835 2.981 
Circulante 1.223 1.200 2.303 1.291 
Não circulante 1.248 1.502 1.532 1.690 

10. Obrigações trabalhistas: Controladora Consolidado
Descrição 2016 2015 2016 2015
Salários e ordenados a pagar 526 541 853 614 
INSS a recolher 317 356 612 415 
FGTS a recolher 131 126 277 143 
Provisão de férias 1.670 1.560 3.070 1.793 
Parcelamento de impostos - - - 196 
Outros 116 105 185 120 
Totais 2.760 2.688 4.997 3.281 
Circulante 2.760 2.688 4.997 3.192 
Não circulante - - - 89 
11. Partes relacionadas (ativo e passivo): Referem-se a empréstimos de mútuo e notas 
de débito efetuados junto a Propay Brasil Corretora e Administração de Seguros Ltda., Propay 
R.O. Ltda. e seus sócios. 12. Patrimônio líquido: Capital social: O capital social subscrito e 
totalmente integralizado da Companhia em 31/12/2016 é de R$18.863 (2015 - R$11.475), 
dividido em 1.886.300.000 (2015 - 1.147.500.862) ações ordinárias nominativas, todas sem 
valor nominal. Reservas de capital: Opções outorgadas: Foram outorgadas opções de aquisi-
ção de ações, como parte de remuneração aos diretores. Ágio na emissão de ações: Referente 
ágio na emissão de ações em dezembro de 2015.  
13. Receita líquida: Controladora Consolidado
Descrição 2016 2015 2016 2015
Receita bruta de vendas e serviços 32.485 33.598 55.471 43.017
Impostos sobre as vendas (4.528) (4.502) (6.669) (5.254)
Descontos e devoluções (60) (14) (60) (24)
Totais 27.897 29.082 48.742 37.739
14. Cobertura de seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros 
para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais 
sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As premissas de riscos adotadas, dada 
a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações financeiras, 
consequentemente não foram examinadas pelos nossos auditores independentes.

A Diretoria
Contadora: Eliete Corrêa - CRC 1SP138747/O-9 

CEM ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ.MF. 01.828.436/0001-36 - JUCESP.NIRE. 35.300.49.898-4

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
1. Data e Local: 26 de abril de 2017, às 12:00 horas, na sede da Companhia, localizada na cidade de Salto, SP, na Rodovia Engenheiro Ermênio 
Oliveira Penteado, s/nº, Km 46, sala 10, Bairro Joana Leite, CEP 13.329-903. 2. Convocação: Sanada a falta de publicação, nos termos do 
artigo 124, § 4º da Lei 6.404 de 15/12/1976 e do artigo 14º do Estatuto Social da Companhia, declarando os presentes terem recebido a 
convocação e as demonstrações financeiras com mais de um mês de antecedência. 3. Presenças: Acionistas representando 100% (cem por 
cento) do capital social votante, nos termos do Boletim de Presenças (Anexo 1) e, procuradores eleitos por cada classe de ações, com poderes 
para o exercício do voto na assembleia, em nome dos outorgantes. 4. Mesa: Presidente: Sr. Giacomo Dalla Vecchia; Secretário: Sr. Cícero Dalla 
Vecchia. 5. Ordem do Dia: 1 - Aprovação das contas do exercício social encerrado em 31/12/2016; 2 - Instalação ou não do conselho fiscal; 
3 - Retenção de todos os lucros remanescentes para expansão das atividades da sociedade, uma vez que os juros sobre capital próprio 
creditados no exercício superaram o dividendo mínimo; 4 - Manutenção dos poderes da Diretoria para decidir sobre a conveniência, épocas e 
montantes dos lançamentos e desembolsos de Juros Sobre o Capital Próprio até a realização da próxima AGO; 5 - Elevação do capital social 
de R$ 550.000.000,00 (quinhentos e cinquenta milhões de reais) para R$ 600.000.000,00 (seiscentos milhões de reais) mediante: 5.1. emissão 
de 3.680.000 (três milhões, seiscentas e oitenta mil) de novas ações, sendo 920.000 (novecentas e vinte mil) de ações classe “A”, 920.000 
(novecentas e vinte mil) de ações classe “B”, 460.000 (quatrocentas e sessenta mil) de ações classe “C1”, 460.000 (quatrocentas e sessenta 
mil) de ações classe “C2”, e 920.000 (novecentas e vinte mil) de ações classe “D”, ao valor unitário de R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos), 
totalizando R$ 9.200.000,00 (nove milhões e duzentos mil reais), que serão distribuídas como bonificação, pelo uso de R$ 9.200.000,00 (nove 
milhões e duzentos mil reais) da conta de Reserva de Lucros da sociedade; 5.2. emissão de 16.320.000 (dezesseis milhões, trezentas e vinte 
mil) de novas ações, sendo 4.080.000 (quatro milhões e oitenta mil) de ações classe “A”, 4.080.000 (quatro milhões e oitenta mil) de ações 
classe “B”, 2.040.000 (dois milhões e quarenta mil) de ações classe “C1”, 2.040.000 (dois milhões e quarenta mil) de ações classe “C2” e 
4.080.000 (quatro milhões e oitenta mil) de ações classe “D”, ao valor unitário de R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos), totalizando 
R$ 40.800.000,00 (quarenta milhões e oitocentos mil reais), que deverão ser integralizadas imediatamente pelos subscritores, sendo 
autorizada a compensação de eventuais créditos contra a sociedade; E consequentemente, nova redação do artigo 4º do Estatuto Social; 
6 - Outros assuntos de interesse da sociedade. 6. Deliberações: Colocadas as matérias em exame, discussão e posterior votação, tendo se 
abstido de votar os legalmente impedidos, resultaram aprovadas, nos seguintes termos: Item 1 da Ordem do Dia: Aprovadas por unanimidade, 
na sua íntegra, sem quaisquer ressalvas ou restrições, as contas da Diretoria e as Demonstrações Financeiras relacionadas ao exercício social 
encerrado em 31/12/2016, as quais foram publicadas nos jornais “Diário Oficial do Estado de São Paulo” e “O Dia”, edições de 13/04/2017 
(anexas); Item 2 da Ordem do Dia: Dispensada por unanimidade, a instalação do Conselho Fiscal no corrente exercício; Item 3 da Ordem do 
Dia: Aprovada por unanimidade, a retenção de todos os lucros remanescentes, devendo ser adicionados à conta de Reserva de Lucros para 
posterior destinação pelos acionistas; Item 4 da Ordem do Dia: Aprovada por unanimidade, a manutenção dos poderes da Diretoria para 
decidir sobre a conveniência, épocas e montantes dos lançamentos e desembolsos de Juros Sobre o Capital Próprio até a realização da 
próxima AGO; Item 5 da Ordem do Dia: Aprovado por unanimidade, o aumento de Capital de R$ 550.000.000,00 (quinhentos e cinquenta 
milhões de reais) para R$ 600.000.000,00 (seiscentos milhões de reais), totalmente integralizados, da seguinte maneira: 5.1. serão emitidas 
como bonificação 3.680.000 (três milhões, seiscentas e oitenta mil) de novas ações, sendo 920.000 (novecentas e vinte mil) de ações classe 
“A”, 920.000 (novecentas e vinte mil) de ações classe “B”, 460.000 (quatrocentas e sessenta mil) de ações classe “C1”, 460.000 (quatrocentas 
e sessenta mil) de ações classe “C2”, e 920.000 (novecentas e vinte mil) de ações classe “D”, todas ordinárias, nominativas, ao valor unitário 
de R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos), perfazendo o valor total de R$ 9.200.000,00 (nove milhões e duzentos mil reais), pela capitalização 
de Reservas de Lucros, que serão distribuídas, de forma proporcional, respeitadas as classes de ações, aos detentores dos direitos; 5.2. serão 
emitidas 16.320.000 (dezesseis milhões, trezentas e vinte mil) de novas ações, sendo 4.080.000 (quatro milhões e oitenta mil) de ações classe 
“A”, 4.080.000 (quatro milhões e oitenta mil) de ações classe “B”, 2.040.000 (dois milhões e quarenta mil) de ações classe “C1”, 2.040.000 
(dois milhões e quarenta mil) de ações classe “C2” e 4.080.000 (quatro milhões e oitenta mil) de ações classe “D”, todas ordinárias, nominativas, 
ao valor unitário de R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos), perfazendo o valor total de R$ 40.800.000,00 (quarenta milhões e oitocentos mil 
reais), que são subscritas neste ato, de forma proporcional as ações já possuídas e integralizadas por compensação de créditos contra a 
sociedade; Em decorrência da deliberação acima, foi aprovada a seguinte nova redação do artigo 4º do Estatuto Social: “Artigo 4º - O capital 
social, totalmente integralizado, é de R$ 600.000.000,00 (seiscentos milhões de reais), dividido em 240.000.000 (duzentas e quarenta milhões) 
de ações ordinárias nominativas, no valor de R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos) cada uma, subdivididas em cinco classes: A, B, C1, C2 
e D, sendo 60.000.000 (sessenta milhões) de ações classe “A”, 60.000.000 (sessenta milhões) de ações classe “B”, 30.000.000 (trinta milhões) 
ações classe “C1”, 30.000.000 (trinta milhões) ações classe “C2”, e 60.000.000 (sessenta milhões) de ações classe “D”;” Item 6 da Ordem do 
Dia: Quanto a este item, não houve pauta em discussão. 7. Encerramento: Oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como 
ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente no Livro próprio a qual, reaberta a 
sessão, foi lida, achada conforme e por todos os presentes assinada, aprovada a sua lavratura na forma de sumário, tal qual faculta o parágrafo 
1º do artigo 130 da Lei 6.404 de 15/12/1976. 8. Documentos: Boletim de Presenças (Anexo 1), Boletim de Capitalização/Subscrição/Posição 
Acionária (Anexo 2) e publicações em jornais (Anexo 3). 9. Assinaturas: Mesa: Presidente: Sr. Giacomo Dalla Vecchia; Secretário: Sr. Cícero 
Dalla Vecchia. Salto, 26 de abril de 2017. Esta cópia confere com a original lançada no livro próprio. Diretores - Assinaturas: Giacomo Dalla 
Vecchia - Presidente; Cícero Dalla Vecchia - Secretário; Natale Dalla Vecchia,  Roberto Benito. JUCESP nº 257.090/17-4 em 06/06/2017. Flávia 
R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1000753-43.2014.8.26.0100.O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
44ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Madeira Dezem, na forma da Lei, etc.FAZ
SABER a(o) Claudio Antonio Altero, CPF 707.768.148-34, RG 7452248-34, Solteiro, Brasileiro, Comerciante, que lhe foi
proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de HSBC BanK Brasil S/A - Banco Múltiplo, alegando em
síntese: execução da quantia de R$ 164.258,80(janiero de 2014), representada pelo instrumento Particular de Confissão,
Composição de Dívida, Forma de Pagamento e Outras Avenças nº 0913-06416-40. Encontrando-se o executado em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague
o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça
o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo
requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um
por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido sobre a quantia bloqueada judicialmente
de R$ 96,32. Decorridos os prazos supra, no silêncio será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao
feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 09 de junho de 2017.

                        JORNAL “ O DIA ”    30 / 06  +  01 / 07 / 2017

30/06 e 01/07

Finhealth Participações Ltda.
CNPJ/MF 20.930.695/0001-18 - NIRE 35.228.643.961

Extrato da Ata de Reunião de Sócias de 30.05.2017
Data, hora, local: 30.05.2017, 11hs., na sede social, Rua Iguatemi, 151, 22º andar, conjunto 222 (parte), São Paulo/SP. 
Convocação: Dispensada. Presença: totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Luis Claudio Garcia de Souza; 
Secretário: Marcos Moretti. Deliberações aprovadas: 1) Incorporação da Sociedade por sua única cotista Securitas 
Garantias S.A., com sede em São Paulo/SP, CNPJ/MF nº 04.113.052/0001-25 e atos constitutivos arquivados na 
JUCESP NIRE 35.300.180.836. 2) O Protocolo e Justifi cação de Incorporação (“Protocolo”), fi rmado nesta 
mesma data, entre esta Sociedade e a Incorporadora, Securitas Garantias S.A.. 3) ratifi cou a escolha da SpA 
Contadores Especializados S/S Ltda, CNPJ/MF nº 04.814.807/0001-19, com sede na cidade de São Paulo/SP, CRC-
2SP022231/O-5, doravante designada simplesmente “Spa”, como responsável pela elaboração do Laudo Contábil de 
Avaliação referente à incorporação da Sociedade por sua cotista Securitas Garantias S.A. 4) O Laudo de 
Avaliação da Sociedade elaborado pela empresa SpA, laudo esse elaborado pelo critério de apuração do valor 
patrimonial contábil dos ativos e passivos consignados no Balanço de Incorporação da Sociedade encerrado em 
30.04.2017. 5) Tendo em vista que a Companhia incorporadora é a única cotista da Sociedade, o capital social da 
Companhia inalterado, sucedendo a Companhia Incorporadora em todos os direitos e obrigações da Sociedade. 6) 
Autorizou a Diretoria da Sociedade a realizar todos os atos complementares do registro e publicidade desta Ata. 
Encerramento: Nada mais, lavrou-se a ata. São Paulo, 30.05.2017. Acionistas: Securitas Garantias S.A., representada 
pelos seus representantes legais. Cotista: Securitas Garantias S.A. - Marcos Moretti - Luis Claudio Garcia de 
Souza.  JUCESP nº 282.205/17-2 em 21.06.2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Embu S.A. Engenharia e Comércio
CNPJ nº 61.322.558/0001-88 - NIRE nº 35.300.049.373

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 24 de Abril de 2017
1. Data, Hora e Local: No dia 24 do mês de abril de 2017, às 10:00 horas, na sede da Embu S.A. Engenharia e Comércio, localizada na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ferreira de Araújo, nº 202, 3º andar, Pinheiros (“Companhia”). 2. Convocação: Realizada 
de acordo com o artigo 124, §1°, inciso I, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), conforme publicações realizadas nos 
dias 12, 13 e 14 de abril de 2017 nos Jornais Diário Oficial do Estado de São Paulo - Empresarial e Jornal O Dia SP, bem como através de 
correspondência via postal com aviso de recebimento. 3. Presença: Compareceram os acionistas representando a totalidade do capital social 
votante da Companhia, conforme assinaturas apostas no Livro de Registro de Presença dos Acionistas. 4. Composição da Mesa: Foi 
designado para presidir a Assembleia o Sr. Fabio Luna Camargo Barros, que convidou o Sr. Antonio Carlos Lichtenfels Giuzio, para secretariar 
os trabalhos. 5. Ordem do Dia: i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016; ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de 
dividendos aos acionistas; iii) eleger os membros do Conselho de Administração e os membros do Conselho Fiscal, quando for o caso; 
iv) fixação dos honorários da Diretoria para o exercício de 2017. 6. Publicação das Demonstrações Financeiras: Conforme previsto no Artigo 
133 da Lei das Sociedades por Ações, publicadas no Diário Oficial do Estado de São Paulo - Empresarial, datado de 31 de março de 2017, na 
página 30; e publicadas no Jornal Diário Comercial, datado de 31 de março de 2017, na página 71. 7. Deliberações: (i) foram aprovadas na 
sua íntegra, sem quaisquer ressalvas ou alterações, as contas dos administradores, o balanço patrimonial e as demais demonstrações 
financeiras da Companhia, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016; (ii) por unanimidade de votos, sem quaisquer 
ressalvas, reservas ou oposição, os acionistas deliberaram acerca da aprovação do resultado líquido positivo do exercício, no valor de 
R$ 1.283.337,00 (um milhão, duzentos e oitenta e três mil, trezentos e trinta e sete reais), destinando o valor de R$ 64.166,00 (sessenta e 
quatro mil, cento e sessenta e seis reais) para conta de reserva legal da Companhia, conforme previsto no Artigo 193 da Lei das Sociedades 
por Ações, e o valor de R$ 1.219.171,00 (um milhão, duzentos e dezenove mil, cento e setenta e um reais) para distribuição aos seus acionistas 
como dividendos, bem como a distribuição, a título de dividendos adicionais, de parte do valor da reserva de lucros acumulados da Companhia, 
no montante de R$ 11.980.829,00 (onze milhões, novecentos e oitenta mil, oitocentos e vinte e nove reais), ficando a administração da 
Companhia desde já autorizada e incumbida de providenciar o crédito e posterior pagamento aos acionistas dos dividendos ora distribuídos, 
sendo ainda autorizado ao Conselho de Administração, quando julgar apropriado, efetuar a distribuição adicional de lucros aos acionistas, 
durante o exercício de 2017, dentro do limite da reserva de lucros acumulados da Companhia evidenciados no balanço patrimonial relativo ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016; (iii) tendo em vista estarem os membros do Conselho de Administração no curso de 
seus mandatos, deixou-se de eleger novos conselheiros de administração, bem como deixou de ser instalado o Conselho Fiscal da Companhia; 
iv) Os honorários fixados em até R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais) anuais serão distribuídos a critério da Diretoria. 8. Encerramento: 
Nada mais havendo para ser tratado, o Presidente declarou suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata no Livro 
próprio, a qual, após ser lida, conferida e aprovada, foi assinada por todos os acionistas presentes, pelo Secretário, e pelo Presidente. São 
Paulo, 24 de abril de 2017. Mesa: Fabio Luna Camargo Barros - Presidente; Antonio Carlos Lichtenfels Giuzio - Secretário. Acionistas: 
Itatuba Participações Ltda. - Maria Silvia Luna de Barros Carvalho; Fabio Luna Camargo Barros; Fabio Luna Camargo Barros; Rubens 
Claudio Giuzio; Antonio Giuzio Filho; Antonio Carlos Lichtenfels Giuzio; Claudio Lichtenfels Giuzio; Heloisa Lichtenfels Giuzio; Elza 
Lichtenfels Giuzio Auer - p.p. Antonio Giuzio Filho. JUCESP nº 284.259/17-2 em 23/06/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Vercelli Administração e Participações S.A.
CNPJ 16.564.565/0001-31   NIRE 35300439589

ATA SUMÁRIA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 2017
DATA, HORA E LOCAL: em 28.04.2017, às 9:30 horas, na Avenida Paulista, 1938, 20º andar,  
em São Paulo (SP), CEP 01310-200. MESA: Marcos Antonio De Marchi - Presidente e Carlos Roberto 
Zanelato - Secretário. QUORUM: totalidade do capital social. PRESENÇA LEGAL: administradores 
da Sociedade. DELIBERAÇÕES TOMADAS: as acionistas deliberaram, por unanimidade:  
1. aprovar as Contas dos Administradores, o Balanço Patrimonial e a Demonstração de Resultado 
do exercício social encerrado em 31.12.2016, cuja publicação foi dispensada, consoante Artigo 
294, inciso II, da Lei 6.404/76; 2. compor a Diretoria com mandato anual até a Assembleia Geral  
Ordinária de 2018, elegendo-se Diretor Presidente MARCOS ANTONIO DE MARCHI, RG-SSP/SP 
7.653.026-7, CPF 163.564.188-85; e Diretores ELDER ANTONIO MARTINI, RG-SSP/SP 13.645.926, 
CPF 094.831.888-06, e RICARDO CRAVEIRO MASSARI, RG-SSP/SP 9.435.657-9, CPF 083.861.738-74, 
todos brasileiros, casados, engenheiros e domiciliados em São Paulo (SP), na Avenida Paulista, 
1938, 20º andar, que preenchem as condições prévias de elegibilidade previstas nos Artigos 146 
e 147 da Lei 6.404/76, conforme declarações arquivadas na sede da Sociedade; e 3. fixar a verba 
global e anual destinada à remuneração dos diretores em até R$ 36.000,00. ENCERRAMENTO:  
encerrados os trabalhos, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos. São Paulo 
(SP), 28 de abril de 2017. (aa) Marcos Antonio De Marchi - Presidente; Carlos Roberto Zanelato - 
Secretário; Acionistas: Elekeiroz S.A. (aa) Marcos Antonio De Marchi e Elder Antonio Martini - 
Diretor Presidente e Diretor, respectivamente; e Itaúsa Empreendimentos S.A. (aa) Rodolfo Villela 
Marino e Carlos Roberto Zanelato - Diretor Vice-Presidente e Diretor Gerente, respectivamente. 
Certificamos ser a presente cópia fiel da original lavrada em livro próprio. São Paulo (SP), 28 de 
abril de 2017. (aa) Marcos Antonio De Marchi - Presidente da Assembleia; Carlos Roberto Zanelato -  
Secretário da Assembleia. JUCESP sob nº 256.647/17-3 em 05.06.2017. (a) Flávia R. Britto  
Gonçalves - Secretária Geral.

INEPAR CAPACITORES S.A. - CNPJ/MF Nº 17.995.592/0001-21 - NIRE Nº 35.3.0045239-9

EXTRATO DA ATA DA 7ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - Em 07/02/17, às 10h, na sede da Companhia, 
na cidade de Araraquara/SP, Convocação e Presença: Totalidade dos acionistas da Companhia. Mesa: Presidente: Giovano Conrado Fantin; Secretário: 
Ricardo Woitowicz. Deliberações por unanimidade: (i) Cria-se uma filial em Curitiba/PR, na Rua Heitor Stockler de França, 396, conjunto 1.706, 17º andar, 
CEP 80.030-030; (ii) Altera-se o nome da Companhia para BREE Eficiência Energética S.A.; (iii) Altera-se o Estatuto Social para constar a criação de 3 
novos membros da Diretoria, com a alteração dos artigos 7º, 8º, 9º, 10 e 11, descrevendo a forma de representação da Cia., as atribuições das diretorias 
criadas e a outorga de procurações; (iv) Foram eleitos para os cargos de membros da Diretoria da Companhia: Adriana Marques Ferreira Grigolon, CPF 
250.419.998-80, ao cargo de Diretora Financeira; Flavio Resende Garcia, CPF 627.525.706-78, ao cargo de Diretor de Engenharia e Desenvolvimento; 
Antonio Fanckin Netto, CPF 966.280.909-06, ao cargo de Diretor Industrial; (v) A única acionista da Companhia, a sociedade SPE Capacitores Ltda., 
CNPJ 25.109.339/0001-51, torna público que adquiriu todas as ações desta Cia., por meio da alienação judicial da UPI Capacitores, na recuperação 
judicial do Grupo Inepar, autos n.º 1010111-27.2014.8.26.0037 (CNJ), em 24/11/2016. 7. Nada mais havendo a tratar, a sessão foi encerrada. Atesto que 
as deliberações aqui transcritas são fiéis à original da Ata arquivada na Sede da Companhia. Ricardo Woitowicz - Secretário. Araraquara/SP, 07/02/2017. 
Assinaturas: Giovano Conrado Fantin - Presidente; Ricardo Woitowicz - Secretario; Acionista: SPE Capacitores e Participações Ltda - Giovano Conrado 
Fantin. JUCESP n° 216.207/17-4 em 12/05/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

7º Vara Cível do Foro Central. Edital de Citação com o Prazo de 20 dias. Processo nº 0155044-86.2012.8.26.0100.
O Dr. Antônio Carlos de Figueiredo. Negreiros, MM. Juiz de Direito da 7ª Vara Cível, do Foro Central do Estado de
São Paulo, na forma da Lei, etc. Faz Saber a JANETE DE FÁTIMA ANDRADE, CPF 066.408.088-03, que HSBC BANK
BRASIL S/A BANCO MÚLTIPLO ajuizou uma ação MONITORIA, por ser credor de R$ 33.047,56 (JUN/12), decorrente
de empréstimo bancário vinculado a conta corrente de titularidade da requerida. Estando a ré em lugar ignorado,
expedindo-se o edital, para que em 15 dias, a fluir após prazo supra, pague o débito devidamente corrigido, ou
apresente embargos, sob pena de constituir título executivo judicial. Será o dital, afixado e publicado.

                 JORNAL “ O DIA ”    29 e 30 / 06 / 2017

29 e 30/06

28ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0204373-
67.2012.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 28ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a).
Ana Lúcia Xavier Goldman, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Ma Yuxuan, brasileira, empresária, CPF 233.962.228-
06, que HSBC Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 19.321,01
(outubro de 2012), decorrente do Contrato de Cheque Especial e Contrato de Crédito Parcelado Pré-Premier-Price
n° 0348-05254-31. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias,
a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isenta de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios
equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o
mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e
dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 17 de maio de 2017.

                            JORNAL “ O DIA ”    29 e 30 / 06 / 2017

29 e 30/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0064611-36.2012.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 41ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Regis de Castilho Barbosa Filho, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a REDEGÁS INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO LTDA, CNPJ 09.419.175/0001-02, e COMPANHIA
DE GÁS DE SÃO PAULO COMGÁS, CNPJ 61.856.571/0001-17, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento
Comum por parte de J&B SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM CIVIL E ELÉTRICA LTDA, para cobrança da
quantia de R$ 266.930,00, a ser devidamente atualizada. Encontrando-se o corréu REDEGÁS INSTALAÇÃO E
MANUTENÇÃO LTDA em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de maio de 2017.

                          JORNAL “ O DIA ”     29 e 30 / 06 / 2017

29 e 30/06Edital de citação  Prazo de 20 dias, expedido nos autos da Ação de Usucapião, Processo nº 0348847-39.2009.8.26.0100 ( 
USUC 1463 ) O(A) Doutor(a) Paulo César Batista dos Santos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro 
Central Cível, da Comarca de de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) herdeiros de 
Eurydice Praun da Silva ou Eurydice Braun da Silva, a saber: Hugo Victor Praun de Oliveira Ribeiro e Oscar Frederico de 
Oliveira Ribeiro, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, 
herdeiros e/ou sucessores, que Fernando Antonio Lopes Teixeira e Aldina da Conceição Rodrigues Teixeira ajuizaram ação de 
USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Chico Pontes, nº 1218, Subdistrito Vila 
Guilherme, São Paulo, SP, com área de 110,83 m2, inscrito no cadastro municipal sob o nº 304.068.0020 -8, alegando posse 
mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no 
prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito, sob pena de presumirem -se aceitos como 
verdadeiros os fatos articulados pelo autor. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  29 e 30/06

Edital de Intimação  Prazo de 20 dias. Processo nº 0000935-32.2017.8.26.0006 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara 
Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Adaisa Bernardi Isaac Halpern, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a(o) Vanda da Silva Borges, CPF 939.635.648-49, que por este Juízo, tramita ação de Cumprimento 
de Sentença, movida por Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não 
sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, pague a quantia de R$ 4.590,54 (FEV/2017), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% 
sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica 
ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o 
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou 
nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de maio de 2017.  29 e 30/06

Edital de Intimação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0002588-81.2017.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro 
Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Luiz Raphael Nardy Lencioni Valdez, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CCP 
Assessoria em Comunicação e Marketing Ltda - EPP, Rua Rafael Correa Sampaio, 1159, Santa Paula - CEP 09541-250, Sao Caetano do 
Sul-SP, CNPJ 01.408.037/0001-16 que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Global Village 
Telecom - Gvt. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua 
INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir do após os 20 dias supra, pague a quantia de 71.904,24 (em 
julho/2016), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e 
parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o 
período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, 
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de maio de 2017. 29 e 30/06

Conselho
Monetário

mantém juros
de

financiamentos
do BNDES

em 7% ao ano

As empresas que contraí-
rem empréstimos e financia-
mentos no Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico
e Social (BNDES) continuarão
a pagar juros de 7% ao ano até
setembro. O Conselho Mone-
tário Nacional (CMN) decidiu
não alterar a Taxa de Juros de
Longo Prazo (TJLP) para o
próximo trimestre.

A cada três meses, o CMN
fixa a taxa para o trimestre se-
guinte. O órgão é formado pelo
ministro da Fazenda, Henrique
Meirelles, pelo presidente do
Banco Central, Ilan Goldfajn, e
pelo ministro do Planejamen-
to, Dyogo Oliveira.

No trimestre passado, a
TJLP tinha caído por causa da
redução da taxa Selic, juros
básicos da economia. Atual-
mente em 10,25% ao ano, a
Selic caiu quatro pontos
percentuais nos últimos dez
meses, abrindo espaço para o
corte ao não aumentar as pres-
sões sobre o Tesouro Nacio-
nal, que cobre a diferença en-
tre a taxa subsidiada dos finan-
ciamentos do BNDES e os ju-
ros de mercado.

Criada em 1994, a TJLP é
definida como o custo básico
dos financiamentos concedi-
dos ao setor produtivo pelo
BNDES. Em janeiro de 2013, a
taxa tinha sido reduzida para o
menor nível da história, em 5%
ao ano, como medida de estí-
mulo à economia.

A TJLP aumentou para
5,5% ao ano em janeiro de 2015,
6% em abril, 6,5% em julho, 7%
em outubro e 7,5% em janeiro
de 2016, sendo mantida nesse
nível até março deste ano. Em
abril foi reduzida para 7% ao
ano.

De acordo com o Ministé-
rio da Fazenda, o valor da TJLP
leva em conta dois fatores, o
centro da meta de inflação, atu-
almente em 4,5%, mais o Risco
Brasil, indicador que mede a
diferença entre os juros dos
títulos brasileiros no exterior e
os papéis do Tesouro norte-
americano, considerados o in-
vestimento mais seguro do
mundo.

Em nota, o Ministério da
Fazenda informou que a taxa foi
mantida porque a média diária
dos índices que medem o Ris-
co Brasil no mercado internaci-
onal não mudou no segundo
trimestre em relação ao trimes-
tre anterior. (Agencia Brasil)



Página 9São Paulo, sexta-feira, 30 de junho de 2017 Jornal O DIA SP ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

1. Contexto operacional: Constituída em 19 de julho de 2011, sob a deno-
minação de TCP Empreendimentos e Participações Ltda., (“Companhia”)
tem sede na Rua Artur de Azevedo, 1767, 8º andar, conjunto 84. Em 21 
de dezembro de 2011, a sociedade foi transformada de sociedade limitada 
para sociedade por ações de capital fechado, com a denominação de TCP 
Salto Industrial S/A. A Companhia tem por objetivo a exploração imobiliá-
ria, compra e venda de bens imóveis, prontos ou a construir, residenciais 
e comerciais, terrenos e frações ideais; a locação de imóveis; administra-
ção de bens próprios; e participação em outras sociedades, comerciais ou 
civis, como sócia ou acionista. Atualmente, a principal atividade realizada 
pela Companhia está relacionada com a construção de galpões no terre-
no situado na Rodovia Santos Dumont (SP – 79), na cidade de Salto, inte-
rior do estado de São Paulo. 2. Apresentação das demonstrações fi nan-
ceiras e principais práticas contábeis: As demonstrações fi nanceiras fo-
ram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
em consonância com a Lei nº 6.404/76, bem como alterações introduzidas 
com o advento da Lei nº 11.638/07 e Lei 11.941/09, nos pronunciamentos, 
orientações e instrumentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC), especifi camente o CPC para Pequenas e Médias Empresas 
(PME), deliberados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A emis-
são das demonstrações fi nanceiras foi autorizada pela diretoria da Compa-
nhia em 2 de junho de 2017, considerando os eventos subsequentes ocor-
ridos até esta data, que tiveram efeito sobre estas demonstrações fi nancei-
ras. 3. Principais políticas e práticas contábeis: a. Base de mensura-
ção: As demonstrações fi nanceiras foram preparadas considerando o cus-
to histórico como base de valor. b. Moeda funcional e moeda de apresen-
tação: As demonstrações fi nanceiras são apresentadas em Real, que é a 
moeda funcional da Companhia.Todas as informações fi nanceiras apresen-
tadas em Real foram arredondadas para o valor mais próximo, exceto quan-
do indicado de outra forma. c. Uso de estimativas e julgamentos: A pre-
paração das demonstrações fi nanceiras de acordo com as normas emitidas 
pelo CPC exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e apli-
que premissas que afetam a adoção de políticas contábeis e os valores re-
portados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais po-
dem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de 
uma maneira contínua. d. Apropriação das receitas, custos e despesas: 
As receitas e despesas foram reconhecidas com base no princípio contábil 
da competência dos exercícios. Em 2016 e 2015, a Companhia auferiu re-
ceitas de aluguel. A receita de aluguel se refere ao contrato de locação dos 
galpões. e. Instrumentos fi nanceiros: De acordo com o CPC aplicável às 
pequenas e médias empresas (PME) o reconhecimento, mensuração e evi-
denciação dos instrumentos fi nanceiros ativos e passivos da Companhia 
são registrados ao custo amortizado. f. Reconhecimento de receita de ju-
ros: Para todos os instrumentos fi nanceiros avaliados ao custo amortiza-
do e ativos fi nanceiros que rendem juros, a receita ou despesa fi nanceira é 
contabilizada utilizando-se a taxa de juros efetiva, que desconta exatamen-
te os pagamentos ou recebimentos futuros estimados de caixa ao longo da 
vida estimada dos instrumentos fi nanceiros ou em um período de tempo 
mais curto, quando aplicável, ao valor contábil líquido do ativo ou passivo fi -
nanceiro. A receita de juros é incluída na rubrica receita fi nanceira, na de-
monstração do resultado. g. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalen-
tes de caixa são mantidos com a fi nalidade de atender a compromissos de 
caixa de curto prazo, para investimento e/ou outros fi ns. A Companhia con-
sidera caixa saldos em conta corrente de movimento, aplicações fi nancei-
ras de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e es-
tando sujeitas a insignifi cante risco de mudança de valor e resgatáveis em 
até 90 dias. h. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um 
evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva 
que possa ser estimada de maneira confi ável, e é provável que um recurso 
econômico seja exigido para liquidar a obrigação. i. Estoques: Os estoques 
são compostos pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. 
O custo dos estoques é composto do valor pago pelo imóvel adquirido para 
incorporação imobiliária acrescido dos gastos com construção. j. Redução 
ao valor recuperável: Os valores contábeis dos estoques são revistos a 
cada data de apresentação das demonstrações fi nanceiras para apurar se 
há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, en-
tão o valor recuperável do ativo é determinado. Uma perda por redução ao 
valor recuperável é reconhecida caso o valor contábil exceda o valor recu-
perável estimado. Perdas de valor são reconhecidas no resultado. Em 31 de 
dezembro de 2016, a administração avaliou o ativo “estoques” e considerou 
que houve uma perda no valor de realização comparada ao valor contábil 
do imóvel, sendo reconhecida uma provisão para “impairment” de R$ 2.624 
(2014 – R$ 4.058). k. Passivo circulante e não circulante: Compostos pe-
las obrigações fi scais, comerciais e societárias, registradas pelos valores 
conhecidos e/ou calculáveis acrescidos dos encargos fi nanceiros, quando 
aplicáveis e ajustados a valor presente pela taxa efetiva de juros. l. Impos-
to de renda e contribuição social: O Imposto de Renda e a Contribuição 
Social do exercício corrente são calculados com base nas alíquotas de 15% 
sobre a base tributável excedente de R$ 240 no exercício para imposto de 
renda e 9% sobre a base tributável para contribuição social, após a presun-
ção do lucro. O regime de tributação é o lucro presumido. 4. Caixa e equi-
valente de caixa: Contemplam saldos em bancos e investimentos de liqui-
dez imediata, conforme composição abaixo: Descrição 2016 2015
Caixa e bancos  3 1
Aplicações fi nanceiras 136 121
Total 139 122
As aplicações fi nanceiras acima são de curto prazo, de alta liquidez e pron-
tamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas 
a insignifi cante risco de mudança de valor. Elas visam atender a demandas 
com despesas e exposições de caixa do empreendimento investido pela 

Ativos Nota 2016 2015
Caixa e equivalentes de caixa 4  139   122 
Estoques 5  37.347   39.753 
Tributos a recuperar   4   4 
Adiantamentos   69   - 
Total do ativo circulante  37.559   39.879 
Imobilizado   1   1 
Total do ativo não circulante    1   1 
Total do ativo   37.560   39.880

TCP Salto Industrial S.A.
CNPJ nº 14.053.489/0001-74
Demonstrações fi nanceiras

Demonstração do resultado - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro
(Em milhares de Reais)

Demonstração do resultado abrangente
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos fl uxos de caixa
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro (Em milhares de Reais)

Passivo Nota 2016 2015
Fornecedores e outras contas a pagar 6  192   179 
Imposto de renda e contribuição social a pagar   35   34 
Outros passivos 7  -   11 
Total do passivo circulante   227   224 
Rendimentos não realizados 3(d)  2   3 
Total do passivo não circulante   2   3 
Patrimônio líquido 
Capital social 7  39.653   43.602 
Prejuízos acumulados 7  (2.322)  (3.949)
Total do patrimônio líquido   37.331   39.653 
Total do passivo e patrimônio líquido   37.560   39.880

 Nota 2016 2015
Receita Líquida 12  1.494   1.298 
Despesas operacionais 
Perda por impairment 5  (2.624)  (4.058)
Despesas administrativas  8  (783)  (809)
Despesas comerciais 9  (3)  - 
Despesas tributárias 10  (4)  (34)
Resultado antes das receitas (despesas)
 fi nanceiras líquidas e tributos    (1.920)  (3.603)
Receitas fi nanceiras    22   18 
Despesas fi nanceiras    (1)  (34)
Receitas (despesas) fi nanceiras líquidas    21   (16)
Resultado antes do imposto
 de renda e contribuição social   (1.899)  (3.619)
Imposto de renda e contribuição social corrente 11  (152)  (129)
Prejuízo do exercício   (2.051)  (3.748)

  2016 2015
Prejuízo do exercício   (2.051)  (3.748)
Resultado abrangente total  (2.051)  (3.748)

Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 2016 2015
Prejuízo do exercício    (2.051)  (3.748)
Ajuste ao prejuízo do exercício
Perda por impairment   2.624   4.058
   573   310
Variação no capital circulante
(Aumento) / diminuição de estoques 5  (219)  (154)
Variação em outros ativos   (68)  -
Aumento / (Diminuição)
 de fornecedores e outras contas a pagar  6 13 43
Variação no imposto de renda e contribuição social   1   9
Variação em outros passivos e rendimentos não realizados (12)  10
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais   288   218
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
Redução de capital   -   (76)
Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos   (271)  (200)
Caixa gerado pelas (utilizado
 nas) atividades de fi nanciamento    (271) (276)
Aumento (redução)
 líquido em caixa e equivalentes de caixa    17 (58)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício   122   180
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício 4 139 122

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro (Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
(Em milhares de Reais)

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras (Em milhares de reais)

  Reserva Prejuízos Total do
 Capital de acumu- patrimônio

Saldo em 31 de Nota social capital lados líquido
dezembro de 2014   46.420 379   (3.198)  43.601 

Retifi cação de
aumento de capital 7  379   (379) -  - 

Redução de capital 7  (3.197)  - 3.197   - 
Dividendos intermediários 7  - - (200)  (200)
Prejuízo do exercício   - - (3.748)  (3.748)
Saldo em 31 de
dezembro de 2015   43.602   - (3.949)  39.653 

Redução de capital 7  (3.949) -  3.949   - 
Dividendos intermediários 7  - - (271)  (271)
Prejuízo do exercício   - - (2.051)  (2.051)
Saldo em 31 de
dezembro de 2016   39.653   -  (2.322)  37.331 

Companhia. 5. Estoques: Descrição 2016 2015
Custo de aquisição – Terreno (i) 5.220 5.220
Custos com construção (ii) 42.109 41.891
Provisão para “impairment” (iii) (9.982) (7.358)
Total 37.347 39.753
Tipo de projeto: galpões; Localidade: Salto - SP; Início do projeto: dezem-
bro/09; Início da obra: julho/12; Tempo de duração da construção da obra: 
13 meses; Percentual construído da obra: 100%; Entrega da obra: agos-
to/13. (i) Em 16/01/2012, a Companhia adquiriu terreno através da integrali-
zação de capital dos acionistas Guido Fabbrocini e Margarida Ranieri. Nes-
te terreno foram construídos 3 galpões logísticos e industriais, que podem 
ser divididos em até 21 módulos. (ii) Os custos referem-se à mão de obra; 
custos de materiais usados na construção, custos de aluguel de instalações 
e equipamentos; custos de concepção e de assistência técnica que este-
jam diretamente relacionados com o contrato; custos estimados de retifi ca-
ção e garantia, incluindo os custos esperados de prestação de garantia fu-
tura; e reivindicações de terceiros, bem como materiais necessários à exe-
cução da obra. (iii) Foi apurada provisão para “impairment” da seguinte for-
ma: Método do fl uxo de caixa descontado / projeção de 10 anos + residual/
valor de locação e reajustes da área locada conforme contrato de locação /
cálculo da taxa de desconto pelo CAPM. O imóvel encontra-se com aproxi-
madamente 21,65% (2014 – 18%) da área locável ocupado, com um con-
trato de locação de valor médio de R$ 18,32 (2014 - R$ 18,55)/m². Consi-
derando o aumento da vacância na região do imóvel nos últimos meses, a 
busca por novos locatários leva à prática, pelo mercado, de níveis mais bai-
xos de aluguel. Como premissa, considerou aproximadamente 23,5% (2014 
- 24,5%) de desconto no valor de contrato praticado para a curva de locação 
(R$14,00/m²). O objetivo da Companhia é a venda dos referidos galpões, 
uma vez concluída a locação. A administração espera alugar os referidos 
imóveis visando aumentar o valor de venda dos mesmos.
6. Fornecedores: Descrição 2016 2015
Materiais 48 48
Serviços 127 127
Outros 17 4
Total 192 179
7. Patrimônio líquido: O Capital Social subscrito é de R$ 39.653 (2015 
– R$ 43.602), conforme última ata de assembleia geral, realizada em 22 
de agosto de 2016, correspondente a 35.004.433 ações ordinárias (2015 
– 38.484.371) e 4.648.029 ações preferenciais (2015 – 5.117.340), todas 
com valor nominal de R$ 1,00. Em 17 de maio de 2012, foi assinado acordo 
de acionistas, no qual foi designada a entrada do acionista TCP Industrial 
Fundo de Investimentos em Participações, com a emissão de 5.222.000 
ações ordinárias, totalmente subscritas e integralizadas dentro do exercí-
cio de 2013. No dia 27 de agosto de 2012, o Fundo subscreveu 20.000.000 
de novas ações ordinárias da Companhia, totalmente subscritas, sendo 
9.620.510 integralizadas em 2012 e 10.379.490 integralizadas em 2013. 
Em 05 de março de 2013, o Fundo subscreveu 15.000.000 de novas ações 
ordinárias. Em 09 de agosto de 2013, o Fundo subscreveu 2.100.000 de 
novas ações ordinárias, o espólio de Guido Fabbrocini subscreveu 150.000 
novas ações preferenciais, a acionista Margarida Ranieri Fabbrocini subs-
creveu 90.000 novas ações preferenciais e o acionista Domingos Luiz Ca-
nadeu Sanches subscreveu 60.000 novas ações preferenciais. As ações 
preferenciais foram totalmente subscritas e integralizadas no exercício de 
2013 e até 31 de dezembro de 2013, 835.702 ações ordinárias ainda não 
haviam sido integralizadas. Houve ágio de R$ 379, contabilizado como re-
serva de capital. Em 2014, o Fundo integralizou 100.000 ações ordinárias. 
Em 01 de setembro de 2014, houve a redução do capital em R$ 736 refe-
rentes a ações ordinárias não integralizadas, o Fundo reduziu o capital em 
204.190 em ações ordinárias integralizadas equivalentes aos prejuízos acu-
mulados e reduziu 66.446 ações ordinárias integralizadas que foram pa-
gas em 2015. O Espólio de Guido Fabbrocini reduziu o capital em 14.585 
em ações preferenciais integralizadas equivalentes aos prejuízos acumula-
dos e reduziu 4.746 ações preferenciais integralizadas que foram pagas em 
2015. A acionista Margarida Ranieri Fabbrocini reduziu o capital em 8.751 
em ações preferenciais integralizadas equivalentes aos prejuízos acumu-
lados e reduziu 2.848 ações preferenciais integralizadas que foram pagas 
em 2015. O acionista Domingos Luiz Canadeu Sanches reduziu o capital 
em 5.834 em ações preferenciais integralizadas equivalentes aos prejuízos 
acumulados e reduziu 1.898 ações preferenciais integralizadas que foram 
pagas em 2015. Em 30 de janeiro de 2015, foi arquivada a ata da assem-
bleia geral extraordinária realizada em 28 de novembro de 2014, que re-re-
tifi cou o aumento de capital deliberado na ata de assembleia geral extraor-
dinária realizada em 1º de setembro de 2014, atendendo a exigência feita 
pela JUCESP. Assim o aumento de capital passou de R$ 47.465 para R$ 
46.844, eliminando-se a reserva de ágio na integralização de ação anterior-
mente defi nido. Em sequência, foram feitos cancelamento de ações do ca-
pital social da seguinte forma: 331.800 em ações ordinárias para o Fundo, 
23.700 em ações preferenciais para o Espólio de Guido Fabbrocini, 14.220 
em ações preferenciais para a Margarida Ranieri Fabbrocini e 9.480 em 
ações preferenciais para o Domingos Luiz Canadeu Sanches. Em 30 de 
março de 2015, o Fundo reduziu capital em 2.828.322 ações ordinárias in-
tegralizadas equivalentes aos prejuízos acumulados, o Espólio de Guido 
Fabbrocini reduziu o capital em 184.484 ações preferenciais equivalentes 
aos prejuízos acumulados, a acionista Margarida Ranieri Fabbrocini reduziu 
o capital em 110.626 em ações preferenciais integralizadas equivalentes 
aos prejuízos acumulados e o acionista Domingos Luiz Canadeu Sanches 
reduziu o capital em 73.857 em ações preferenciais integralizadas equiva-
lentes aos prejuízos acumulados. Em razão de um lapso na transcrição da 
Ata da Assembleia Geral Extraordinária ocorrida em 01 de setembro de 
2014, resolvem os acionistas ratifi car um erro formal, pois não foi obedeci-
da a proporção aprovada, ainda, que não se pretende alterar o valor total do 
capital a ser reduzido nem a regra da proporcionalidade, retifi ca-se a quan-
tidade de ações preferenciais e ordinárias que foram canceladas, de modo 
que a redução do capital social efetivamente se dê de forma proporcional 
entre os acionistas, passando a constar o número correto de ações prefe-
renciais canceladas que foi de 35.693 ações, assim como o número correto 
de ações ordinárias canceladas, que foi de 1.009.307 ações. Em 2015, fo-
ram pagos dividendos aos acionistas, correspondente ao lucro líquido inter-
mediário, no montante de R$ 244 auferido no período de janeiro a outubro 
de 2015, obedecida a proporção da seguinte forma: o Fundo recebeu divi-
dendos no valor de R$ 175.849, o Espólio de Guido Fabbrocini recebeu di-
videndos no valor de R$ 12.560 a Margarida Ranieri Fabbrocini recebeu di-
videndos no valor de R$ 7.536 e o Domingos Luiz Canadeu Sanches rece-
beu dividendos no valor de R$ 5.024. Em 22 de agosto de 2016, o Fundo 
reduziu capital em 3.479.938 ações ordinárias integralizadas equivalentes 
aos prejuízos acumulados, o Espólio de Guido Fabbrocini reduziu o capi-

tal em 234.654 ações preferenciais equivalentes aos prejuízos acumulados, 
a acionista Margarida Ranieri Fabbrocini reduziu o capital em 140.864 em 
ações preferenciais integralizadas equivalentes aos prejuízos acumulados 
e o acionista Domingos Luiz Canadeu Sanches reduziu o capital em 93.793 
em ações preferenciais integralizadas equivalentes aos prejuízos acumula-
dos. Composição do capital em 31 de dezembro de 2016:
 Nº ações Nº ações
 ordinárias preferenciais   Integra-
Acionista (unidades) (unidades) Votos lizado R$
1 Guido Fabbrocini - 2.324.016 0% 2.324.016
2 Margarida Ranieri Fabbrocini - 1.394.808 0% 1.394.808
3 Domingos Luiz Sanches - 929.205 0% 929.205
4 TCP Industrial Fundo de Investi-
 mento em Participações 35.004.433 - 100% 35.004.433
Total 35.004.433 4.648.029  39.652.462
O lucro líquido terá a destinação que lhe der a assembleia geral, depois de 
feita a dedução de cinco por cento para constituição da reserva legal, até o 
limite fi xado por lei. Conforme Acordo de Acionistas de 17 de maio de 2012, 
aditado em 27 de junho de 2012, as ações preferenciais possuem, em re-
lação às ações ordinárias, prioridade no reembolso do capital, sem prêmio, 
com direito ao recebimento de dividendo, garantia de participação no capi-
tal social da Companhia de 12,50%, direito de venda conjunta das ações 
preferenciais com as ordinárias e preço mínimo para “drag along” e para 
venda das ações preferenciais ao Fundo. 8. Despesas administrativas e
gerais: As composições das despesas administrativas e gerais estão distri-
buídas da seguinte forma: Descrição 2016 2015
Serviços de terceiros 89 157
Correios e cartórios 2 18
Manutenção - 12
Condomínios 689 621
Outras despesas administrativas 3 1
Total 783 809
9. Despesas comerciais: A composição das despesas comerciais está dis-
tribuída da seguinte forma: Descrição 2016 2015
Propaganda e publicidade 3 -
Total 3 -
10. Despesas Tributárias: A composição das despesas tributárias está dis-
tribuída da seguinte forma: Descrição 2016 2015
Multas fi scais 3 27
Outras despesas tributárias 1 7
Total 4 34
11. Reconciliação do imposto de renda e contribuição social: A Compa-
nhia adota o método do lucro presumido para apuração do imposto de ren-
da e da contribuição social. A seguir encontra-se a base de cálculo referen-
te ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2016. 2016 2015
Receita de aluguel 1.551 1.347
Base de cálculo 32% 32%
Receitas fi nanceiras e outras receitas 22 18
Total da base de tributação 518 437
Alíquota combinada de IRPJ e CSLL 34% 34%
Total de IRPJ e CSLL 152 129
12. Receita líquida: Descrição 2016 2015
Receitas Brutas Operacionais 
Receita de aluguéis 1.551 1.347
Deduções das receitas 
Impostos Incidentes sobre Receita (57) (49)
PIS – 0,65% (10) (9)
COFINS – 3% (47) (40)
Total 1.494 1.298
13. Provisão para litígios e depósitos judiciais: A Companhia, em 31 de
dezembro de 2016, com base na opinião de seus assessores jurídicos, não 
é parte em processos judiciais. A administração acompanha constantemen-
te a eventual ocorrência de novos processos. 14. Outras informações - Se-
guros: A Companhia mantém cobertura de seguros, por valor que conside-
ra adequado para fazer face aos riscos envolvidos em sua operação. Possui
Seguro de Riscos de Engenharia junto à Porto Seguro Seguros - Apólice nº
0118.47.48.143-1. A cobertura de seguros foi determinada pela administra-
ção da Companhia, que a considera sufi ciente para cobrir eventuais sinis-
tros. As premissas de risco adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte
do escopo de auditoria das demonstrações fi nanceiras, consequentemente
não foram analisadas por nossos auditores independentes.

A Diretoria
Contador: Cleber Eduardo Souza Mudesto - CRC: CT 1SP 271173/O-1

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações fi nanceiras

Aos Administradores e Acionistas TCP Saito Industrial S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da TCP Salto Indus-
trial S.A. (a “Companhia”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2016 e as respectivas demonstrações do resultado, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa do exercício fi ndo nes-
sa data, assim como o resumo das principais políticas contábeis e as de-
mais notas explicativas. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e fi nanceira da TCP Salto Industrial S.A. em 
31 de dezembro de 2016 e o desempenho das suas operações e os fl uxos 
de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil para pequenas e médias empresas - Pronuncia-
mento Técnico CPC PME - “Contabilidade para Pequenas e Médias Empre-
sas”. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, inti-
tulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi -
nanceiras”. Somos independentes em relação a Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssio-
nal do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria ob-
tida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsa-
bilidades da administração e da governança pelas demonstrações fi -
nanceiras: A administração da Companhia é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil para pequenas e médias empre-
sas - Pronunciamento Técnico CPC PME - “Contabilidade para Pequenas e 
Médias Empresas” e pelos controles internos que ela determinou como ne-
cessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres 

de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a administração é respon-
sável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continui-
dade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Com-
panhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realis-
ta para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela gover-
nança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras. Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nos-
sos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nan-
ceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações fi nanceiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi cien-
te para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude e maior do que o proveniente de erro, já que 

a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi -
cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da 
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. Concluímos sobre a adequação do uso, pela adminis-
tração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-
dências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relató-
rio de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nan-
ceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continui-
dade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteú-
do das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se essas de-
monstrações fi nanceiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi -
cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 12 de junho de 2017
PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes - CRC 2SP000160/O-5

João Manoel dos Santos - Contador CRC 1RJ054092/O-0 “S” SP

Edital de Citação – prazo: 20 dias. Processo n. 0119464-29.2011.8.26.0100. A Dra, Cristina
Inokuti, Juíza de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Central, da Comarca da Capital. Faz
Saber a DM Fundidos Especiais Ltda., CNPJ 67.217.461/0001-63, Geraldo Deago Filho,
CPF 002.292.798-05, Reynaldo Reis Belussi, CPF 016.063.748-18, que Banco Indusval
S/A. Ajuizou-lhes uma ação de Execução, para a cobrança de R$ 1.485.612,87(fevereiro
/2011), relativas à Cédula de Crédito Bancário nº 28654, e Contrato Mútuo Financiamento
nº 28110, não honrados, pelos executados e demais encargos. Estando os executados
acima em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO POR EDITAL, para que em 03 dias,
paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pala metade,
bem como independentemente de penhora, poderão apresentar embargos no prazo de l5
dias, que fluirá após os 20 dias supra, prazo em que também poderão, comprovando o
depósito de 30% do valor em execução, e requerer o parcelamento do saldo até em 06
parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de mora de 1% ao mês, sob
pena de penhora e avaliação. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo,
Eu,__Escrevente, digitei, Eu,_Escrivão (ã), subscrevi. 30/06 e 01/07.

Edital de Citação – prazo: 20 dias. Proc. 0104610-38.2008.8.16.0002.O Dr Daniel Torres
dos Reis. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP. Faz Saber
a Antonio Cleyson Eufrasio da Silva, RG 34.775.648-40, CPF 295.916.478-40, que Instituto
Educacional Seminário Paulopolitano, lhe ajuizou ação de cobrança, referente as
mensalidades de agosto à dezembro de 2008, inadimplidas, bem como à cobrança de
cheques emitidos pelo requerido, ambos totalizando o valor de R$ 3.939,94(janeiro/2008).
Estando o  réu em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO POR EDITAL, para que no
prazo de  15 dias supra, após o prazo supra, o requerido conteste a ação, sob pena de
revelia, presumindo-se aceitos verdadeiros os fatos, oportunidade em que lhe será nomeado
curador especial. Será á o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

30/06 e 01/07

Edital de Citação – prazo: 20 dias. Proc. 0001203-11.2011.8.26.0002.O(A) Dr(a).  Fabricio
Stendard, Juíz(a) de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP. Faz
Saber a Marilene Alves dos Santos, CPF 130.539.128-48 que Fundação São Paulo, lhe
ajuizou ação de Execução, para a cobrança de R$ 13.844,17(janeiro/2011), Referente ao
Instrumento Particular de Reconhecimento e Confissão de Dividas anexos aos autos.
Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO POR EDITAL, para que
em 03 dias, após os 20 dias supra, pague o débito, ocasião em que a verba honorária
arbitrada em 10%, será reduzida pala metade, bem como independentemente de penhora,
poderá apresentar embargos no prazo de l5 dias, que fluirá após os 20 dias supra,, prazo
em que também poderá, comprovando o depósito de 30% do valor em execução, requerer
o parcelamento do saldo até em 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária
e juros de mora de 1% ao mês, ou oponha embargos no prazo de 15 dias, prazo estes que
fluirão após o decurso do prazo de 20 dias supra, sob pena de penhora e avaliação. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.        30/06 e 01/07.

Edital de Citação - prazo de 20 dias. Processo nº 0010226-93.2011.8.26.0191. O(A) MM
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível do Foro de Ferraz de Vasconcelos, Estado de São
Paulo/SP. Dr(a).Bruno Dello Russo Oliveira, na forma da Lei, etc. Faz Saber a(o) Neiva
Ladim Lopes Feijão, CPF 168,906.998-82, RG 24.964.872-6, que lhe foi proposta uma
ação Monitória, relativa ao não pagamento do Instrumento Particular de Confissão de
Dívida e Promessa de Pagamento, oriunda do contrato de serviço,s educacional  período
de 04 a 11/2007, valor atualizado de  R$ 9.628,73. por parte de Organização Mogiana de
Educação e Cultura S/s Ltda. OMEC,  Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido
foi determinada a sua citação por edital para os atos e termos da ação proposta, e para que
no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo de 20 dias do presente edital,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu sera considerado revél, caso em
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. 30/06 e 01/07.

Edital de Intimação – prazo: 20 dias – processo digital nº 0001190-72.2017.8.26.0011. O
MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível do Foro Regional XI -  Pinheiros, Comarca de São
Paulo, Estado de São Paulo, Dr. Paulo Jorge Scartezzini Guimarães, na forma da Leii.
Faz Saber a corré JULIANA RODRIGUES VENEGAS HERRERA, CPF nº 311.580.738-
44, que Fundação São Paulo, CNPJ 60.990.751/0001-24, ajuizou ação de Cumprimento
de Sentença para que a corré, pague a quantia   R$ 240.959,39 (maio/2017), Estando a
corré em lugar incerto e não sabido, foi deferida a intimação por edital para que em 15 dias,
a fluir após os 20 dias supra,, pague o débito atualizado, ou apresente bens à penhora, sob
pena de não o fazendo, ser ele acrescido de multa de 10% e honorários advocatícios de
10% (art. 523 § 1º e 3º do Codigo de Peocesso Civil), quando serão penhorados bens para
a garantia da execução, fica a parte devedora de que, decorrido sem pagamento, aquele
prazo, tera inicio o prazo de 15 dias para, independentemente de penhora, e de  nova
intimação, oferecer impugnação, fica advertida a corré de que, sendo considerada revel,
ser-lhe nomeado curador especial..Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. 30/06 e 01/07.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 10 DIAS.PROCESSO Nº 1013851-
46.2015.8.26.0008O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VIII -
Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciano Gonçalves Paes Leme, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) Cesar Augustus Saes, CPF 290.057.488-93, que lhe foi proposta uma
ação de Ação de Busca e Apreensão convertida Execução de Título Extrajudicial por parte
de Banco Bradesco Financiamentos S/A, alegando em síntese: alegando em síntese que
o requerente, através de Contrato de Financiamento de Bens e/ou Serviços nº 240.105.199,
financiou ao requerido o seguinte bem: VEÍCULO tipo automóvel, marca CHEVROLET/
GM, modelo ASTRA HATCH CD 2.0, cor BEGE, ano/fab. 2004/2004, chassi
9BGTT48B04B171533, placa DNI-1483, RENAVAM 826112390. Ocorre que o réu, do
valor total pactuado, pagou somente até a sexta prestação avençada, encontrando-se
inadimplente desde 25/05/2011. O débito atualizado em 22/08/2016 é de R$ 378.742,34
(trezentos e setenta e oito mil, setecentos e quarenta e dois reais e trinta e quatro centavos).
Assim, diante do inadimplemento, não restou-lhe outra alternativa senão ajuizar Ação de
Busca e Apreensão e, não localizados os bens, convertê-la em Execução, determinando
a CITAÇÃO do requerido para, no prazo de três (03) dias, que contar-se-á do prazo deste
edital, que é de dez (10) dias, para compeli-lo a efetuar o pagamento da integralidade da
dívida, sob pena de, em não o fazendo, lhe serem penhorados tantos bens quanto bastem
para a satisfação do crédito. E consta dos autos que o requerido encontra-se em lugar
incerto e não sabido, conforme certidão de fls. 207, em decorrência disto expediu-se o
presente edital, com prazo de dez (10) dias, pelo qual fica o requerido citado da presente
Ação de Busca e Apreensão convertida em Execução em trâmite por este Juízo da 3ª Vara
Cível do Foro Regional Tatuapé da Comarca de São Paulo/SP. E para que chegue ao
conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, foi expedido este edital que
será afixado e publicado na forma da lei. Dado e passado em São Paulo/SP, aos 23 de
março de 2017.

EDITAL DE INTERDIÇÃO PROCESSO: 1008235-14.2015.8.26.0001 AÇÃO DE
INTERDIÇÃO. REQUERENTE: SILVIA REGINA FIGUEIREDO RODRIGUES E DAVID
SÉRGIO FIGUEIREDO. REQUERIDA: SILVINA ROSA FIGUEIREDO.  FINALIDADE:
DAR PUBLICIDADE,EM ATENDIMENTO AO ARTIGO 755, § 3º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL, A SENTENÇA CONSTANTE NOS AUTOS ACIMA DISCRIMADO,
FOI DECRETADA A INTERDIÇÃO DESILVINA ROSA FIGUEIREDO“SENTENÇA,
VISTOS, ETC., (…) O pedido de interdição merece prosperar, haja vista que o perito
constatou que a interditanda padece de “transtorno de personalidade emocionalmente
instável”. O trabalho do perito, médico psiquiatra, é inteiramente acolhido pelo Juízo, até
porque não foi alvo da menor crítica técnica. Ademais, a interditanda não impugnou o
pedido, deixando decorrer o prazo para tanto “in albis”. Desnecessária, outrossim, a
dilação probatória, haja vista que tanto por ocasião do interrogatório da interditanda,
quanto por ocasião de sua submissão à perícia médica, ficou inequivocamente constatada
a incapacidade, sendo de rigor destarte a interdição.Ante o exposto, DECRETO a interdição
de SILVINA ROSAFIGUEIREDO, dando-a como absolutamente incapaz de exercer
pessoalmente os atos da vida civil. Nomeio-lhe curadora definitiva SILVIA REGINA
FIGUEIREDO RODRIGUES, que deverá prestar o devido compromisso no prazo de
cinco dias, expedindo-se mandado para sua notificação pessoal. Deverá constar no termo
de curatela a impossibilidade da curadora contrair empréstimos ou quaisquer outras
obrigações em nome da requerida, salvo mediante autorização judicial. Deixo de determinar
a especialização de hipoteca legal, bem como a prestação de contas, por não possuir a
interditanda patrimônio ou renda que justifique isso. Considerando a conclusão do perito,
da qual poderá ocorrer melhora do quadro da requerida, no prazo de 48 meses, deverão
os requerentes se manifestarem nos autos, no sentido de ser efetuada uma nova reavaliação
(...)Ciência ao Ministério Público. Oportunamente, arquivem-se. P. R. I. C. São Paulo, 15
de junho de 2016. – JUIZ DE DIREITO Márcia MayumiOkoda Oshiro Bugan.”

 29 e 30/06/17

6º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DESTA CAPITAL. FAZ SABER
que, em virtude do requerimento datado de13 de junho de 2017por
parte do BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., com sede na Avenida
Presidente Juscelino Kubitschek, nº 2041 e 2235, na cidade de São
Paulo/SP, fica INTIMADO, HISHAM ABOU OSMAN, brasileiro, solteiro,
maior, empresário, RG nº 36.842.005-X-SSP/SP, CPF/MF sob nº
223.217.658-44, a efetuar neste Oficial de Registro de Imóveis, à
Avenida Lins de Vasconcelos, nº 2.376, Vila Mariana, nesta Capital,
das 09:00 às 16:00 horas, o pagamento de R$38.011,71, com os
encargos previstos em contrato de alienação fiduciária registrado sob
nº 6 na matrícula nº.30.226,referentes à aquisição de um imóvel,
situado na Rua Cavalheiro Frontini, nº 634, no 18º Subdistrito – Ipiranga.
O pagamento será efetuado no prazo de 15 dias, a contar da última
publicação deste edital; e não pago a importância devida, serão
constituídos em mora, nos termos do artigo 26 e seus parágrafos, da
Lei nº 9.514 de 20 de novembro de 1.997. Em virtude da não localização
dos destinatários, é feita a intimação dos mesmos por edital, publicado
por 03 (três) dias. São Paulo, 28 de junho de 2017. Eu, Adriana Bergamo
Bianchini da Silva, Oficial Interina, a digitei, conferi e assino.

 29, 30/06 e 01/07/17

Edital de Citação -  prazo: 20 dias – processo nº 1062911-71.2013.8.26.0100/01. O(A)
MM.  Juiz(a) de Direito da 44ª Vara Cível ,do Foro Central Cível,da Comarca de São
Paulo, do Estado de São Paulo Dr(a). Guilherme Madeira Dezem, ,na forma da Lei.,etc.
Faz Saber a(o)Arthur Henrique Lopes de Melo, Rua Homem de Melo, 1080, apto H-7,
Perdizes, CEP 05007-002, São Paulo – SP,  CPF 332.459.978-41, RG 36.597.686-6,
solteiro, Brasileiro, Empresário, que nos autos da  ação de Despejo p/Falta de Pagamento
Cumulada com Cobrança, em fase de Cumprimento de Sentença, requerida por parte de
Maria Elisa Gonçalves Féria Naufal e outro, foi deferida a intimação por edital, para que
efetue o pagamento de R$ 15.855,98, que deverá ser devidamente corrigida até a data do
efetivo pagamento, no prazo de 15 dias, sob pena de multa e honorários advocatícios de
10% (Art. 523 § 1º do CPC), podendo oferecer eventual impugnação, no mesmo prazo,
sendo que os prazos fluirão após os 20 dias supra. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. 29 e 30/06.

O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de
São Paulo, Dr(a). Anderson Suzuki, na forma da Lei, etc. PROC. Nº 0023445-30/2012
PROCEDIMENTO COMUM FAZ SABER a(o) Hamer Engenharia e Comércio Ltda,
CNPJ 43.377.282/0001-53, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por
parte de Centro Empresarial Comendador Joaquim Monteiro, alegando em síntese ser
credora do réu na importância de R$c 11.630,39, referente a inadimplência condominial,
da quotas vencidas em 10/08/2008 ate 10/08/2011. E encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, proceda ao pagamento do débito e de honorários advocatícios de cinco por
cento do valor atribuído à causa, ficando ciente que efetuado o pagamento no prazo, ficará
isento de custas processuais, ou ofereça embargos, sob pena de não o fazendo constituir-
se de pleno direito o título executivo judicial, independentemente de qualquer formalidade.
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de maio de 2017.

B 29 e 30/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 0148499-
97.2012.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 40ª Vara Cível, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). Priscilla Buso Faccinetto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) a Henri Bougeard, CPF 001.871.947-34, que Cia de Saneamento Básico do Estado
de São Paulo - SABESP, ajuizou uma Ação com Procedimento Comum, objetivando
condenar o réu ao pagamento de R$ 5.172,47 (abril/2012), corrigidos e acrescido de
encargos legais, bem como as que se vencerem, referente ao débito das faturas de
fornecimento de água e coleta de esgoto do imóvel situado à Rua Álvaro Martins, nº 17
(RGI 109501179). Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital,
para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sob pena de ser considerado
revel, sendo nomeado curador especial, presumindo-se verdadeiras as alegações de fato
formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e publicado. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de maio de 2017.   B 29 e 30/06
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Comarca: de São Paulo - SP. 2ª Vara Cível. Cartório do 2º Ofício Cível. FOROS REGIONAIS SÃO MIGUEL PAULISTA.
VARAS CÍVEIS. 2ª VARA CÍVEL. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1014407-
57.2015.8.26.0005. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado
de São Paulo, Dr(a). Trazibulo José Ferreira da Silva, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Rosa Helena Rodrigues
Serrão, CPF 298.146.028-50, RG 25551563-7, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte
de Aguia de Haia Condominium, objetivando a quantia de R$ 1.441,78 (agosto de 2015), referente as cotas
condominais da unidade 23, Bloco D do Condomínio - autor. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida
a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-
se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de maio de 2017.

                        JORNAL ‘ O DIA ”   30 / 06  +  01 / 07 / 2017

30/06 e 01/07

SHOPPING CENTER ITAPECERICA DA SERRA S/A
CNPJ/MF n.º 03.996.434/0001-81 - NIRE 35.300.394.283

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 24 DE MAIO DE 2017
1. Data, Hora e Local: Aos 24 dias de maio de 2017, às 10hs, na sede social da Shopping Center Itapecerica 
da Serra S/A (“Companhia”) localizada na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Helena 235, 1º Andar, Sala 
15, Vila Olímpia, CEP 04552-050. 2. Convocação e Presenças: Dispensada a convocação, nos termos do §4º 
do artigo  124 da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença de acionistas representando 100% 
(cem por cento) do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes de livro próprio. Presente 
ainda, em atenção ao artigo  134, §1º da Lei das S.A., o Sr. João Antônio Zogbi Filho, Diretor da Companhia. 3. 
Mesa: João Antônio Zogbi Filho, Presidente; Marcelo Perrucci, Secretário. 4. Publicações e anúncios: O balanço 
patrimonial e de resultado econômico e o relatório da administração da Companhia, relativos ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2016 foram publicados no Diário Ofi cial do Estado de São Paulo e no jornal “O 
Dia” em edições do dia 17 de março de 2017, às folhas 95 e 16, respectivamente. 5. Deliberações: As seguintes 
deliberações foram tomadas por unanimidade dos acionistas presentes, sem quaisquer ressalvas ou emendas: 
5.1. Autorizar a lavratura da ata a que se refere a presente Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária em 
forma de sumário das decisões tomadas, nos termos do artigo  130, §1º, da Lei das S.A. 5.2. Em sede de 
Assembleia Geral Ordinária: 5.2.1. Dispensar a publicação dos anúncios referidos no artigo  133 da Lei das 
S.A., nos termos do §5º de referido artigo, tendo em vista que as demonstrações fi nanceiras da Companhia 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016 foram publicadas com mais de 1 (um) 
mês de antecedência da presente data; 5.2.2. Aprovar, depois de examinados e discutidos, o relatório anual e as 
contas da administração, bem como o balanço patrimonial e de resultado econômico da Companhia referentes 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016; 5.2.3. Consignar, uma vez que a Companhia apurou 
prejuízo contábil no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016, que não haverá deliberação acerca 
da destinação de lucro líquido; 5.2.4. Não instalar o Conselho Fiscal no presente exercício social; 5.2.5. Consignar 
o recebimento das cartas de renúncias apresentadas pelos seguintes membros da Diretoria da Companhia, os 
Srs.: (i) Fábio Penteado de Ulhôa Rodrigues; e (ii) Armando Salvador Sorrentino, conforme cartas que, após 
autenticação pela mesa, fi carão arquivadas na sede social da Companhia; 5.2.6. Eleger o Sr. Marcelo Perrucci, 
brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG nº 18.190.946-7 SSP/SP, inscrito no CPF/
MF sob o nº 088.493.398-95, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Praia do Castelo, 210, apto. 124, Vila Mascote, CEP 04362-020, ao cargo de Diretor sem designação específi ca 
da Companhia, para um mandato pelo prazo de 03 (três) anos a contar da presente data; 5.2.7. Reeleger, antes 
do fi m do prazo de mandato para o qual o foi eleito em 04 de maio de 2016, o Sr. João Antonio Zogbi Filho, 
brasileiro, casado, empresário, portador RG 5.884.074 - SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 029.532.968-83, 
residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, onde tem escritório na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, nº 2601, 5º andar, Jardim Paulistano, CEP: 01452-000 ao cargo de Diretor sem designação específi ca 
da Companhia, para um mandato pelo prazo de 03 (três) anos a contar da presente data; 5.2.8. Os Diretores 
acima qualifi cados aceitaram suas respectivas nomeações e tomaram posse de seus respectivos cargos nesta 
data, mediante a assinatura do respectivo termo de posse no livro próprio e declararam: (a) ter conhecimento das 
disposições do artigo  147 da Lei das S.A. e, portanto, (b) não estar impedidos de exercer a administração da 
Companhia: (i) por lei especial; (ii) em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos 
dela; (iii) em virtude de pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou (iv) pelo 
cometimento de crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia 
popular, contra o sistema fi nanceiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade. 5.3. Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: 5.3.1. Considerado a 
vacância de um dos cargos da diretoria da Companhia, aprovar a alteração do Artigo 17 do Estatuto Social da 
Companhia, de modo a reduzir o número de membros da Diretoria da Companhia, que passa a ser composta por 
apenas 02 (dois) membros. Como consequência, o Artigo 17 do Estatuto Social da Companhia é alterado e passa 
a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 17. A administração da Companhia compete a uma Diretoria 
composta por 02 (dois) membros, ambos Diretores sem designação específi ca, pessoas naturais, residentes no 
país, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral para o mandato de no máximo 03 (três) anos, admitidas 
reeleições.” 5.3.2. Consignar, para fi ns de clareza e tendo em vista a redução no número de membros da Diretoria, 
a composição consolidada da Diretoria da Companhia nesta data:

Nome Cargo Data de eleição Data de vencimento do mandato
João Antonio Zogbi Filho Diretor 24/05/2017 24/05/2020

Marcelo Perrucci Diretor 24/05/2017 24/05/2020

6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata lavrada, e depois lida, aprovada e assinada por 
todos os presentes. Assinaturas: Mesa: João Antônio Zogbi Filho (Presidente) e Marcelo Perrucci (Secretário). 
Acionistas: SITE Empreendimentos e Participações S.A. (p. João Antônio Zogbi Filho e Marcelo Perrucci) e JJLF 
Empreendimentos Imobiliários e Participações Ltda. (p. João Antônio Zogbi Filho). Confere com o original lavrado 
em livro próprio. São Paulo, 24 de maio de 2017.  Mesa: João Antônio Zogbi Filho - Presidente. Marcelo Perrucci 
-  Secretário. Acionistas: SITE Empreendimentos e Participações S.A. Por: João Antônio Zogbi Filho e Marcelo 
Perrucci -Cargo: Diretores. JJLF Empreendimentos Imobiliários e Participações Ltda. Por: João Antônio Zogbi Filho 
- Administrador. Registada na JUCESP  280.265/17-7, 16/06/2017, Flávia R.Britto Gonçalves – Secretaria Geral.
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SOCIC - Sociedade Comercial Irmãs Claudino S/A
CNPJ/MF 04.049.497/0001-93

Relatório da Administração: Demonstrações Financeiras Consolidadas do GRUPO SOCIC
As Demonstrações Financeiras Consolidadas estão sendo apresentadas em milhares de reais, foram preparadas 
em conformidade com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro - “IFRS” e também de acordo com as 
práticas adotadas no Brasil, identificadas simplesmente como Consolidado. Demonstrações Financeiras 
Individuais da Controladora SOCIC - Foram preparadas de acordo com as práticas adotadas no Brasil, 
identificadas simplesmente como Controladora SOCIC. As práticas contábeis adotadas no Brasil abrangem as 
disposições contidas na legislação societária e nas normas da Comissão de Valores Mobiliários - CVM, que 
contemplam as alterações produzidas pelas Leis 11.638/07 e 11.941/09, pronunciamentos técnicos, orientações e 

interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e nas normas do Conselho Federal de 
Contabilidade, estão convergentes às normas internacionais emitidas pelo Internacional Accounting Standard 
Board (IASB). Declaração da Diretoria e Aprovação das Demonstrações Financeiras: Em observância às 
disposições constantes da Instrução CVM nº 480/09, a Diretoria declara que discutiu, reviu e concordou com as 
opiniões expressas no Relatório dos Auditores Independentes e nas Demonstrações Financeiras Individual e 
Consolidado relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2016, as referidas Demonstrações Financeiras foram 
aprovadas pelos acionistas da Sociedade e autorizadas para emissão em 21/06/2017.

Balanços Patrimoniais
Ativo Consolidado

Controladora 
SOCIC

Notas 31/12/16 31/12/15 31/12/16 31/12/15
Circulante 1.148.740 1.173.345 246.896 264.679
Caixa e equivalentes de caixa 242.313 281.884 17.402 10.128
Contas a receber de
 clientes (1) 585.829 563.547 166.539 174.508
Estoques (2) 306.454 312.184 53.225 64.633
Dividendos propostos 
 a receber 4.788 10.251
Impostos a compensar 7.874 8.705 2.442 2.788
Demais créditos a receber 6.270 7.025 2.500 2.371
Não Circulante 185.130 179.464 443.807 446.991
Realizável a Longo Prazo 44.390 34.901 35.789 28.441
Impostos diferidos (9) 35.599 28.030 35.599 28.030
Contas a receber 164 195 164 195
Estoques de unidades
 imobiliárias 443 423
Demais créditos 8.184 6.253 26 26
Partes relacionadas 190
Investimentos 8.643 8.463 346.160 355.118
Participações societárias (3) 3.266 3.006 340.853 349.731
Propriedades para
 investimentos 5.377 5.457 5.307 5.387
Imobilizado (4) 120.172 121.627 57.987 57.139
Imóveis operacionais 71.268 72.254 34.342 35.033
Veículos 7.193 8.925 5.042 6.246
Equipamentos de CPD 
 e Software 12.137 12.026 1.445 1.666
Móveis e utensílios 5.414 5.642 3.122 2.993
Máquinas, equipamentos
 e instalações 10.967 12.305 850 851
Obra em andamento 
 e benfeitorias 13.193 10.475 13.186 10.350
Intangível (5) 11.925 14.473 3.871 6.293
Total do Ativo 1.333.870 1.352.809 690.703 711.670

Balanços Patrimoniais
Passivo e Patrimônio Líquido Consolidado

Controladora 
SOCIC

Notas 31/12/16 31/12/15 31/12/16 31/12/15
Circulante 386.780 368.995 63.672 65.117
Fornecedores 329.108 297.383 30.346 18.817
Salários e pró-labore 2.753 2.549 1.522 1.395
Obrigações tributárias 26.353 22.992 8.708 10.454
Empréstimos bancários 6.062 19.297 3.772 16.167
Obrigações com acionistas 2.164 10.618 37 8.117
Provisões e outras
 obrigações (6) 20.340 16.156 9.417 10.167
Empréstimos mercantis
 - mútuos com coligadas (8) 9.870
Não Circulante 97.219 101.516 22.251 34.928
Empréstimos bancários 7.142 22.143 6.949 19.971
Impostos diferidos 43.922 42.237 1.359 1.439
Parcelamento de tributos e
 São Luis Administradora 33.613 23.633
Demais obrigações 12.456 13.417 13.857 13.432
Receitas diferidas 86 86 86 86
Total do Passivo 483.999 470.511 85.923 100.045
Patrimônio Líquido 849.871 882.298 604.780 611.625
Atribuídos aos acionistas
 não controladores 245.091 270.673
Atribuídos aos acionistas
 controladores 604.780 611.625 604.780 611.625
Capital social realizado (7) 547.000 519.974 547.000 519.974
Reserva legal 1.761 1.761
Reservas de incentivos
 fiscais - reflexa 1.069 1.069
Reservas de lucros 2.292 12.291 2.292 12.291
Dividendo adicional proposto 14.205 14.205
Prejuízos acumulados (6.471) (6.471)
Ajuste de avaliação patrimonial 61.959 62.325 61.959 62.325
Total do Passivo e
 Patrimônio Líquido 1.333.870 1.352.809 690.703 711.670

Demonstrações das Mutações
Patrimônio Líquido Reser- Lucros

Divi- 
dendos
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Social 
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lizado

Re- 
serva 
Legal

Incen- 
tivos 

Reflexa

Reser- 
va de 

Lucros

juízos) 
Acumu- 

lados

nais 
Pro- 

postos

Abran- 
gentes 
e AAP

Contro- 
ladores

Não 
Contro- 
ladores

mônio 
Líquido 

Total
Saldos em 31/12/2014 - Legislação Societária 488.278 2.309 7.583 15.439 (366) 13.802 55.864 582.909 276.762 859.671
Resultados Abrangentes e Efeitos das Normas Internacionais - IFRS
Ganhos no percentual de participações societárias 670 670 670
Depreciação - IFRS 366 366 366
Reservas: Aumento de Capital e Lucros a realizar - IFRS (9) 266 4.472 4.729 4.729
Ajustes de Avaliação Patrimonial - AAP 100 (670) (570) (570)
Variação no Patrimônio de Coligadas         (7.269) (7.269)
Saldos em 31/12/2014 - Normas Internacionais - IFRS 488.278 2.309 7.583 15.430 - 13.802 60.702 588.104 269.493 857.597
Distribuição de Dividendos Adicionais Propostos (5.164) (5.164) (5.164)
Aumento de Capital AGO 31/07/15 31.696 (2.309) (7.583) (13.166) (8.638)
Lucro Líquido do Exercício 34.946 34.946 14.288 49.234
Destinação do Lucro Liquido do Exercício:
Reversão dos Lucros nos Estoques 899 899 899
Eliminação de Lucro nos Estoques (960) (960) (960)
Reservas Estatutárias:
Reserva Legal 1.761 (1.761)
Reserva de Incentivos Fiscais - Reflexa 1.069 (1.069)
Reserva para Aumento de Capital 6.690 (6.690)
Fundo para Garantia de Dividendos 3.344 (3.344)
Dividendos Mínimos Obrigatórios (8.080) (8.080) (8.080)
Dividendos Adicionais Propostos     (14.205) 14.205     
Saldos em 31/12/2015 - Legislação Societária 519.974 1.761 1.069 12.298 (264) 14.205 60.702 609.745 283.781 893.526
Resultados Abrangentes e Efeitos das Normas Internacionais - IFRS
Ganhos no percentual de participações societárias - Louvre Ltda. 2.101 2.101 2.101
Depreciação - IFRS 264 (264)
Reservas: Aumento de Capital e Lucros a realizar - IFRS (7) 7
Ajustes de Avaliação Patrimonial - AAP (221) (221) (221)
Variação no Patrimônio de Coligadas        (13.108) (13.108)
Saldos em 31/12/2015 - Normas Internacionais - IFRS 519.974 1.761 1.069 12.291 - 14.205 62.325 611.625 270.673 882.298
Aumento de Capital AGO 01/09/16
Reserva legal 1.761 (1.761)
Reserva de Incentivos Fiscais - Reflexa 1.069 (1.069)
Reserva de Lucros 9.991 (9.991)
Dividendos Adicionais Propostos 14.205 (14.205)
(Prejuízo) Líquido do Exercício dos Acionistas Controladores (7.127) (7.127) (7.127)
Reversão dos Lucros nos Estoques 960 960 960
Eliminação de Lucro nos Estoques     (538)   (538)  (538)
Saldos em 31/12/2016 - Legislação Societária 547.000 - - 2.300 (6.705) - 62.325 604.920 - 875.593
Resultados Abrangentes e Efeitos das Normas Internacionais - IFRS
Ganhos no percentual de participações societárias -
 Houston Empreendimentos 258 258 258
Depreciação - IFRS 226 (600) (374) (374)
Reservas: Aumento de Capital e Lucros a Realizar - IFRS (8) 8
Variação no Patrimônio de Coligadas - PL da London (29) (29) (29)
Variação no Patrimônio de Coligadas - PL da BIKE 5 5 5
Variação no Patrimônio de Coligadas - não controladores         (25.582) (25.582)
Saldos em 31/12/2016 - Normas Internacionais - IFRS 547.000 - - 2.292 (6.471) - 61.959 604.780 245.091 849.871

Demonstrações
dos Resultados Consolidado

Controladora 
 SOCIC

31/12/16 31/12/15 31/12/16 31/12/15
Receita Operacional Líquida 397.292 406.662 166.571 186.755
(-) Custo das mercadorias 
 e produtos vendidos (240.560) (232.034) (106.445) (100.155)
Lucro Bruto 156.732 174.628 60.126 86.600
Despesas Operacionais: (181.743) (168.098) (81.428) (66.175)
Com vendas (22.572) (28.177) (2.597) (4.622)
Gerais e administrativas (115.274) (117.578) (88.257) (93.720)
Tributárias (11.859) (8.261) (3.698) (3.939)
Depreciação e amortização (12.699) (12.400) (4.425) (3.229)
Reversão (Perdas) estimadas
 nos estoques (843) (1.362) 280 (702)
Reversão (Provisão) para 
 contingências 58 1.054 (97) 1.081
Reversão (Provisão) para
 perdas nos recebíveis (32.426) (14.615) (4.747) (4.834)
Provisão para indenização 
 de representantes (29) (44)
Lucro da equivalência patrimonial 20.346 43.747
Receitas de incentivos fiscais 11.059 11.868
Ganho na venda do imobilizado 2.035 147 1.767 43
Outras receitas operacionais 807 1.270
Lucro Operacional antes 
 do Resultado Financeiro (25.011) 6.530 (21.302) 20.425
Resultado Financeiro 67.433 69.654 6.606 13.930
Receitas financeiras 90.802 87.617 15.808 20.866
Despesas financeiras (23.369) (17.963) (9.202) (6.936)
Lucro antes dos Impostos 42.422 76.184 (14.696) 34.355
IR e contribuição social (38.426) (26.950) 7.569 591
Do exercício corrente (33.592) (28.237) (696)
Diferido (4.834) 1.287 7.569 1.287
Lucro Líquido do Exercício 3.996 49.234 (7.127) 34.946
Lucro Líquido do Exercício
 Atribuível aos: 3.996 49.234 (7.127) 34.946
Acionistas controladores da 
 companhia (7.127) 34.946 (7.127) 34.946
Acionistas não controladores 11.123 14.288
Quantidade - lote de mil  ações 184.674 184.674 184.674 184.674
Lucro líquido básico por
 ações - Reais (R$) (0,0386) 0,1892 (0,0386) 0,1892

Demonstrações de 
Resultados Abrangentes Consolidado

Controladora 
SOCIC

31/12/16 31/12/15 31/12/16 31/12/15
Lucro Líquido do Exercício 3.996 49.234 (7.127) 34.946
Resultados Abrangentes:
Ganhos no percentual 
 de participações societárias 258 2.101 258 2.101
Efeitos da aplicação das
 Normas Internacionais - IFRS (624) (478) (624) (478)
Resultado Abrangente Total 3.630 50.857 (7.493) 36.569
Resultado Abrangente Atribuível aos:
Acionistas controladores 
 da companhia (7.493) 36.569 (7.493) 36.569
Acionistas não controladores 11.123 14.288

Demonstração dos Fluxos
de Caixa - Método Direto Consolidado

Controladora 
SOCIC

Caixa Líquido Gerado (Consumi-31/12/16 31/12/15 31/12/16 31/12/15
 do) - Atividade Operacional 68.927 75.313 (3.970) (7.901)
Recebimentos de clientes e 
 atividade imobiliária 579.209 621.578 231.634 261.864
(-) Fornecedores de 
 mercadorias e serviços (207.407) (253.391) (107.312) (133.284)
(-) Tributos e encargos sociais (127.993) (128.533) (46.430) (46.708)
(-) Salários, pró-labore e
 participações (99.446) (106.055) (52.408) (59.344)
(-) Despesas operacionais (68.113) (65.744) (29.503) (30.429)
(-) Depósitos judicais (5) (13)
(-) Adiantamentos a fornecedores (7.318) 7.471 49
Caixa Líquido Gerado (Consumi-
 do)-Atividade de Investimento (50.109) (14.411) 43.060 7.261
Recebimentos da venda do ativo 
imobilizado e participações 
 societárias 584 1.670 2.393 5.055
(-) Investimentos no imobilizado (18.617) (16.081) (4.018) (8.270)
Recebimentos de lucros e
 dividendos de controladas 11.579 10.476
Empréstimos mercantis -
 mútuos e coligadas 4.400 9.400
Redução de capital nas empresas: 
 Bike NE, Eletro NE e Houston NE (36.476) 23.706
Caixa Líquido Gerado (Consumi-
  do )-Atividade de Financiamento (58.389) (8.886) (31.816) 2.193
Captação de empréstimos
 bancários 21.181 12.986
Trespasse de estabelecimentos 
 para Claudino S/A - Região do TO 11.375 11.375
(-) Pagamento de empréstimos - 
Principal, Juros e Finame (31.473) (7.063) (31.319) (4.664)
(-) Pagamento de dividendos
 aos acionistas (4.478) (6.129)
(-) Antecipações aos Lojistas
 - CrediShop S/A (38.291) (23.004)
(-) Aumento de capital na
 CrediShop S/A (7.394)
Variação Líquida de Caixa (39.571) 52.016 7.274 1.553
Caixa e Equivalentes de 
 Caixa em 31/12/2014 229.868 8.575
Caixa e Equivalentes de
 Caixa em 31/12/2015 281.884 281.884 10.128 10.128
Caixa e Equivalentes de
 Caixa em 31/12/2016 242.313 17.402

Demonstrações dos Valores Adicionados Consolidado Controladora SOCIC
31/12/16 31/12/15 31/12/16 31/12/15

Receitas 502.767 542.825 223.265 244.398
 Vendas de mercadorias e produtos 522.099 545.425 226.245 249.189
 Receitas de incentivos fiscais 11.059 11.868
 Ganhos na venda do ativo imobilizado 2.035 147 1.767 43
 Reversão (Provisão) das perdas nos recebíveis (32.426) (14.615) (4.747) (4.834)
Insumos Adquiridos de Terceiros (314.124) (308.263) (151.030) (151.829)
 Custos das mercadorias e produtos (243.350) (246.064) (119.116) (120.602)
 Materiais, energia, serviços de terceiros (69.960) (61.847) (32.097) (31.606)
 Provisões para perdas, indenizações e contingências (814) (352) 183 379
Valor Adicionado Bruto 188.643 234.562 72.235 92.569
 Depreciação e amortização (12.699) (12.400) (4.425) (3.229)
Valor Adicionado Líquido 175.944 222.162 67.810 89.340
Valor Recebido em Transferências 90.802 87.617 36.154 64.613
 Lucro da equivalência patrimonial 20.346 43.747
 Receitas financeiras 90.802 87.617 15.808 20.866
Valor Adicionado a Distribuir 266.746 309.779 103.964 153.953
Distribuição do Valor Adicionado 266.746 100% 309.779 100% 103.964 100% 153.953 100%
 Empregados 104.527 39% 110.998 36% 56.026 41% 62.313 41%
 Governo 130.369 49% 135.562 44% 44.900 43% 48.568 32%
 Remuneração de Capital de Terceiros 18.186 7% 10.455 3% 9.710 9% 7.742 5%
 Remuneração de Capital Próprio 4.031 2% 11.610 4% 455 0% 8.464 5%
 Lucros Retidos (7.127) -3% 26.866 9% (7.127) -7% 26.866 17%
 Participação de não controladores 16.760 6% 14.288 5%

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
Contexto Operacional: A SOCIC tem como atividade principal o comércio 
varejista de: Eletrodomésticos, móveis, bicicletas, colchões, vestuários e 
demais artigos de lojas de departamentos. Completam suas atividades a 
participação no capital de outras sociedades, todas relacionadas com sua 
atividade operacional, tais como: administradora de cartões de crédito, 
transporte rodoviário de cargas, fabricação de móveis e estofados e a explo-
ração do ramo de Shopping Centers. Notas Explicativas: 1. Contas a re-
ceber de clientes: As contas a receber são avaliadas e apresentadas pelo 
valor de realização, devido à irrelevância e a relação custo x benefício não 
foi aplicado o Ajuste a Valor Presente a partir do ano de 2014. Foram cons-
tituídas provisões para perdas nos recebimentos das renegociações dos 
recebíveis – CDV no valor de R$ 91.520 e R$ 16.600 na carteira de clientes 
de vendas a prazo; 2. Estoques: Estão demonstrados ao menor valor entre 
o preço de compra mais recente e o valor líquido de realização, foram rever-
tidas e constituidas provisões: para perdas nos estoques houve uma rever-
são de no valor R$ 280 e para contingências foram constituidas provisões 
no valor de R$ 97; 3. Participações societárias: Nas demontrações contá-

beis individuais, os investimentos em controladas e coligadas são contabi-
zados pelo método de equivalência patrimonial, para chegar ao mesmo re-
sultado e patrimônio líquido atribuível aos acionistas da controladora nas 
demonstrações contábeis e individuais, foram feitos os mesmos ajustes de 
prática quando da adoção do IFRS e dos CPCs; 4. Imobilizado: As De-
monstrações Financeiras Consolidadas e da Controladora SOCIC foram 
preparadas com base no custo histórico, com execeção das contas do Ativo 
Imobilizado: terrenos e edificações, somente os itens relevantes, e os veícu-
los, integralmente, foram mensurados pelo valor justo e depreciados de 
acordo com o tempo de vida útil restante constantes nos estudos técnicos 
descritos nos respectivos laudos de avaliações; 5. Intangível: A SOCIC ad-
quiriu o Ponto Comercial da loja âncora denominada LOUVRE Magazine 
Comércio Ltda. O Ponto Comercial foi avaliado pelo Valor Justo de Mercado 
na data-base de 30/06/15, e será amortizado até 19/11/19 de acordo com o 
prazo estipulado no contrato de locação; 6. Provisões e demais obriga-
ções: A Controladora SOCIC e as empresas controladas coligadas e equi-
paradas reconheceram as provisões com base em eventos passados e que 
no futuro venha a ocorrer uma provável saída de recursos para liquidar es-

sas provisões, essas provisões foram calculadas em bases de estimativas 
confiáveis; 7. O Capital Social da companhia está assim distribuído: 
104.709.259 ações ordinárias e 79.964.353 ações preferenciais, totalizando 
184.673.612 ações, totalmente subscritas e integralizadas. 8. Transações 
entre partes relacionadas: A Controladora SOCIC realiza diversas transa-
ções mercantis com partes relacionadas, as quais são efetuadas a preço de 
mercado, em 2016 contratou operações de mútuo com sua controlada Ele-
tro do Nordeste S/A no valor de R$ 5.166. 9. Evento Subsequente: A Con-
troladora SOCIC no dia 14/02/2017, na forma prevista no Programa de Re-
gularização Tributária - PRT, MP nº 766/17 e IN RFB nº 1687/17, cedeu e 
transferiu créditos fiscais de prejuízos fiscais no montante de R$ 13.353 
para sua controlada CrediShop S/A. A SOCIC S/A trespassou na data-base 
de 30/09/2016, 18 (dezoito) lojas localizadas no Estado do Tocantins para 
Claudino S/A, conforme AGE realizada em 27/10/2016. Em 31/12/2016 pos-
suía 64 pontos de comercialização (lojas, depósitos e representações), com 
o nome Armazém Paraíba, sendo: 52 lojas no Estado do Pará e 12 Lojas no 
Estado do Maranhão. As Demonstrações Financeiras na íntegra encontram-
se à disposição dos interessados na sede da companhia.

Administração
Diretor-Presidente - Valdecy Claudino

Diretora Vice-Presidente - Virgínia de Medeiros Claudino Milani
Diretora Comercial - Vera Lúcia de Medeiros Claudino

Diretora Comercial - Gisélia de Medeiros Claudino
Diretora Comercial - Angélica de Medeiros Claudino

Diretor de Operações Comerciais - Emerson de Carvalho Breves
Diretora Administrativa - Ana Lúcia Vasconcelos Chaves Ferreira

Diretor de Controladoria - Contador
José Messias Teodoro CRC 1 SP 139.630/O-0.

São Paulo, 22 de junho de 2017.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001458-70.2016.8.26.0003
O Dr. Alberto Gibin Villela, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível - Foro Regional III - Jabaquara.
Faz Saber a Pressão Comércio de Auto Peças Ltda Me, CNPJ 10.505.356/0001-30, na
pessoa de seu representante legal, que a Ação de Busca e Apreensão do veículo marca
Ford, modelo Courier 1.6, placa DR 5469, ano de fabricação/modelo 2005/2005, chassi
9BFNSZPPA5B981423, requerida pelo Banco Santander (Brasil) S/A, foi convertida em
ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 21.376,02 (08/2016), referente
ao saldo devedor da Cédula de Crédito Bancário, CDC, Crédito Direto ao Consumidor,
Pessoa Jurídica, Rede, nº00330262860000006360 (cadastrado internamente sob o nº
0262000006360860168). Estando a executada em local ignorado, foi deferida a citação por
edital, para que em 03 dias úteis, a fluir após os 20 dias supra, pague o quantum reclamado,
acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em
10% sobre o total do débito atualizado, anotando se que, efetuado o pagamento no prazo
de 03 dias úteis, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias úteis,
a afluir após o prazo supra, para oferecer embargos, facultando a executada nesse prazo,
reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em
execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês. Será o edital publicado
na forma da lei.  B 29 e 30/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1006676-47.2014.8.26.0004
O Dr. Luiz Fernando Silva Oliveira, Juiz de Direito da 4ª Vara Cível - Foro Regional IV -
Lapa. Faz Saber a Antonio Tadeu Pimenta, CPF 905.585.618-53 e Gilvanice Benicio de
Lima Pimenta, CPF 031.008.678-74, que Banco Santander (Brasil) S/A, ajuizou uma ação
de Execução Hipotecária do Sistema Financeiro da Habitação, relativo ao Instrumento
Particular de Venda e Compra de Imóvel Residencial Com Financiamento e Pacto Adjeto
e Hipoteca e outras Avenças nº 01.0021.0000.00005-869-1, do apartamento nº 174, tipo C,
localizado no 17º andar, do Bloco B - Edifício Toronto, do Condomínio Sport’s Garden Alto
da Lapa, à Rua Carlos Weber s/nº, no 14º Subdistrito-Lapa, matrícula 101.490 do 10º ORI/
SP. Ocorre que os executados deixaram de pagar as prestações, acarretando o vencimento
antecipado da dívida e seus encargos. Estando os executados em local ignorado, foi
deferida a citação por edital, para que em 24 horas, paguem o valor de R$ 8.793,46
(27.05.2014), acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios
fixados em 10% sobre o total do débito atualizado, sob pena de penhora do imóvel hipotecado,
tendo o prazo de 10 dias, a fluir após os 30 dias supra, para oferecer embargos, sendo
nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Será o edital,
afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais.            B 30/06 e 01/07

Citação - Prazo 30 dias Processo 0021441-45.2011.8.26.0004. O Dr. Luiz Fernando Silva
Oliveira, Juiz de Direito da 4ª Vara Cível - Foro Regional IV Lapa, na forma da Lei. Faz
Saber a Cleber Roberto Paparela, CPF 270.425.648-98, que Banco Santander (Brasil)
S/A, lhe ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 43.166,18
(09/2011), referente ao saldo devedor da Cédula de Crédito Bancário - Crédito Pessoal
nº 00332203320000048610. Estando o executado em local ignorado, foi deferida a citação
por edital, para que em 03 dias, a fluir após os 30 dias supra, pague o quantum reclamado,
acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em
10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo
de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir
após o prazo supra, para oferecer embargos, facultando ao executado nesse prazo,
reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em
execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 (seis) parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257 § - IV). Será o presente edital, afixado e publicado.
São Paulo, 13 de junho de 2017.    B 30/06 e 01/07

Edital de Citação. O Exmo. Dr. Mario Chiuvite Junior, Juiz de Direito da 22ª Vara Cível do
Foro Central da Comarca de São Paulo, no uso de sua atribuição, FAZ SABER a todos
os que o presente edital, com o prazo de 30 dias virem ou dele tiverem conhecimento, que
neste juízo corre seus trâmites um processo nº 0202456-81.2010.8.26.0100, em que foi
autora a empresa Boa Nova Empreiteira de Obras Ltda., empresa inscrita no CNPJ/MF
sob o nº 09.005.078/0001-73, na qual houve a condenação da Boa Nova Empreiteira de
Obras Ltda. ao pagamento das custas, despesas processuais e honorários advocatícios
arbitrados em quinze por cento sobre o valor da causa devidamente atualizado desde a
propositura da ação nos termos legais, com fundamento no disposto no artigo 20, parágrafo
terceiro do CPC, em razão sobretudo da complexidade do feito. No cumprimento de
sentença, restou determinado o seguinte: Vistos. Realizada última diligência pelo
BACENJUD e ARISP, restaram infrutíferas, inclusive com informação de que houve a
transferência de imóvel de propriedade da executada no ano de 2012, quando já em trâmite
o presente processo. Demonstra-se, sob esta ótica, a existência de indícios suficientes
acerca do encerramento irregular da executada, a permitir a conclusão de que a pessoa
jurídica é utilizada pelos seus sócios apenas para sua proteção patrimonial, e configurar
efetivo abuso de personalidade, autorizando, consoante o artigo 50, do Código Civil, a
desconsideração desta. (...) Assim, defiro o pedido de fls. 1.270/1.278, e DETERMINO
o redirecionamento da execução aos sócios da requerida, SÉRGIO JOSÉ COSTA e
THIAGO HIGINIO DOS SANTOS DA SILVA (fl. 1.273), que deverão ser intimados,
pessoalmente, para pagamento, no prazo de 15 dias, nos termos do artigo 475-J, do
Código de Processo Civil. Estando em termos, expede se o presente edital para citação
dos sócios da empresa Boa Nova Empreiteira de Obras Ltda., Srs. Sérgio José Costa
(CPF: 948.528.988-04) e Thiago Higinio Dos Santos Da Silva (CPF: 344.427.618-41),
paradeiros desconhecidos, para, no prazo de 30 (trinta) dias, a fluir após o prazo de 20
dias, impugnem o cumprimento de sentença, sendo nomeado curador especial em caso
de revelia (art. 257, inc. IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato
formuladas pelos exequentes (art. 344, do NCPC). Será o presente, afixado e publicado
na forma da lei. São Paulo, 26 de maio de 2017.     B 30/06 e 01/07

Citação-Prazo 20 dias-Proc. 1075877-32.2014.8.26.0100. O Dr. Marcos Roberto de Souza
Bernicchi, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber ao Espólio de
João Carlos Menezes, na pessoa de seu inventariante, que Condomínio Edifício Garagem
Automática Nacional, ajuizou uma ação de cobrança com Procedimento Sumário, tendo
como corré Mercie Marysa Zulli Menezes, objetivando condenar os réus ao pagamento
de R$ 7.911,53 (21.07.2014), corrigidos e acrescido de encargos legais, referente às
despesas condominiais do box n° 76-A, do condomínio autor, bem como as que se vencerem
no curso do presente processo, custas, honorários e demais cominações. Estando o
requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir
após os 20 dias supra, conteste, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art.
257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo
autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. São Paulo, 07 de junho de 2017.     B 30/06 e 01/07

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1027375-
62.2014.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Cível, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). Alexandre Bucci, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
WAGNER LOYOLA BORBA, CPF 125.368.816-87, RG 27963, Casado, brasileiro,
Corretor de Imóveis, que na ação de cobrança que lhe foi proposta por parte de Percival
Mayorga e outro, ora na Fase de Cumprimento de Sentença, houve penhora de seus
DIREITOS NOS AUTOS DO INVENTÁRIO DE ITAJAHY NOGUEIRA BORBA
PROCESSADO JUNTO À 2ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE SÃO JOÃO
DEL REI/MG SOB O Nº 0877337-51.2009.8.13.0625 (0625.09.087.733-7), ATÉ O LIMITE
DE R$ 57.846,24 (atualizado até 17.09.2016). Encontrando-se o executado em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, a fim de que,
querendo, apresente impugnação, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o prazo do
edital. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

B 30/06 e 01/07

Citação - Prazo 20 dias - Processo nº 0120481-03.2011.8.26.0100 (583.00.2011.120481).
A Dra. Adriana Brandini do Amparo, Juíza de Direito da 17ª Vara Cível - Foro Central, na
forma da Lei. Faz Saber a Dot Web Produtos Ltda Me, CNPJ 05.387.015/0001-78, na
pessoa de seu representante legal e a Carlos Frederico Kiyoshi Vasconcelos Inoue, CPF
227.596.658- 79, que Santander Leasing S/A Arrendamento Mercantil, ajuizou uma ação
Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 34.095,65 (14.08.2014), referente
ao débito do Contrato de Arrendamento Mercantil Financeiro - Leasing nº 0.13.6563-1.
Estando os executados em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em
03 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o quantum reclamado, acrescido de juros
e correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do
débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba
honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra,
para oferecerem embargos, facultando aos executados nesse prazo, reconhecendo o
crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas
e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas
de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso
de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato
formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e publicado na forma
da lei. São Paulo, 19 de maio de 2017.     B 30/06 e 01/07

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - PRAZO DE Prazo do Edital 20 DIAS. PROCESSO Nº
1030699-26.2015.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 42ª Vara Cível, do Foro
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). André Augusto Salvador Bezerra, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) Lucymary Khalil, CPF 304.277.138-44, que Banco Safra S/A,
ajuizou uma Notificação, tendo como corréus Maek Magazine dos Eletrônicos Ltda e
outros, a fim de que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, compareça no 2º
Cartório de Registro de Imóveis de Guarulhos/SP, à Rua Guaíra, 91, Jardim Barbosa,
Guarulhos/SP, CEP 07111-320, no horários das 9h às 16h, de segunda a sexta-feira, e
efetue o pagamento de R$ 2.457.580,27 (06.02.2017), acrescido de correção monetária,
juros de mora, bem como a custas, honorários e demais cominações, referente ao débito
da Cédula de Crédito Bancário nº 00512071, emitida em 17.03.2014, sobre a qual foi dado
como garantia pelo Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Imóvel, o imóvel
matriculado sob o nº 22.689 do 02º Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos
e Civil da Pessoa Jurídica - Comarca de Guarulhos/SP, situado na Rua Silvio Maia nº 140,
e seu respectivo terreno, constituído pelos lotes 06 e 08, da quadra nº 05, da Vila Silveira,
antigo Córrego Seco, em Goupouva, sob pena do não pagamento garantir o direito de
consolidação da propriedade plena do imóvel em favor do credor fiduciário, nos termos do
§ 7º, do art.26, da Lei nº 9.514/97. Estando a requerida em lugar ignorado, expediu-se o
presente, com o prazo de 20 dias e decorrido o prazo de 48 horas, na forma do art. 256,
II do Novo CPC, o que o Cartório certificará, serão entregues os autos a Requerente.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. São
Paulo, aos 10 de maio de 2017.     B 30/06 e 01/07

Edital de Citação - Prazo 30 dias - Processo 0017049-62.2011.8.26.0004. O Dr. Luiz
Fernando Silva Oliveira, Juiz de Direito da 4ª Vara Cível - Foro Regional IV - Lapa. Faz
Saber a ADM. de Shows e Espetáculos Ltda, CNPJ 07.462.171/0001-81, na pessoa de seu
representante legal, que Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., lhe
ajuizou uma Ação de Procedimento Comum, objetivando condenar a ré ao pagamento de
R$ 101.011,68 (ago/2011), corrigido e acrescido de encargos legais, referente ao débito
das faturas de fornecimento de energia elétrica do imóvel situado na Rua Clélia 1517,
Água Branca, São Paulo - SP. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a
citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 30 dias supra, conteste. Não sendo
contestada a ação, presumir-se-ão aceitos, pelo réu, como verdadeiros os fatos articulados
pela autora (Art. 344 do NCPC). Decorridos os prazos supra, no silêncio, será sendo
nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, art. 257, IV, do CPC.
Será o presente, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 22 de maio de
2017.     B 30/06 e 01/07

CHAPADA DO PIAUI I HOLDING S.A.
CNPJ Nº 20.512.213/0001-00 - NIRE 35.300.466.802

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Para fins do Art. 7.3.1 (iv) do Acordo de Acionistas, convocamos os acionistas a comparecerem à Assembleia Geral 
Extraordinária da Companhia que se realizará, em segunda convocação, no dia 06 de julho de 2017, às 10:00 horas, na sede 
social, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Junior, 758 - conjunto 31, parte 
KK – Itaim Bibi - CEP 04542-000 - São Paulo – SP para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: deliberar sobre o orçamento 
para 2017. Presidente do Conselho de Administração.

JORNAL

(11) 2532-7111 / 2532-8666

Finlog Participações S.A. 
CNPJ/MF 20.930.366/0001-77 - NIRE 35.300.480.473

Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária de 30/05/2017
I. Data, Hora e Local: 30/05/2017, às 10 horas, na sede social, Rua Dr. Renato Paes de Barros, 1017, 10º Andar, 
Conjunto 102, São Paulo/SP. Convocação: Dispensada. Mesa: Luis Claudio Garcia de Souza - Presidente, e 
Marcos Moretti - Secretário. Presença: 100% do capital social. Deliberações Aprovadas: 1) a incorporação da 
Companhia por sua única acionista Securitas Garantias S.A., sede em São Paulo/SP, CNPJ/MF nº 04.113.052/0001-
25 e atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35.300.180.836. 2) o Protocolo e Justifi cação de 
Incorporação, fi rmado, entre esta Companhia e a sociedade Incorporadora, Securitas Garantias S.A.. 3) ratifi car 
a escolha da SpA Contadores Especializados S/S Ltda., empresa com reconhecida especialização e capacidade 
técnica, CNPJ/MF nº 04.814.807/0001-19, sede em São Paulo/SP, CRC-2SP022231/O-5, como responsável pela 
elaboração do Laudo Contábil de Avaliação referente à incorporação da Companhia por sua acionista Securitas 
Garantias S.A.. 4) o Laudo de Avaliação da Companhia elaborado pela SpA, elaborado pelo critério de 
apuração do valor patrimonial contábil dos ativos e passivos consignados no Balanço de Incorporação de 30/04/2017. 
5) Tendo em vista que a presente Companhia tem como única acionista a sociedade incorporadora, não haverá 
aumento de capital social desta última, sucedendo a incorporadora em todos os direitos e obrigações da Companhia. 
6) A Companhia não tem Conselho Fiscal instalado, sendo dispensada a opinião de referido órgão de fi scalização. 7) 
autorizar a Diretoria a realizar todas as providências necessárias para o cumprimento do que fi cou resolvido nesta 
Assembleia. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 30/05/2017. Mesa: Presidente - Luis Claudio Garcia de Souza; 
Secretário - Marcos Moretti. Acionistas: Securitas Garantias S.A. - Marcos Moretti - Luis Claudio Garcia de Souza. 
JUCESP nº 282.204/17-9 em 21.06.2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.
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EDITAL DE INTIMAÇÃO, COM PRAZO DE 20 DIAS. PROC. Nº 0117211-79.2008.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Jorge Alberto Quadros de Carvalho
Silva, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que virem ou tomarem conhecimento do presente edital de INTIMAÇÃO
dos EXECUTADOS Maria da Gloria Rodrigues, CPF 073.264.358-98 - Marinalva de Souza Rodrigues, CPF 066.831.468-
02 e F M N Reguladora de Sinistros Ltda. CNPJ 04.756.835/0001-27, que lhes foi proposta uma ação de Execução
que lhes move Banco Bradesco S/A, objetivando compelir os executados a pagarem a importância de R$ 67.450,30
referente a nota promissória vencida e não paga. E encontrando-se os executados em lugar incerto e não sabido,
foi determinada sua INTIMAÇÃO, por edital, DA PENHORA realizada sobre o imóvel localizado na Rua Zeli Dias de
Figueiredo, 42-A, 8º Subdistrito Santana, desta Capital, do 3º Cartório de Registro de Imóveis. Contribuinte Municipal
nº 071.146.0019. Matrícula nº 3.949 e nomeação de depositário, por intermédio do qual ficam intimadas de seu inteiro
teor para, se o caso, oferecer(em) EMBARGOS, no prazo de 30 (trinta) dias, iniciando-se a contagem após o decurso
do prazo de 20 dias deste edital. E, para que chegue ao conhecimento de todos e para que no futuro ninguém possa
alegar ignorância, expediu-se o presente edital que será afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de fevereiro de 2017.

                        JORNAL “ O DIA ”    30 / 06  +  01 / 07 / 2017

30/06 e 01/07

Manausgás S/A. - CNPJ 04.007.507/0001-28 - NIRE 35.300.362.446
Ata de Assembleia Geral Ordinária/Extraordinária de 19/06/2017

Local, data e hora: A assembleia foi realizada em 19.06.2017, 9hs, na sede social, São Paulo/SP, Avenida Paulista, nº 
2.001, 11º andar, conjunto 1.116, São Paulo/SP, CEP 01311-300. Convocação: Dispensada a publicação de editais, 
conforme o disposto no §4º, artigo 124, Lei 6.404/76. Composição da Mesa: O Sr. José Carlos de Salles Garcez foi 
nomeado presidente da Assembleia e o Sr. William George Barrington foi nomeado Secretário da Assembleia. Presen-
ça: Presentes acionistas representantes da totalidade do capital social, conforme se verifi ca pelas assinaturas lançadas 
no livro de Presença dos Acionistas. Ordem do Dia: deliberar sobre as contas dos administradores da sociedade, so-
bre o balanço e demonstrações fi nanceiras do exercício social encerrado em 31.12.2016 e, sobre a destinação do lucro 
acumulado apurado. Forma da Ata: Foi deliberada a lavratura da presente ata na forma de sumário, nos termos do 
§1º, artigo 130, Lei 6.404/76. Deliberações: Declarada aberta a Assembleia, foi submetida à apreciação dos acionis-
tas as matérias constantes da Ordem do Dia, tendo todos os presentes deliberado, por unanimidade e sem qualquer 
condição, ressalva ou oposição, o quanto segue: (a) foram aprovadas as contas prestadas pelos administradores da so-
ciedade e os atos regulares de gestão por eles praticados durante o exercício encerrado em 31.12.2016; (b) foram 
aprovados o balanço e as demais Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao referido exercício social, pu-
blicadas no DOESP e Jornal o Dia SP, em 01/06/2016 e arquivadas na JUCESP nºs 263.273/17-9 e 263.274/17-2 respec-
tivamente; (c) no tocante ao lucro líquido apurado, no valor de R$ 26.526.044,06, conforme Balanço ora aprovado, fo-
ram constituídas as Reservas Legal e para Investimentos nos valores de R$ 1.326.302,20 e R$ 1.259.987,09 respecti-
vamente, resultando no saldo de lucros acumulados do ano de 2016 de R$ 23.939.754,77, considerando-se que deli-
beraram distribuir, a título de dividendos, a quantia de R$ 22.000.000,00, assim distribuídos entre os acionistas: (I) 
Termogás S/A (participação 50%) - R$ 11.000.000,00; (II) Cassius Gas & Oil LLC (participação 50%) - R$ 
11.000.000,00. Decidiram, ainda, que o saldo remanescente de lucros acumulados do ano de 2016, no valor de R$ 
1.939.754,77, será transferido para conta de Dividendos Adicionais Propostos que, adicionado ao saldo existente na 
referida conta de R$ 10.199.681,43, totaliza R$ 12.139.436,20 que permanecerá na referida conta, à disposição da 
companhia, até nova deliberação dos acionistas; (d) fi cam os administradores, desde logo, autorizados a praticar to-
dos os atos necessários aos pagamentos decorrentes da distribuição ora determinada. Conclusão: Não havendo ou-
tras matérias a serem tratadas, o Sr. Presidente declarou encerrada a Assembleia, suspendendo-se os trabalhos para a 
lavratura da presente Ata que, após lida e aprovada, foi assinada por todos os acionistas presentes, por mim como Se-
cretário e, pelo Sr. Presidente. Certidão: A presente é cópia fi el da original, lavrada em livro próprio. São 
Paulo, 19.06.2017. José Carlos de Salles Garcez - Presidente da Assembleia, William George Barrington 
- Secretário da Assembleia. Acionistas: Termogás S/A. José Carlos de Salles Garcez, Hermano Darwin 
Vasconcellos de Mattos. Cassius Gas & OIL LLC. Willian George Barrington - Procurador. JUCESP nº 
284.420/17-7 em 23.06.2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Inova Gestão de Serviços Urbanos S.A.
CNPJ/MF nº 14.748.851/0001-21 - NIRE 3530041668-6

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 01.03.2017
I – Data, Hora e Local: Ao dia 01.03.2017 às 10h00, na sede social da Companhia, na Rua Henry Ford, nº 1718, Parque da 
Mooca, CEP 03109-000, na Capital do Estado de São Paulo. II – Convocação e Presença: Dispensada a publicação de 
editais de convocação, na forma do disposto no artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), por estarem presentes 
seus acionistas, que representam a totalidade do capital social. III – Mesa Diretora: Presidente: Sr. Anrafel Vargas Pereira 
da Silva; Secretário: Sr. Ricardo Batista de Souza. IV – Ordem do Dia: Reeleger membros do Conselho de Administração. V 
– Deliberações: Preliminarmente, foi aprovada a lavratura da presente ata na forma sumária, nos termos do artigo 130, § 
1º, da Lei nº 6.404/76, e considerada regular a Assembleia na forma do artigo 124, § 4º, da mesma lei. Passou-se, então, à 
análise da ordem do dia, e por unanimidade de votos, delibera a reeleição dos membros do Conselho de Administração da 
Companhia, abaixo relacionados, com o prazo de mandato de 01 ano: Anrafel Vargas Pereira da Silva, brasileiro, 
casado, engenheiro, RG nº 19.969.925-2 SSP/SP e CPF/MF nº 161.481.318-38, membro do Conselho de Administração e seu 
suplente, Diego Nicoletti, brasileiro, casado, engenheiro ambiental, RG nº 29.769.255-0 SSP/SP e CPF/MF nº 310.587.088-
13, ambos residentes e domiciliados na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Bela Cintra, 967 – 9º Andar, CEP 01415-003; 
Lucas Rodrigo Feltre, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG nº 25.593.869 SSP/SP e CPF/MF nº 173.624.868-
55, membro do Conselho de Administração e seu suplente, Diego Nicoletti, brasileiro, casado, engenheiro ambiental, RG 
nº 29.769.255-0 SSP/SP e CPF/MF nº 310.587.088-13, ambos residentes e domiciliados na Capital do Estado de São Paulo, 
na Rua Bela Cintra, 967 – 9º Andar, CEP 01415-003; Antônio Carlos Ferrari Salmeron, brasileiro, casado, engenheiro 
civil, RG nº 5060285469-D CREA/SP e CPF/MF nº 165.814.068-05, membro do Conselho de Administração e seu suplente, 
Ricardo Mota de Farias, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG nº 5420977 SSP/PE e CNPJ//MF nº 
009.854.124-29, ambos domiciliados na Capital do Estado do Rio de Janeiro, na Rua Santa Luzia, nº 651, 21º andar (parte), 
Centro, CEP 20030-041; Ervino Nitz Filho, brasileiro, casado, engenheiro civil, CREA/ES nº 5.994/D e CPF/MF 
nº 034.784.347-69, membro do Conselho de Administração e seu suplente, Hudson Bonno, brasileiro, casado, engenheiro, 
CREA/ES nº 5.978 e CPF//MF nº 016.977.717-00, ambos domiciliados na Capital do Estado do Rio de Janeiro, na Rua Santa 
Luzia, nº 651, 21º andar (parte), Centro, CEP: 20030-041; e Márcio Paulikevis dos Santos, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, RG nº 4.534.170 SSP/SP e CPF/MF nº 561.695.318-00, membro do Conselho de Administração e 
seu suplente, Pedro Luiz Paulikevis dos Santos, brasileiro, divorciado, engenheiro civil, RG nº 10.605.886-1, SSP/SP e 
CPF/MF nº 078.004.178-08, ambos residentes e domiciliados na Capital do Estado de São Paulo, na Avenida Lineu de Paula 
Machado, nº 1000, Cidade Jardim, CEP: 04120-020. Os conselheiros ora eleitos, presentes à Assembleia, tomaram posse de 
seus cargos e declararam que não estão legalmente impedidos de assumir seus respectivos cargos, nem condenados a pena 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema fi nanceiro nacional, contra as normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. V – Encerramento: O Senhor Presidente 
determinou a suspensão da Assembleia pelo tempo necessário à lavratura da presente ata. Reabertos os trabalhos, foi a 
presente lida aos acionistas, que a aprovaram e assinaram o livro competente, tendo autenticado todos os documentos 
apresentados, que fi carão arquivados na sede da Companhia, para todos os fi ns de direito. VI – Aprovação e Assinatura: 
Lavrada e lida, foi a presente aprovada por unanimidade e assinada pelos membros da mesa e de todos os acionistas 
presentes, como segue. Presidente: Anrafel Vargas Pereira da Silva; Secretário: Ricardo Batista de Souza. Acionistas: 
Revita Engenharia S.A., representada por Anrafel Vargas Pereira da Silva e Lucas Rodrigo Feltre; Vital Engenharia 
Ambiental S.A., representada por Antônio Carlos Ferrari Salmeron e Ricardo Mota de Farias; e Paulitec Construções 
Ltda., representada por Marcio Palikevis dos Santos. Certidão: A presente ata confere com o original lavrado em livro 
próprio. São Paulo, 1.03.2017. Anrafel Vargas Pereira da Silva - Presidente da Mesa. Ricardo Batista de Souza - 
Secretário da Mesa. Acionistas: Revita Engenharia Ambiental S.A. - Anrafel Vargas Pereira da Silva - Diretor Presidente, 
Lucas Rodrigo Feltre - Diretor Administrativo Financeiro. Vital Engenharia Ambiental S.A. - Antonio Carlos Ferrari 
Salmeron - Diretor, Ricardo Mota de Farias - Diretor, Paulitec Construções Ltda. - Marcio Paulikevis dos Santos - 
Representante JUCESP nº 264.146/17-7 em 09.06.2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

SITE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 11.325.716/0001-85 - NIRE 35.300.388.178

Ata da Reunião do Conselho de Administração 
realizada em 24 de março de 2017

1. Data, Hora e Local: Aos 24 dias do mês de março de 2017, às 11h, na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2.601, 5º andar, Jardim Paulistano, CEP 01452-000. 2. Convocação e 
Presenças: Dispensada a comprovação de convocação prévia, face à presença da totalidade dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia empossados, a saber, os Srs. João Antonio Zogbi Filho, Plinio Haidar 
Filho e Álvaro José Resende Assumpção.  3. Mesa: Assumiu a Presidência da mesa o Sr. João Antonio Zogbi 
Filho, que convidou a mim, Plinio Haidar Filho, para secretariar os trabalhos. 4. Ordem do Dia: (i) Consignar 
o recebimento de cartas renúncia apresentadas por membros da Diretoria da Companhia e eleger seus 
substitutos; e (ii) deliberar, em caráter preliminar, sobre contas da diretoria e as demonstrações fi nanceiras da 
Companhia para o exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016. 5. Deliberações: Os membros do 
Conselho de Administração aprovaram, por unanimidade de votos dos presentes e sem quaisquer ressalvas 
ou emendas o quanto segue: 5.1. Autorizar a lavratura da ata a que se refere a presente Reunião do Conselho 
de Administração na forma de sumário das decisões tomadas. 5.2. Consignar o recebimento das renúncias 
apresentadas pelos Diretores da Companhia, os Srs. Fabio Penteado de Ulhôa Rodrigues e Armando Salvador 
Sorrentino, conforme documentos anexos à presente ata; 5.3. Eleger, para um mandato pelo prazo 2 (dois) 
anos a contar da presente data, (i) o Sr. João Antônio Zogbi Filho, brasileiro, casado, empresário, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 5.884.074 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 029.532.968-83, residente e 
domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório comercial na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, 2.601, 5º andar, Jardim Paulistano, CEP 01452-000, para o cargo de Diretor Presidente da Companhia; e 
(ii) o Sr. Marcelo Perrucci, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG nº 18.190.946-7 
SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 088.493.398-95, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rua Praia do Castelo, 210, apto. 124, Vila Mascote, para o cargo de Diretor sem designação 
específi ca. Ambos os Diretores acima indicados e qualifi cados aceitaram as suas nomeações, tomaram posse 
de seus respectivos cargos mediante a assinatura dos respectivos termos de posse no livro próprio e declararam 
ter conhecimento das disposições do Artigo 147 da Lei Federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e, 
portanto, não estarem impedidos de exercer a administração da Companhia por lei especial; em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela; em virtude de pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou pelo cometimento de crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema fi nanceiro nacional, contra 
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade; 5.4. Aprovar o 
Relatório da Administração sobre os negócios sociais e os principais fatos administrativos, bem como as contas 
da administração da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016, os quais 
deverão ser submetidos à aprovação dos acionistas da Companhia em Assembleia Geral a ser convocada para 
este fi m; 5.5. Aprovar as Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2016, as quais deverão ser submetidas à aprovação defi nitiva pelos acionistas da Companhia 
em Assembleia Geral Ordinária a ser convocada para este fi m; e 5.6. Tendo em vista que a Companhia apurou 
prejuízo no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016, não houve deliberação ou recomendação 
acerca da destinação do resultado econômico da Companhia para referido exercício social. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, foi a presente ata lavrada e depois lida, aprovada e assinada pelos componentes da mesa 
e por todos os membros do Conselho de Administração da Companhia presentes. São Paulo, 24 de março de 
2017. João Antonio Zogbi Filho - Presidente da Mesa e Presidente do Conselho de Administração. Plinio Haidar 
Filho - Secretário da Mesa e Membro do Conselho de Administração. Álvaro José Resende Assumpção - Membro 
do Conselho de Administração. João Antonio Zogbi Filho - Diretor Presidente eleito. Marcelo Perrucci - Diretor 
eleito. Registada na JUCESP  221.405/17-3, 16/05/2017, Flávia R.Britto Gonçalves – Secretaria Geral. 


